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O Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) de 2022 é a primeira análise 
detalhada publicada sobre as políticas e medidas implementadas pelos governos para combater as 
desigualdades nos dois primeiros anos de pandemia. O índice analisa as políticas e medidas em 
matéria de despesa, impostos e trabalho de 161 governos durante 2020–2022. 

A COVID-19 acentuou as desigualdades sociais em todo o mundo, com os indivíduos mais pobres a 
serem os mais atingidos pela doença e pelos seus profundos impactos económicos. No entanto, o 
Índice CRD 2022 mostra claramente que a maioria dos governos do mundo não foi capaz de atenuar 
este perigoso aumento das desigualdades. Apesar de o mundo ter enfrentado a maior emergência 
de saúde global do último século, a percentagem de despesa com a saúde caiu em metade dos 
países de rendimento baixo e médio-baixo durante a pandemia. Metade dos países estudados pelo 
Índice CRD reduziu a fatia de despesa com a proteção social, 70% cortaram na despesa com a 
educação, enquanto dois terços dos países não foram capazes de aumentar o salário mínimo em 
linha com o produto interno bruto (PIB). 95% dos países não conseguiram aumentar a tributação dos 
indivíduos e empresas mais ricas. Por outro lado, houve um pequeno grupo de governos de 
diferentes partes do mundo que contrariou esta tendência adotando medidas claras para combater 
a desigualdade, envergonhando o resto do mundo.  

Hiperligação para nota sobre metodologia

https://oxfamilibrary.openrepository.com/bitstream/handle/10546/621419/mn-cri-2022-methodology-111022-en.pdf?sequence=4&isAllowed=y
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

ÍNDICE DE COMPROMISSO COM A REDUÇÃO DA 
DESIGUALDADE (CRD) DE 2022: A MAIORIA DOS 
GOVERNOS ESTÁ A FAZER POUCO PARA 
COMBATER AS DESIGUALDADES MAIS 
EXTREMAS NO RESCALDO DA COVID-19 
O Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) é uma classificação de 161 governos em todo 
o mundo que avalia o alcance das medidas que os países estão a adotar para reduzir as 
desigualdades. O índice classifica os esforços dos governos com base em medidas tomadas em 
três áreas ou pilares vitais para reduzir o nível de desigualdade: despesa social, impostos e 
trabalho. 

O Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) de 2022 é a primeira análise 
detalhada publicada sobre políticas e medidas implementadas pelos governos para combater as 
desigualdades nos dois primeiros anos de pandemia. Analisa as políticas e as medidas em matéria 
de despesa, impostos e trabalho tomadas por 161 governos durante 2020–2022. As conclusões do 
índice são chocantes. 

A COVID-19 acentuou as desigualdades em todo o mundo, tendo sido os indivíduos mais pobres e 
mais vulneráveis os atingidos com maior gravidade tanto pela doença como pelos seus profundos 
impactos económicos.1 No entanto, o Índice CRD 2022 mostra claramente que a maioria dos 
governos do mundo não foi capaz de dar passos concretos para atenuar este perigoso aumento 
das desigualdades.  

• Apesar de esta ter sido a maior emergência de saúde que o mundo enfrentou no último 
século, metade dos países de rendimento baixo e médio-baixo cortou na despesa com a 
saúde durante a pandemia.  

• Apesar da miséria generalizada causada pela pandemia, metade dos países estudados 
pelo CRD cortou na despesa com a proteção social e 70% cortaram na despesa com a 
educação. 

• Apesar das grandes perdas de receitas fiscais e dos enormes aumentos de riqueza dos 
indivíduos e empresas mais ricas durante a pandemia, 143 dos 161 países não foram 
capazes de aumentar a tributação dos indivíduos mais ricos e 11 países reduziram a carga 
fiscal dos indivíduos mais ricos, o que é imperdoável.  

• Dois terços dos países não conseguiram aumentar o salário mínimo de acordo com o 
produto interno bruto (PIB). 

O CRD também mostra que alguns governos de países de todos os níveis de rendimento optaram por 
usar o seu espaço político para tomar medidas claras para combater as desigualdades. As medidas 
que tomaram são um exemplo para o mundo, demonstrando que as desigualdades são uma escolha 
política e envergonhando a maioria dos países que não estão a agir. Eis alguns exemplos: 
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• Os Territórios Palestinianos Ocupados aumentaram o orçamento de despesa social para o 
combate às desigualdades de 37% para 47%; e o Nepal aumentou a despesa com a saúde 
em mais da metade entre 2019 e 2021. 

• A Costa Rica aumentou a taxa máxima do imposto sobre o rendimento em 10% e a 
Argentina e a Bolívia introduziram impostos solidários e impostos sobre as fortunas para os 
cidadãos mais ricos. 

• Barbados introduziu um conjunto abrangente de leis para melhorar os direitos laborais das 
mulheres e as Maldivas introduziram pela primeira vez um salário mínimo nacional. 

• Neste momento, a pandemia está a ser agravada por uma crise de custo de vida, que está a 
engolir pessoas comuns à volta do mundo, votando milhões à fome e devastando as 
finanças dos governos. O aumento das taxas de juros e o fortalecimento do dólar estão a 
exacerbar uma profunda crise de endividamento. Em 2021, os países de rendimento baixo e 
médio-baixo gastaram 27,5% dos seus orçamentos com o serviço da dívida, um número 
que corresponde ao dobro da despesa com a educação, quatro vezes a despesa com a 
saúde e quase 12 vezes a despesa com a proteção social. Cada aumento de 1% na taxa de 
juros pode representar 35 mil milhões de USD em juros que os países de rendimento baixo e 
médio-baixo têm de pagar aos credores ricos. 

O mundo já era extremamente desigual antes da pandemia. Mas, agora, é ainda mais desigual. A 
menos que os governos e a comunidade internacional tomem medidas urgentes, o profundo 
aumento das desigualdades e da pobreza impulsionado pela COVID-19 rapidamente se tornará 
permanente e os governos perderão uma década no combate a esta situação.  

Com o mundo a enfrentar esta nova crise, que já está a espalhar sofrimento por toda a parte, é 
fundamental que os governos e instituições internacionais aprendam rapidamente com as suas 
falhas durante a COVID-19, documentadas de forma tão clara pelo CRD 2022. É fundamental que 
ajam agora para proteger e aumentar a despesa social – e não a cortar. É fundamental que protejam 
os direitos dos trabalhadores e garantam salários dignos. E, acima de tudo, é fundamental que 
aumentem substancialmente a carga fiscal dos indivíduos e empresas mais ricos. Esta é a única 
forma de começar a deter e reverter a explosão de desigualdades.  

Nada disto é inevitável. A desigualdade é uma escolha política. Mesmo perante estas crises, alguns 
governos estão a demonstrar que é possível outro caminho. Que o caminho para uma maior 
igualdade é uma via alternativa prática, que pode ser tomada por todas as nações. Nunca foi tão 
urgente optar por este caminho.  

O ÍNDICE CRD 2022: METODOLOGIA E 
RESULTADOS 
Esta quarta edição do Índice CRD classifica 161 governos de acordo com o seu compromisso em 
reduzir as desigualdades.2 Avalia as suas políticas e ações em três áreas comprovadamente de 
grande impacto na redução da desigualdade3: 1) serviços públicos (saúde, educação e proteção 
social); 2) impostos; e 3) direitos dos trabalhadores. Tal como em 2020, cada pilar contém três 
níveis de indicadores, que avaliam: 1) compromissos políticos; 2) cobertura ou implementação 
destes compromissos; e 3) o seu impacto nas desigualdades. Como não houve mudanças na 
metodologia entre os índices de 2020 e 2022, este relatório foca-se nas mudanças ao nível das 
classificações e políticas dos países entre os dois anos, comparando de forma generalizada as 
políticas pré- e pós-COVID-19.4 
  



6 Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

Figura 1: Estrutura do Índice CRD. Nota: Imposto sobre o valor acrescentado (IVA), imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares (IRS) e imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 
(IRC). 

RESULTADOS GERAIS 

Os melhores e piores desempenhos 

Tal como em 2020, o CRD é liderado pela Noruega, seguida pela Alemanha e Austrália, que subiu do 
16.º para 3.º lugar. Os 10 primeiros lugares são todos ocupados por países ricos da OCDE. Uma das 
razões para este fenómeno prende-se com o facto de os países mais ricos terem muito mais 
margem para arrecadar receitas tributárias porque têm mais cidadãos e empresas com rendimentos 
mais altos. Isto também lhes dá maior margem para investir estas receitas em serviços públicos e 
proteção social. 

Mas até os países no topo têm muito que melhorar. A Noruega ocupa o 12.º lugar nos serviços 
públicos: investe menos do seu orçamento na educação e saúde do que a maioria dos países da 
OCDE e não alcançou uma cobertura universal de educação secundária ou saúde. Ocupa o 15.º lugar 
nos impostos, tendo reduzido drasticamente as mais altas taxas de impostos sobre os rendimentos 
das pessoas singulares e coletivas nos anos 2000 – embora um corte temporário na taxa 
elevadíssima de IVA sobre os produtos alimentares tenha ajudado a reduzir as desigualdades 
durante a COVID-19. Além disso, caiu do 1.º para o 3.º lugar no emprego porque a subida do salário 
mínimo não tem acompanhado a subida do PIB. A Alemanha tem uma classificação elevada nos 
direitos laborais e, recentemente, implementou um aumento acentuado do salário mínimo; no 
entanto, a despesa em educação continua baixa e o IVA alto. A acentuada subida da Austrália 
deve-se a novas e fortes medidas de combate à fraude fiscal e a um elevado aumento do salário 
mínimo em julho de 2022. No entanto, a licença parental é curta e mal paga e o país ocupa o 40.º 
lugar no emprego. 

Por outro lado, os piores desempenhos são todos de países de rendimento baixo, muitos dos quais 
se encontram (ou foram recentemente) gravemente afetados por conflitos internos e instabilidade 
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política. O Sudão do Sul continua a ocupar o último lugar do Índice CRD, seguido pela Nigéria. 
Continuam ambos a apresentar um fraco desempenho em todos os pilares do índice, embora a 
Nigéria tenha melhorado ligeiramente a sua classificação fiscal ao excluir os pequenos 
comerciantes do pagamento do IVA. A Guiné e a Serra Leoa estão entre os 10 últimos países porque 
reduziram as taxas dos impostos sobre o rendimento das empresas; o Uganda devido a quedas 
acentuadas na percentagem do orçamento dedicada à despesa social; e a Costa do Marfim devido a 
uma queda na produtividade fiscal. 

Tabela 1.0: Os países com melhores e piores desempenhos e os países que subiram ou desceram 
de classificação 

10 Melhores 10 Piores Subiram Desceram 

1 Noruega 161 Sudão do Sul Tajiquistão +37 Afeganistão -36 

2 Alemanha 160 Libéria Maldivas +33 Togo -35 

3 Austrália 159 Nigéria Butão +30 Honduras -34 

4 Bélgica 158 Haiti Moldávia +29 Iémen, Rep. -32 

5 Canadá 157 Guiné Marrocos +29 Guiana -28 

6 Japão 156 Madagáscar Singapura +27 Geórgia -27 

7 Dinamarca 155 Costa do Marfim Egipto +26 Essuatíni -26 

8 Nova 
Zelândia 

154 República Centro-
Africana 

Maurícias +25 Hong Kong, 
RAE China 

-26 

9 Eslovénia 153 Serra Leoa Coreia, Rep. +22 Bolívia -22 

10 Finlândia 152 Uganda Territórios 
Palestinianos 
Ocupados, 
Palestina 

+19 Seicheles -22 

Este quadro parece muito diferente no que diz respeito aos países com subidas e descidas mais 
acentuadas, com níveis de rendimento mais mistos, mostrando, em particular, que qualquer país 
pode conseguir uma subida significativa no CRD se tomar medidas políticas de combate às 
desigualdades. As subidas incluem um país de rendimento baixo (o Tajiquistão, devido a um grande 
aumento na cobrança do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares) e quatro países de 
rendimento médio-baixo (a Moldávia, que aumentou a licença de paternidade/parental e reduziu o 
desemprego e o trabalho precário; o Butão, que trocou os impostos regressivos sobre vendas por 
um IVA mais neutro e aumentou o escalão máximo do imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares; os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO), que aumentaram substancialmente a 
despesa social e o salário mínimo; e o Egipto, que introduziu o salário mínimo nacional pela primeira 
vez). Outras mudanças importantes nas políticas de combate às desigualdades foram o novo 
imposto progressivo sobre os rendimentos das Maldivas e o aumento da despesa social e da 
cobertura das pensões da Coreia do Sul nos últimos anos.5 

As descidas incluem um país de alto rendimento e uma região (as Seicheles e Hong Kong RAE, 
China) e dois países de rendimento médio-alto (Geórgia e Guiana). Oito das dez maiores descidas 
refletem colapsos nas receitas fiscais, maioritariamente como consequência da COVID-19. No 
entanto, as outras mudanças políticas importantes que estão a exacerbar as desigualdades são o 
colapso dos direitos laborais das mulheres no Afeganistão, a incapacidade do Togo de aumentar o 
salário mínimo nacional desde 2012 e a queda na proporção do orçamento destinada à despesa 
social (e, como resultado, na cobertura dos serviços públicos) no Essuatíni, Honduras, Seicheles e 
Hong Kong RAE, China – sendo que todos, exceto o último, refletem rápidos aumentos no serviço da 
dívida que estão a ter um efeito de contração na despesa social. 
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Caixa 1: Os Bons e os Maus: Que países estão comprometidos em reduzir as desigualdades e 
que países estão a falhar? 

Países que subiram 

Os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO) subiram 19 posições, mesmo perante a 
fragilidade. Durante a pandemia, os TPO aumentaram a percentagem do orçamento dedicada à 
saúde em um terço, à proteção social em mais de metade e à educação em um décimo. Nos 
últimos anos, reduziu pela metade a percentagem de cidadãos que pagam mais de 10% do 
seu rendimento pessoal por cuidados de saúde. E, pela primeira vez em 10 anos, os TPO 
aumentaram o salário mínimo nacional em 33% do PIB per capita. 

A Coreia do Sul subiu 22 posições no índice deste ano, registando o maior aumento na OCDE. O 
país melhorou a despesa nos serviços públicos, reforçou a cobertura de serviços (permitindo 
que nove em cada 10 das crianças mais pobres concluíssem o ensino secundário, a taxa mais 
alta do mundo) e reduziu os gastos catastróficos com a saúde em 45%. Durante os estágios 
iniciais da pandemia, a Coreia do Sul subiu os impostos sobre os mais ricos e acabou com o 
comportamento de paraíso fiscal. Esta melhoria reflete o compromisso do governo anterior: 
resta saber se o novo governo o manterá.  

O Senegal subiu 10 posições no índice. Aumentou a percentagem do orçamento dedicada à 
educação em um quinto e à proteção social em um terço, tornando-se o país mais 
comprometido em investir nos serviços públicos de combate às desigualdades na África 
Ocidental. No entanto, a despesa com a saúde (5% do orçamento) ainda é muito baixa. O 
Senegal tem uma das mais altas tributações dos mais ricos da África Ocidental, que se situa 
nos 40%, e aumentou a sua cobrança de impostos em 12%, eliminando isenções fiscais e 
combatendo a evasão fiscal.  

No seu discurso à nação em setembro de 2022, o presidente senegalês Macky Sall reafirmou a 
vontade e compromisso político em reduzir as desigualdades sociais, económicas e 
geográficas, especialmente através da melhoria do acesso da população a serviços sociais, 
incluindo saúde, educação e saneamento. Resta saber se estas declarações se traduzirão em 
resultados ou se serão meras palavras para apaziguar a população no contexto da conturbada 
e crescente oposição ao seu terceiro mandato.  

Países que desceram 

A Bulgária caiu 20 lugares no CRD, descendo nos três pilares. O sistema fiscal da Bulgária é um 
dos mais regressivos do mundo. A taxa do IVA é duas vezes mais alta do que as taxas dos 
impostos sobre os rendimentos dos mais ricos e das empresas, que pagam apenas 10%, e não 
há quaisquer medidas em vigor para tornar o IVA menos regressivo. Todos os grupos de 
rendimentos enfrentam as mesmas taxas de imposto sobre o rendimento, independentemente 
do seu nível de rendimentos. A Bulgária cortou ligeiramente na percentagem do orçamento 
destinada à proteção social. A taxa de gastos catastróficos aumentou três quartos, tornando-
se a nona mais alta do mundo. O salário mínimo da Bulgária caiu um décimo em relação ao PIB, 
ocupando o 88.º lugar em salários mínimos. 

O Sri Lanka, que está num momento de agitação política e económica, caiu 17 posições no 
índice deste ano. Em 161 países, ocupa a sexta posição entre os que menos investem nos 
serviços públicos e desde 2019 que tem vindo a cortar nas já baixas percentagens do 
orçamento dedicadas à saúde e educação, na proporção de um quinto cada, devido à 
crescente crise da dívida que está a absorver 60% de seu orçamento. O Sri Lanka só está a 
cobrar 16% do potencial de receitas fiscais, refletindo cortes nas taxas de imposto e 
concedendo isenções para grandes projetos nos últimos anos. A pandemia foi, por si, 
responsável por um aumento da pobreza na ordem dos 27%. 
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O Gana, que se encontra num momento de turbulência económica e sobre-endividamento, 
caiu sete posições no índice e 25 posições nos serviços públicos. As percentagens 
combinadas do orçamento para a educação, saúde e proteção social, que já estão entre as 
mais baixas do mundo, foram drasticamente reduzidas na sequência do aumento do serviço 
da dívida. Em 2022, com o país à beira de uma crise total de dívida, foram anunciadas mais 
medidas de austeridade que ameaçam minar ainda mais o investimento em serviços públicos 
e proteção social.6 Cerca de 17 milhões de ganenses não têm cobertura nem dos serviços de 
saúde mais básicos. O salário mínimo também caiu um décimo em relação ao PIB, colocando o 
Gana na 130.º posição mundial neste indicador e na 133.º nas tendências do pilar laboral. 

RESULTADOS DOS TRÊS PILARES  

Pilar 1: Serviços públicos – percentagem da despesa COM 
A saúde e proteção social cai apesar da pandemia de 
COVID-19 

Este pilar analisa as medidas tomadas pelos governos para combater a desigualdade através dos 
serviços públicos de educação, saúde e proteção social. Tal como em 2020, analisa a despesa 
como percentagem do orçamento do governo; a cobertura e equidade dos serviços prestados; e o 
impacto que a despesa está a ter nas desigualdades. 

Resultados gerais do pilar de serviços públicos 

Os 20 principais países neste pilar são todos países com rendimentos elevados. No topo, 
encontramos a Polónia, que coloca tanto dinheiro nos bolsos dos cidadãos mais pobres através 
dos serviços públicos quanto ganham no mercado. Antes da guerra, a Ucrânia subiu da 24.º posição 
para a 21.º devido aos aumentos acentuados na despesa com a educação e saúde, mostrando que 
um país de rendimento baixo pode competir com os países de rendimentos mais altos em serviços 
públicos que destroem as desigualdades. Houve dois outros países de rendimento baixo que 
registaram uma subida significativa desde o último CRD: Os TPO, que aumentaram drasticamente a 
despesa social e a cobertura de pensões; e Moçambique, que aumentou substancialmente a 
despesa com a educação desde 2019 e é o país de rendimento baixo mais bem classificado neste 
pilar. 

Nos últimos lugares deste pilar estão os países de rendimento baixo com fraco desempenho na 
percentagem do orçamento que dedicam aos serviços sociais, na sua cobertura e no impacto sobre 
as desigualdades. O Sudão do Sul, que ocupa a última posição, cortou na despesa com a educação 
e saúde desde 2019 e o Gana, as Honduras, o Essuatíni e as Seicheles são todos países que caíram 
acentuadamente na classificação devido a cortes na despesa causados por crescentes encargos 
da dívida e pela austeridade.  

Percentagem do orçamento destinada à despesa COM os serviços públicos cai apesar da 
pandemia de COVID-19 

O CRD analisa a percentagem dos orçamentos dos governos destinada ao combate das 
desigualdades; o facto de muitos governos não terem conseguido manter a percentagem dos 
orçamentos destinada a despesas críticas em saúde e proteção social durante a pandemia é uma 
grave indicação da falta de compromisso com a proteção dos seus cidadãos. Por outro lado, há que 
elogiar os países que fizeram a coisa certa e tomaram todas as medidas ao seu alcance para 
aumentar a despesa e ajudar os seus cidadãos a ultrapassar este período tão desafiante. 

Em média, desde o índice de 2020 (e durante o período da COVID-19), a percentagem combinada dos 
orçamentos destinada à educação, saúde e proteção social caiu quase 1 ponto percentual, com 



10 Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

mais de metade dos países a implementar cortes e apenas 19 a aumentar a despesa em mais de 5 
pontos percentuais. A Costa Rica ocupa o primeiro lugar, tendo investido 67% do seu orçamento 
nestes setores, e o Irão, Uzbequistão, Argentina e Moldávia também se destacam como países 
menos ricos com ótimo desempenho. No fundo da tabela estão os países mais pobres pouco 
comprometidos com o combate às desigualdades, nomeadamente quatro países do sul da Ásia, 
bem como o Uganda e a Guiné-Bissau, que caíram para os 10 últimos lugares devido a grandes 
cortes na despesa. Surpreendentemente, quase metade (49%) dos países de rendimento baixo e 
médio-baixo implementaram cortes nas percentagens do seu orçamento destinadas à saúde, 
apesar da emergência global de saúde causada pela pandemia de COVID-19. Mais de dois terços 
dos países reduziram a despesa com a educação e cortaram a despesa com a proteção social pela 
metade. No entanto, países pobres como o Burquina Faso, Burundi, Etiópia e Ruanda conseguiram 
aumentar a despesa com a educação; o Chipre, Maldivas e República Centro-Africana (RCA) 
aumentaram substancialmente a despesa com a saúde; e a China, Uzbequistão e Mongólia 
aumentaram substancialmente a despesa com a proteção social. 

Melhorias quase inexistentes nos níveis de cobertura mesmo antes da COVID-19 

Praticamente não houve progressos nos serviços públicos que servem as populações mais pobres 
durante o período anterior à COVID-19, tendo-se registado uma subida inferior a 0,5% por ano na 
cobertura dos três setores desde o CRD 2020. Antes da COVID-19, em 40 países, menos de 10% das 
crianças mais pobres concluíam o ensino secundário; em 35 países, mais de 50% da população não 
tinha acesso a serviços de saúde; em 51 países, mais de 10% da população pagava uma 
percentagem catastrófica dos seus rendimentos para ter acesso a cuidados de saúde; e, em 66 
países, menos de metade dos idosos recebia uma pensão.  

Nos países mais pobres, mesmo quando os governos dedicam percentagens elevadas dos 
orçamentos à despesa, esses valores costumam representar gastos per capita baixos, o que deixa 
os mais pobres para trás, e os cortes na despesa em 2020-21 terão piorado a situação. No entanto, 
alguns países são exemplos notáveis de expansão da cobertura: A Argentina, Arménia e Mongólia 
na educação; a Tailândia e El Salvador no progresso na cobertura de saúde; e as Fiji, México, Samoa 
e Tunísia na cobertura de pensões. 

Ligeiro aumento no impacto da despesa nas desigualdades 

Tal como no índice de 2020, a maioria dos países com maior impacto são países ricos, encabeçados 
pela Polónia (cujos serviços públicos reduzem as desigualdades em 77%), mas a Ucrânia e o 
Quiribati destacam-se como países mais pobres que estão a reduzir substancialmente as 
desigualdades através dos serviços públicos. No fundo da tabela, o Sudão do Sul só reduziu as 
desigualdades em 0,5% e Hong Kong RAE, China, a Jordânia e Barbados, embora sejam mais ricos, 
tiveram pouco impacto. 

Caixa 2: Ucrânia: Progresso no combate às desigualdades revertido pela guerra. 

Entre os países de rendimento médio-baixo, a Ucrânia teve um dos melhores desempenhos no 
uso dos serviços públicos para reduzir as desigualdades. Como a maioria dos países da ex-
União Soviética, tem um sistema de previdência social significativo. Antes da guerra, a Ucrânia 
gastava 60% do seu orçamento em educação, saúde e proteção social combinados, a sexta 
percentagem mais alta do mundo, exceto entre os países de rendimento alto. A proteção 
social representava, por si só, 35% da despesa do governo. Esta despesa elevada deu bons 
frutos. A cobertura básica de saúde e proteção social estava em ascensão antes da invasão. 
Crianças, mães com recém-nascidos e pessoas com deficiências graves tinham cobertura 
universal de proteção social. A cobertura das pensões de velhice era quase universal, 
enquanto 84% dos desempregados estavam incluídos no programa de assistência social.7  
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Quase três quartos dos ucranianos tinham cobertura básica de saúde antes da guerra, uma 
das taxas mais altas entre os países de rendimento baixo e médio-baixo. 

A Ucrânia também estava a ter um ótimo desempenho na cobrança de impostos, conseguindo 
alcançar 57,5% da receita potencial, o 10.º melhor desempenho entre 161 países analisados 
pelo CRD. No entanto, o seu sistema fiscal é altamente regressivo, aumentando as 
desigualdades. As principais taxas de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares e 
coletivas são apenas 18%, uma das taxas mais baixas do mundo, enquanto a taxa de IVA é de 
20%. 

A guerra está a ter um impacto económico e social devastador, causando um grande golpe 
aos serviços sociais e às finanças públicas e revertendo o progresso feito contra a pobreza e 
as desigualdades, numa questão de meses. Um relatório preparado em conjunto pelo Banco 
Mundial, o Governo da Ucrânia e a Comissão Europeia descreve este quadro sombrio. 8 A taxa 
de pobreza (menos de 5,5 USD por dia) aumentou dez vezes, de 2% antes da guerra para 21%, 
e poderá chegar a uns assustadores 58% em 2023, forçando 18 milhões de ucranianos a viver 
abaixo do limiar da pobreza. O país precisa de 45 mil milhões USD para reconstruir as 
infraestruturas danificadas de saúde, educação e proteção social.  

A guerra levou a uma diminuição dramática na receita fiscal e a um enorme aumento da 
despesa bélica. Em maio, as receitas fiscais ficaram 27% abaixo do período pré-guerra, 
enquanto a despesa aumentou 40%, com os gastos militares a representar 61% do aumento. 
Cada dia de guerra significa mais pobreza, deterioração dos padrões de vida, perda de vidas e 
aumento dos custos de reconstrução.  

Desde o CRD 2020, o impacto médio estimado da despesa destinada a combater as desigualdades 
na sua redução aumentou ligeiramente, de 18,4% para 19,4%. Isto reflete dois fatores: no geral, 
embora a despesa social possa ter caído como percentagem do orçamento total, em muitos países 
não caiu como percentagem do PIB ou do rendimento dos cidadãos porque o PIB e os rendimentos 
sofreram uma queda ainda maior; e, para alguns países, novos estudos específicos ou métodos de 
modelagem empurraram os cálculos para cima. Os países com subidas mais acentuadas desde o 
CRD 2020 incluem as Maldivas, Timor-Leste e Chipre devido aos aumentos da despesa como 
percentagem do PIB; e a África do Sul, Turquia, Zâmbia e China devido a novos estudos de impacto 
do Instituto Commitment to Equity (CEQ) ou da OCDE. Os países com descidas consideráveis – 
porque a despesa caiu ainda mais rápido do que o PIB – incluem as Seicheles, República do 
Quirguistão, Iémen e Djibuti.  

Pilar 2: Tributação progressiva – os países não 
conseguem aumentar a tributação dos mais ricos, 
apesar de enormes aumentos nas fortunas 

O pilar fiscal do CRD analisa as políticas (se os principais tipos de impostos estão projetados para 
reduzir as desigualdades); a implementação (se são angariados com sucesso); e o impacto 
combinado das políticas e implementação nas desigualdades. Também analisa se os países se 
estão a comportar como paraísos fiscais através de práticas fiscais perniciosas (PFP), privando-se 
a si mesmos e a outros países de receitas.  

Em períodos de crise ao longo da história, que são momentos em que as sociedades se unem, os 
governos aumentaram a tributação sobre os cidadãos mais ricos, como um sinal claro de 
solidariedade social. Durante a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos aumentaram as taxas 
de imposto sobre os mais ricos para mais de 90%, para ajudar a pagar o esforço bélico, cobrando 
também impostos sobre os lucros excessivos das empresas.  

Durante a pandemia da COVID-19, as receitas fiscais dos impostos sobre vendas entraram em 
colapso à medida que as economias iam encalhando. No entanto, ao mesmo tempo, as fortunas 
dos mais ricos aumentaram dramaticamente em todo o mundo, bem como os lucros das empresas. 
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As fortunas dos bilionários aumentaram quase exponencialmente. No entanto, a análise do CRD 
mostra que a grande maioria dos governos, 143 em 161 países, não conseguiu aumentar os 
impostos sobre os ricos durante a pandemia; 11 países, por incrível que pareça, desceram os 
impostos sobre os mais ricos. Apenas sete países optaram por fazer a coisa certa e aumentar os 
impostos sobre os mais ricos para ajudar a sociedade a enfrentar a pandemia e o seu impacto 
económico.  

Resultados gerais do pilar fiscal 

A Austrália ocupa o primeiro lugar no pilar fiscal do Índice CRD 2022, refletindo um sistema fiscal 
progressivo no papel, elevados níveis contínuos de cobrança de impostos durante a COVID-19 e um 
alto impacto na redução das desigualdades. Subiu no índice desde 2020 através da eliminação das 
práticas que a tornavam um paraíso fiscal, mas ainda pode fazer muito mais para reduzir as 
desigualdades, isentando os pequenos comerciantes do IVA, revertendo o corte recente na taxa do 
imposto sobre o rendimento coletivo (IRC), reduzindo as isenções fiscais para cidadãos com 
elevados rendimentos e empresas e introduzindo impostos sobre a riqueza. No outro extremo do 
pilar, a maioria dos países não cobra impostos sobre os rendimentos (ou têm taxas muito baixas ou 
fixas), como a Macedónia do Norte, Bahamas, Vanuatu, Bahrein e Omã, ou têm uma pontuação baixa 
em matéria de PFP.  

No que diz respeito às tendências desde o último CRD, os países com melhorias mais acentuadas 
são aqueles que eliminaram práticas fiscais perniciosas específicas. No entanto, destacam-se dois 
países: o Butão, pela reforma fiscal abrangente que neutralizou o IVA e tornou o imposto sobre o 
rendimento de pessoas singulares (IRS) mais progressivo, o que resultou em mais receitas; e as 
Maldivas por introduzirem um IRS progressivo. Os colapsos na cobrança de impostos explicam as 
maiores quedas do índice, devido à COVID-19, a conflitos armados e a quedas no preço do petróleo. 
Mas 11 dos países baixaram os impostos dos cidadãos mais ricos e 22 países das empresas.  

Impostos sobre o rendimento das pessoas singulares mais progressivos, novos impostos 
sobre a riqueza, mas descidas das taxas de IRC aceleram 

Os países com os sistemas fiscais mais progressivos no papel continuam a ser países de 
rendimento baixo. Durante o período da COVID-19, 21 países aumentaram as taxas mais altas do 
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), liderados por Angola, Costa Rica e Nova 
Zelândia. O número de países sem IRS caiu para quatro, pois as Maldivas introduziram um imposto 
progressivo sobre o rendimento. Outra tendência positiva tem sido a crescente introdução de 
impostos sobre a riqueza, sobretudo na América Latina (Argentina, Bolívia e, segundo os planos, no 
Chile), como parte da resposta aos protestos sociais contra as desigualdades e graças aos novos 
governos progressistas. No entanto, numa altura em que a riqueza e os rendimentos dos seus 
cidadãos mais ricos dispararam, 143 dos 161 países não foram capazes de aumentar os impostos 
sobre os mais ricos: e 11 países baixaram os impostos sobre os mais ricos, liderados pela Arménia, 
Barbados e Croácia. 

Por outro lado, houve uma queda nas taxas médias do imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas (IRC) de 0,4%, com 22 países a diminuir as taxas (principalmente a Tunísia, Grécia, Angola, 
Filipinas e Serra Leoa) em comparação com apenas 5 a aumentá-las. Os países com as taxas de IRC 
mais elevadas continuam a ser, na sua maioria, de rendimento baixo ou médio-baixo. As Bahamas, 
Bahrein e Vanuatu continuam sem IRC. Houve poucas mudanças no imposto sobre o valor 
acrescentado (IVA), que costuma ser regressivo, ou seja, agrava as desigualdades. O Afeganistão e 
o Butão introduziram o IVA adaptado para não ser regressivo, isentando os produtos alimentares e 
os pequenos comerciantes; a Albânia e a Jamaica tornaram o IVA menos regressivo; e Angola e o 
Japão mais regressivo. A taxa média global do IVA caiu de 15,7% para 15,6%. 

Práticas fiscais perniciosas em queda, mas o desvio de lucros não segue o exemplo 

O Índice CRD inclui, como indicador negativo, o grau em que um país implementa práticas fiscais 
perniciosas (PFP), atraindo lucros das empresas e corroendo as bases fiscais de outros países e a 
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sua capacidade de combater as desigualdades. Houve uma melhoria acentuada neste indicador 
desde 2020. O número de países sem práticas fiscais perniciosas aumentou de 26 para 29 e a 
pontuação média global melhorou de 1,7 para 1,4 em nove (sendo nove a pior pontuação). Hong 
Kong RAE, China ocupa o último lugar, seguido por Barbados e Singapura, bem como cinco estados-
membros da UE (Chipre, Irlanda, Luxemburgo, Malta e Holanda) nas 10 últimas posições.  

No entanto, este indicador captura apenas as PFP mais evidentes e os subindicadores que 
monitorizam os fluxos de royalties, juros e dividendos mostram que o desvio de lucros está a 
aumentar. Os esforços para combater as PFP através do acordo da OCDE sobre um imposto mínimo 
de 15% podem ajudar os países da OCDE a arrecadar mais receitas, mas terão poucos benefícios 
para os países de rendimento baixo e médio-baixo, especialmente porque todos eles, à exceção de 
três, já têm taxas de IRC de 15% ou mais.  

Queda acentuada na cobrança de impostos 

A pandemia levou a quedas na cobrança de impostos ainda maiores do que as do PIB, resultando 
numa queda de 6,3% na "produtividade" fiscal – a percentagem de impostos que cada país está a 
cobrar em relação ao que deveria cobrar, com base nas taxas de impostos que definiu. No geral, 
houve uma queda bastante acentuada na cobrança do IVA, o que tornou os sistemas fiscais dos 
países menos regressivos. Os países foram afetados de forma muito diferente, com as maiores 
descidas registadas em países atingidos por outros fatores – como a instabilidade política no 
Afeganistão, Guiana, Haiti e Líbano; e a queda dos preços do petróleo e do gás na Argélia, Bolívia e 
República do Congo. O Butão destaca-se como um país onde as reformas fiscais levaram a um 
aumento acentuado da produtividade fiscal.  

Levando em consideração estas quedas, os melhores desempenhos – os países que cobraram mais 
de dois terços do que deveriam – são Barbados, Mongólia, Nova Zelândia, Bulgária, Dinamarca e 
Seicheles; enquanto os piores (menos de 10%) incluem o Sudão do Sul, Omã, RCA, Nigéria, Chade, 
Líbano e Guiné-Bissau. 

Os sistemas fiscais passaram a agravar menos as desigualdades 

Em média, os sistemas fiscais nacionais continuam a ser regressivos, aumentando as 
desigualdades em cerca de 1,5%. Isto reflete a alta dependência de muitos países das receitas do 
IVA e a cobrança demasiado baixa de impostos progressivos sobre os rendimentos: os sistemas 
fiscais são regressivos em 97 países. Numa nota mais positiva, devido a mudanças ao nível das 
políticas e às quedas na cobrança do IVA como proporção da receita total, os sistemas fiscais 
continuaram a tornar-se menos regressivos em 96 países durante a COVID-19, em comparação com 
apenas 58 que se tornaram mais progressivos. 

Os países com sistemas fiscais mais voltados para a redução das desigualdades ao nível dos 
rendimentos são a Irlanda, Quénia, Tanzânia, Lesoto e Argentina, segundo as últimas análises do 
CEQ e da OCDE. Todos estes países reduziram os níveis de desigualdade em mais de 5% através dos 
seus sistemas fiscais, devido a estruturas fiscais progressivas sobre os rendimentos e a uma forte 
cobrança de impostos sobre o rendimento. Os países com os sistemas fiscais que mais acentuam 
as desigualdades são os países do Leste Europeu e da Ásia Central, liderados pela Sérvia e Bulgária, 
que têm taxas de imposto fixas e reduzidas e que dependem de impostos indiretos.  

Pilar 3: Direitos laborais – os salários mínimos ficam 
para trás durante a pandemia e os direitos das 
mulheres melhoram 

O pilar do emprego do CRD analisa as políticas de direitos laborais (respeito pelos direitos sindicais, 
proteção legal para as trabalhadoras mulheres e salário mínimo); a cobertura de direitos (dos 
desempregados e trabalhadores precários); e o impacto (medido pelo coeficiente de Gini do 
rendimento proveniente do trabalho).  
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A pandemia de COVID-19 teve um enorme impacto negativo sobre os trabalhadores mal pagos em 
todo o mundo, especialmente as mulheres. Centenas de milhões foram forçados à pobreza. Embora 
as nações ricas tenham gastado milhares de milhões em proteção social ou subsídios para as 
empresas para apoiar os trabalhadores, mantendo os níveis de desemprego baixos, a maioria dos 
países de rendimento baixo e médio-baixo não pode dar-se a esse luxo.  

Enquanto isso, o CRD 2022 mostra que a pandemia levou a um maior enfraquecimento dos direitos 
dos trabalhadores. Os salários mínimos não acompanharam o PIB per capita em dois terços dos 
países e a Confederação Sindical Internacional (CSI) indicou que os direitos sindicais se encontram 
sob ameaça devido à pandemia. O único elemento positivo foi a introdução contínua de novas leis 
para promover os direitos das mulheres. 

Resultados gerais do pilar do emprego 

Os 10 primeiros países, liderados pela Eslováquia, são todos países europeus de alto rendimento 
com políticas fortes, baixos níveis de desemprego e trabalho precário9 e baixos níveis de 
desigualdade salarial. Os 10 últimos países, com a Nigéria a ocupar o último lugar, são países 
africanos de rendimento baixo com níveis muito elevados de trabalho precário e direitos laborais 
fracos. Desde 2020, as maiores subidas no índice foram a Moldávia (devido às melhorias nos 
direitos das mulheres e à diminuição da precariedade no trabalho), os TPO (devido a um aumento 
acentuado do salário mínimo) e o Egipto (ao alargar o salário mínimo do setor público a toda a 
economia). Todas as descidas refletiram um aumento do desemprego, do trabalho precário e das 
desigualdades de rendimentos devido à COVID-19. 

Políticas laborais – direitos da mulher melhoram no papel, salários mínimos caem 

Em todas as políticas, houve melhorias consideráveis ao nível dos direitos da mulher e do salário 
mínimo. Os países que mais subiram desde o CRD 2020 são Barbados (devido a um novo pacote 
legislativo abrangente para proteger as mulheres no local de trabalho) e a Samoa e RCA (devido aos 
acentuados aumentos do salário mínimo). O Nepal alargou consideravelmente a licença parental e 
Angola, Haiti e Jamaica introduziram leis de assédio sexual. Os piores desempenhos são dominados 
por países que não conseguiram aumentar o salário mínimo para acompanhar o crescimento do PIB 
(veja abaixo). 

Direitos sindicais sob ameaça de acordo com a Confederação Sindical Internacional (CSI)  

Como os dados de origem do nosso indicador sobre direitos sindicais ainda estão a ser atualizados, 
não alterámos as pontuações no índice e consultámos a análise da Confederação Sindical 
Internacional (CSI) para obter as informações mais recentes. A CSI observou um aumento na 
supressão dos direitos dos trabalhadores durante a COVID-19, com 87% dos países a violar o direito 
à greve, 79% o direito de negociação coletiva e 74% o direito de livre estabelecimento de uniões 
sindicais ou de filiação num sindicato. A CSI sugeriu que os países com melhor desempenho em 
matéria de direitos sindicais em 2021 foram a Áustria, Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Islândia, 
Irlanda, Itália, Holanda, Noruega, Suécia e Uruguai; ao passo que os países com o pior desempenho 
foram o Bangladesh, Bielorrússia, Brasil, Egito, Honduras, Mianmar, Filipinas, Turquia e Zimbabué. 

Os direitos das mulheres melhoram substancialmente no papel, sendo a sua aplicação a 
prioridade no momento 

A pontuação do CRD para os direitos da mulher no local de trabalho (legislação sobre igualdade 
salarial, não-discriminação, violação, assédio sexual e licença parental) melhorou 
substancialmente desde 2020. Como resultado destas melhorias, 154 países têm leis sobre não-
discriminação, 145 sobre igualdade salarial e 137 sobre assédio sexual. As contínuas disparidades 
salariais entre géneros e os níveis de assédio sexual que não foram objeto de ações penais 
mostram que a prioridade nestas áreas é a aplicação da lei. Por outro lado, praticamente não se 
verificaram progressos ao nível da legislação que contempla a violação sexual, no sentido de 
garantir a inclusão da violação conjugal e a consideração dos casos de violação com base na 
ausência de consentimento e não na evidência de violência. Os países que se destacaram foram 
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Barbados, por ter melhorado toda a legislação, e o Afeganistão, onde as proteções legais das 
mulheres entraram em colapso.  

As políticas de licença parental também melhoraram, com 17 países a introduzir ou aumentar a 
licença parental ou de paternidade e 8 países a licença de maternidade. Aqui, a UE destaca-se 
pelas medidas positivas tomadas para cumprir a sua diretiva de "equilíbrio entre a vida profissional 
e pessoal". Por outro lado, cinco países continuam a negar a licença parental remunerada e 58 não 
cumprem as recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 14 semanas de 
licença de maternidade.  

Aumentos do salário mínimo estagnaram durante a COVID-19, mas aceleraram desde então 

Muitos países usaram a pandemia como desculpa para não aumentar os salários mínimos, levando 
os salários a cair de 50% para 47% do PIB per capita entre 2019 e 2022. Doze países não têm salário 
mínimo nacional – com a Índia a entrar nesta lista em 2020, face à invalidação da aplicação de um 
salário mínimo nacional. Além disso, muitos países não atualizaram os salários de acordo com o PIB, 
com o Bangladesh, Burundi, Geórgia, Ruanda, Uganda e Zimbabué com salários inferiores a 10% do 
PIB per capita. Em 2022, os salários mínimos começaram a subir acentuadamente em vários países, 
com os melhores desempenhos registados nos TPO e em Moçambique e com vários países da UE ou 
candidatos à UE a aumentar os salários nacionais de acordo com a diretiva sobre um “nível de vida 
digno”.  

Cobertura de direitos laborais  

Conforme foi enfatizado nos relatórios anteriores do CRD, a implementação dos direitos laborais é 
muito baixa nos países mais pobres. Esta situação está relacionada com o facto de os 
trabalhadores terem empregos informais e não contratos normalizados. O desemprego aumentou 
nos países do CRD de 7% em 2020 para uma média de 8,2%, com grandes picos em países como a 
República do Congo, África do Sul, Panamá e Líbano. A percentagem média de trabalhadores 
precários caiu ligeiramente durante a pandemia (de 37,3% para 36,5%), mas alguns países viram 
aumentos dramáticos – a força de trabalho precário do Lesoto, por exemplo, passou de 16% para 
52%. Por outro lado, o Tajiquistão e a Moldávia reduziram drasticamente o trabalho precário, através 
de políticas deliberadas para promover o emprego formal, regular o trabalho informal mais de perto, 
reduzir os custos das formalidades de oficialização de empresas e aumentar o poder de negociação 
dos funcionários juntos dos empregadores. Além disso, durante a COVID-19, 14 milhões de 
trabalhadores (especialmente pobres) da OCDE perderam direitos laborais ao tornarem-se “inativos” 
em vez de se registarem como desempregados.  

Impacto: as desigualdades salariais continuam extremas, especialmente em países de 
rendimento baixo 

As políticas laborais e a sua cobertura visam diminuir a diferença salarial entre ricos e pobres. Estes 
esforços estão sobretudo a funcionar nos países de rendimento alto da OCDE, onde os direitos não 
existem apenas no papel, abrangem a maioria dos trabalhadores e são efetivamente aplicados. Por 
outro lado, a desigualdade salarial é extremamente alta (com um Gini superior a 0,8) em sete países 
de rendimento baixo, liderados pela Libéria, Níger, RCA, Zimbabué e RDC – refletindo um baixo nível 
de aplicação dos direitos laborais e elevados níveis de trabalhadores precários e desempregados, 
que não beneficiam de direitos laborais.  

Também é fundamental lembrar que a percentagem geral da receita nacional destinada aos 
rendimentos do trabalho (salários e benefícios dos trabalhadores) tem vindo a cair de forma 
consistente desde 1990, especialmente na Europa e na América do Norte. Por oposição, o 
rendimento de capital (dividendos, juros e lucros) tem vindo a crescer muito mais rapidamente e as 
receitas destas fontes beneficiam mais os ricos e exacerbam as desigualdades.  
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
A explosão da pandemia de COVID-19 e as crises de saúde, sociais e económicas que se seguiram 
aumentaram a pobreza e as desigualdades. O mundo testemunhou um agravamento acentuado da 
pobreza pela primeira vez em décadas, ao passo que as fortunas dos mais ricos e os lucros das 
empresas dispararam. Neste sentido, a pandemia deveria ter servido de alerta para os líderes 
nacionais e globais no sentido de introduzirem políticas que combatam as desigualdades de forma 
agressiva. Mas, como este relatório demonstrou, com algumas exceções notáveis, os governos 
continuaram com uma vergonhosa abordagem de "business as usual" em relação às desigualdades. 

Em 2022, a recuperação da pandemia passou para segundo plano com a chegada de uma nova 
crise, que provocou um aumento substancial nos preços dos produtos alimentares e da energia e 
que agravou os problemas de segurança alimentar, orçamento e dívida para muitos países de 
rendimento baixo e médio-baixo. Grande parte do Sul Global está na iminência de enfrentar uma 
crise da dívida e, na ausência de um alívio adequado da dívida, muitos países estão a ser 
empurrados para a austeridade, o que prejudicará a despesa de combate à desigualdade. Ao 
mesmo tempo, as empresas, especialmente nos setores alimentar e de energia, estão a arrecadar 
tremendos lucros inesperados. Em simultâneo, o enorme aumento das fortunas dos mais ricos do 
mundo durante a COVID-19 praticamente não foi contraposto por um aumento na tributação.  

Os cidadãos do mundo não sobreviveram a uma pandemia para agora mergulharem em austeridade. 
Os governos de todo o mundo, apoiados por instituições financeiras internacionais e financiamento 
global, têm de implementar políticas que reduzam as desigualdades e protejam os rendimentos dos 
cidadãos pobres da recessão e da inflação.  

Parar e reverter a explosão das desigualdades: 
recomendações para os governos 
 
A principal prioridade é que os governos tomem medidas urgentes para reduzir radicalmente as 
desigualdades: 

1. Produzir Planos Nacionais de Ação para a Redução das Desigualdades. Isto significa rejeitar a 
austeridade e focar os esforços em melhorar os rendimentos dos mais pobres, aumentando a 
despesa de combate às desigualdades, tornando os impostos mais progressivos, melhorando 
os direitos e salários dos trabalhadores e investindo bastante mais na monitorização anual do 
progresso alcançado na redução das desigualdades e do impacto das políticas. Os planos 
devem incluir os seguintes elementos: 

 

2. Políticas fiscais:  
a. Tornar os impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e coletivas mais 

progressivos, definindo taxas máximas para as grandes empresas e indivíduos mais ricos 
em níveis mais altos. 

b. Reduzir drasticamente as isenções, incentivos e subsídios fiscais para grandes empresas e 
indivíduos.  

c. Introduzir “impostos de solidariedade” para os mais ricos e “impostos sobre ganhos 
inesperados” de forma permanente para todas as empresas com lucros excessivos, 
especialmente com os atuais aumentos dos preços do petróleo e dos produtos alimentares. 

d. Garantir que o IVA e o imposto geral sobre vendas isentam os produtos alimentares básicos 
e definir limites de registo elevados para excluir os pequenos comerciantes e assim reduzir 
o fardo para quem vive na pobreza. 

e. Introduzir impostos sobre a acumulação de riqueza (incluindo fortunas no estrangeiro) para 
as empresas e indivíduos mais ricos. 
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f. Aumentar as taxas e a progressividade de outros impostos, como os impostos sobre mais-
valias, propriedades, heranças, transações financeiras e rendimentos. 

g. Garantir que as corporações multinacionais pagam a justa parte de impostos, reduzindo as 
práticas fiscais perniciosas e reforçando as medidas contra a evasão fiscal. 

h. Reforçar a capacidade das autoridades fiscais nacionais de cobrar impostos e conter fluxos 
financeiros ilícitos, acabando com o sigilo através de um registo global de ativos, uma 
melhor troca de informações sobre património offshore e relatórios mais eficientes de país a 
país sobre atividades corporativas.  
 

3. Serviços públicos:  
a. Aumentar a despesa com a educação pública gratuita, para que os países de rendimento 

baixo e médio-baixo atinjam a meta de Incheon de 20% dos orçamentos governamentais, 
com especial ênfase num ensino secundário de alta qualidade para os mais pobres. 

b. Aumentar drasticamente a despesa com a saúde pública para garantir que os cidadãos têm 
acesso a cuidados de saúde de alta qualidade e para protegê-los melhor em futuras 
pandemias. É necessária uma ênfase especial na prestação de cuidados de saúde primários 
abrangentes e gratuitos para todos.  

c. Decretar programas de proteção social universal que vão além das pensões para garantir a 
proteção dos trabalhadores pobres, crianças, pessoas com deficiência, desempregados, 
cuidadores não remunerados e outros grupos vulneráveis – e para proteger os cidadãos de 
uma forma muito mais abrangente contra futuras pandemias e a crise climática. 

d. Acabar com os custos de utilização dos serviços de educação e saúde para garantir que são 
gratuitos no momento da utilização, reverter as políticas de privatização e tornar as 
contribuições para os sistemas de proteção social contributiva mais progressivas, para 
reduzir a carga dos mais pobres. 

e. Acelerar os avanços no alcance da cobertura universal da educação secundária, saúde e 
proteção social, concentrando a despesa nos cidadãos mais pobres e marginalizados.  

 

4. Direitos dos trabalhadores e salários:  
a. Garantir o direito à sindicalização, à greve e à negociação coletiva, seja no trabalho informal, 

formal ou não remunerado, introduzindo e respeitando todas as leis necessárias para 
cumprir as convenções da OIT.  

b. Introduzir e melhorar a aplicação da legislação sobre os direitos da mulher em matéria de 
igualdade de remuneração, não-discriminação e assédio sexual. 

c. Legislar para incluir a violação conjugal nas leis de combate à violação em todos os países e 
definir a violação com base na falta de consentimento em vez de na evidência de violência. 

d. Aumentar a licença parental paga igualitária, disponível para todos os géneros, para pelo 
menos 18 semanas pagas a 100% do salário anterior, de acordo com as recomendações da 
OIT para redistribuir o tempo, os custos e a responsabilidade pelo trabalho de cuidado não 
remunerado entre mulheres e homens, e das famílias para o Estado. 

e. Aumentar os salários mínimos para igualar o PIB per capita e, a partir daí, estabelecer 
revisões anuais para continuar a aumentar os salários em linha com a inflação. Investir muito 
mais em estruturas nacionais que apliquem a legislação laboral, incluindo salários mínimos e 
direitos da mulher.  

f. Criar sistemas para garantir que o setor informal cumpre os requisitos regulamentares 
mínimos de condições de trabalho e remuneração. 

g. Estabelecer sistemas para incorporar gradualmente trabalhadores informais e precários (e 
os seus serviços de microseguros) nos sistemas de proteção social. 
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Recomendações para a comunidade internacional 
 
Para apoiar os governos, é necessário que a comunidade internacional tome cinco medidas 
urgentes:  

1. Melhorar a monitorização global dos avanços na redução das desigualdades em matéria de 
rendimento e riqueza de acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10, bem 
como da introdução de políticas fiscais, de despesa e de trabalho  destinadas a alcançar este 
objetivo, definindo metas para medidas que permitirão que todos os países alcancem 
coeficientes de Gini pós-fiscais de 0,25 até 2030.10 

2. Mandatar o FMI e o Banco Mundial a garantirem que todos os programas nacionais e 
aconselhamento político evitam a austeridade, se concentram na redução das desigualdades e 
incluem medidas urgentes específicas para que as políticas fiscais, de serviços públicos e 
trabalho alcancem esta meta de forma mais eficaz. 

3. Melhorar o financiamento de emergência concessional e livre de condições disponibilizado 
pelas instituições financeiras internacionais (IFI) para ajudar os países a proteger as suas 
populações do aumento dos preços da energia e dos produtos alimentares. As instituições 
devem fazer os possíveis para maximizar a realocação dos Direitos de Saque Especiais (DSE) do 
FMI emitidos em 2021 de países de rendimento alto para países de rendimento baixo, de forma a 
minimizar a dívida e a condicionalidade. O FMI deve emitir mais 650 mil milhões USD em DSE, 
realocados para países de rendimento baixo e médio-baixo, para aumentar progressivamente a 
sua capacidade de despesa. 

4. Disponibilizar uma redução abrangente da dívida a todos os países, incluindo o cancelamento 
de todos os pagamentos da dívida devidos a credores públicos e privados em 2023 e 2024, para 
reduzir o serviço da dívida a níveis baixos e garantir que os países têm financiamento suficiente 
para alcançar os ODS em matéria de saúde, educação e proteção social universais.  

5. Aumentar significativamente a ajuda aos países de rendimento baixo e médio-baixo, com foco 
no apoio a despesa de combate às desigualdades na educação, saúde e proteção social, 
inclusive através da criação de um fundo global para a proteção social que ajude países de 
rendimento baixo a assegurar proteção social para todos até 2030. Esta recomendação poderia 
ser financiada pela introdução de impostos solidários em países de rendimento alto sobre a 
riqueza, rendimentos, transações financeiras e emissões de carbono, com parte da receita a ser 
transferida para países de rendimento baixo. 
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1. IMPACTO DA COVID-19 NAS 
DESIGUALDADES, NAS RESPOSTAS 
DOS GOVERNOS E NO PAPEL DAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
INTERNACIONAIS (IFI) 

Neste momento, a pandemia está a ser agravada pela crise de custo de vida, que está a afetar 
pessoas comuns à volta do mundo, votando milhões à fome e devastando as finanças dos 
governos.  

Este capítulo analisa o impacto da COVID-19 nas desigualdades, a falta de ação dos governos para 
combater as desigualdades e as ações do FMI e do Banco Mundial. Analisa a crise da dívida e a nova 
era de austeridade que deverá aumentar ainda mais as desigualdades, além da explosão de 
desigualdades provocada pela COVID-19.  

AGRAVAMENTO DA CRISE AUMENTA AS 
DESIGUALDADES 
A pandemia de COVID-19 expôs e aumentou as desigualdades já existentes, ampliando a 
desigualdade que existia dentro dos países e entre eles. A pandemia afetou todos os habitantes do 
mundo, mas o impacto foi desigual. Os mais atingidos foram os mais pobres, as mulheres e outros 
grupos vulneráveis. Enquanto milhares de milhões de pessoas viram o seu rendimento reduzido e 
outros milhões foram empurrados para a pobreza extrema, os mais ricos do mundo tiveram 
aumentos recorde das suas fortunas durante a pandemia.11 Para as pessoas com baixos 
rendimentos, os impactos da pandemia continuam a fazer-se sentir e os seus rendimentos poderão 
levar anos a voltar ao que eram antes da pandemia. As desigualdade globais ao nível do acesso à 
vacinação criaram um fosso na recuperação da COVID-19, que, por sua vez, viu as desigualdades 
entre países de rendimento alto, baixo e médio-baixo aumentarem pela primeira vez em três 
décadas.  

A crise global de desigualdade dentro dos países e entre eles, sobrecarregada pela pandemia, está 
a ser exacerbada pelos altos níveis de inflação que começaram a aparecer em 2021 e que são 
agravados pelo impacto da guerra na Ucrânia, especialmente no aumento dos preços dos alimentos 
e da energia. Isto causou uma crise global de custo de vida, empurrando milhões para a pobreza e a 
miséria e levando nações inteiras à beira da falência. O aumento dos preços dos alimentos e dos 
combustíveis levou cerca de 71 milhões de pessoas à pobreza nos três meses entre março e junho 
de 2022.12 A pandemia da COVID-19, as alterações climáticas e, recentemente, a guerra na Ucrânia 
estão a exacerbar a fome que já estava a aumentar nos últimos anos. Em 2021, cerca de 828 
milhões de pessoas em todo o mundo enfrentavam uma grave crise alimentar, 150 milhões a mais 
desde o início da pandemia.13  

Os países de rendimento baixo ainda estão a lutar para recuperar da pandemia, ao passo que os 
países de rendimento alto conseguiram recuperar fortemente. No entanto, algumas das medidas 
tomadas pelos países mais ricos para proteger as suas economias estão a sair caras aos países de 



20 Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

rendimento baixo. Taxas de juros mais altas, especialmente nos Estados Unidos, fazem subir o valor 
do dólar, tornando as importações, como produtos alimentares ou combustíveis, cada vez mais 
caras. Também aumentam o custo do serviço da dívida externa. Sem culpa própria, as nações mais 
pobres estão a ter de encontrar cada vez mais dinheiro para se manterem à tona, estando já 
fragilizadas após a tempestade económica da COVID-19. Este desastre contínuo está em 
andamento há anos e é acelerado pelas políticas dos governos e das instituições financeiras 
internacionais. Mas, se os governos e as instituições financeiras internacionais tomarem as 
medidas certas e se houver solidariedade global, ainda há margem para reduzir as desigualdades, a 
vulnerabilidade e a pobreza.  

RESPOSTAS DOS GOVERNOS À EXPLOSÃO DE 
DESIGUALDADES DA COVID-19 
A pandemia de COVID-19 atingiu o mundo num momento em que a maioria dos países estava mal 
preparada para enfrentá-la. O relatório CRD 2020 trouxe à luz que, antes da pandemia, apenas 26 
dos 158 países estavam a investir 15% dos orçamentos na saúde e, em 103 países, pelo menos um 
em cada três trabalhadores não beneficiava de direitos e salvaguardas laborais básicas, como 
subsídio de doença, quando o vírus atacou.14 Esta situação desencadeou um aumento sem 
precedentes da despesa pública em todo o mundo, pois os governos tiveram de intervir através de 
estímulos fiscais para proteger os cidadãos e apoiar as empresas, à medida que o mundo inteiro ia 
fechando portas.  

No entanto, este esforço de despesa voltou a mostrar o nível alarmante de desigualdades no 
mundo. Enquanto os países de rendimento alto conseguiram mobilizar apoio fiscal no valor de 9,3% 
do produto interno bruto (PIB), os países de rendimento baixo e as economias emergentes só 
conseguiram mobilizar 1,6% e 3,5% do PIB, respetivamente 15(excluindo medidas de políticas 
públicas relacionadas com empréstimos e participações em ações). Estima-se que a despesa de 
estímulo nos países de rendimento alto atingiu 9 836 USD per capita, um valor 579 vezes superior ao 
dos países menos desenvolvidos (PMD), que investiram uns abismais 17 USD por pessoa, apesar de 
o rendimento per capita nos países de rendimento alto ser apenas 30 vezes superior ao dos PMD.16 
Naturalmente, esta enorme disparidade traduziu-se em desigualdade nos caminhos de 
recuperação. Enquanto os países de rendimento alto recuperaram fortemente da pandemia, os 
países de rendimento baixo ainda têm cicatrizes da pandemia de 2021 e, em 2022, o seu estado 
volta a deteriorar-se 17devido à subida dos preços dos produtos alimentares e da energia, da 
inflação e da dívida.  

A escala do apoio fiscal prestado durante a pandemia foi inédita, embora desigual. Enquanto os 
países de rendimento alto se valeram do espaço fiscal que tinham disponível e do poder dos seus 
bancos centrais para injetar a liquidez necessária, os países de rendimento baixo tiveram de 
recorrer a instituições financeiras internacionais, nomeadamente o FMI e o Banco Mundial, para 
ajudar as suas economias e evitar o colapso financeiro. Surpreendentemente, as despesas com a 
saúde não foram as mais proeminentes nas respostas dos países. Na verdade, as despesas 
adicionais em saúde representaram uma pequena parcela do total de despesa adicional ou receitas 
perdidas (principalmente redução e suspensão de impostos e outras medidas). De acordo com o 
FMI, enquanto a despesa adicional e as receitas perdidas representaram 10,2% do PIB mundial, as 
medidas relacionadas com o sector da saúde representaram apenas 1,4% do PIB, ou seja, apenas 
13,4% das medidas fiscais.18  
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RESPOSTAS DOS GOVERNOS À COVID-19: O QUE 
NOS MOSTRA O CRD? 
O Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade (CRD) de 2022 é a primeira análise 
detalhada publicada das políticas e medidas implementadas pelos governos durante a pandemia 
com um impacto crítico nas desigualdades. Analisa as políticas e medidas em matéria de despesa, 
impostos e emprego de 161 governos entre 2020 e 2022.  

A COVID-19 acentuou as desigualdades em todo o mundo, pois os indivíduos mais pobres e mais 
vulneráveis foram os atingidos com maior gravidade tanto pela doença como pelos seus profundos 
impactos económicos.19 

No entanto, o Índice CRD 2022 mostra claramente que a maioria dos governos do mundo não foi 
capaz de dar passos concretos para atenuar este perigoso aumento das desigualdades.  

• Metade dos países de rendimento baixo e médio-baixo cortou na despesa com a saúde 
durante a pandemia. 

• Em 107 países com dados relativos à despesa pré-pandemia, metade (49%) cortou os 
gastos com a proteção social, enquanto 51% os aumentaram. Apenas 35 países tiveram um 
aumento de mais de 1%. 

• 70% dos países cortaram a despesa com a educação durante a pandemia. 

• 143 dos 161 países não foram capazes de aumentar a tributação dos mais ricos durante a 
pandemia e 11 países reduziram a carga fiscal destes.  

• Dois terços dos países não conseguiram aumentar o salário mínimo de acordo com o PIB.  

• No entanto, mesmo diante da pandemia de COVID-19, vários governos mostraram ser 
possível tomar fortes medidas políticas para combater as desigualdades. As medidas 
tomadas por estes governos são um exemplo para o mundo, demonstrando que as 
desigualdades são uma escolha política e envergonhando a maioria dos países que não 
estão a agir.  

• Os TPO aumentaram o orçamento de saúde em um terço (34%), de proteção social em mais 
de metade (53%) e de educação em 10%.  

• O Nepal aumentou o orçamento de saúde em mais da metade entre 2019 e 2021. 

• A Costa Rica aumentou a taxa máxima do imposto sobre os rendimentos em 10%, de 15% 
para 25%, e a Argentina e a Bolívia introduziram impostos solidários e impostos sobre as 
fortunas para os cidadãos mais ricos. 

• Barbados introduziu um conjunto abrangente de leis para melhorar os direitos laborais das 
mulheres e as Maldivas introduziram pela primeira vez um salário mínimo nacional. 

A redução das despesas com a saúde durante a maior emergência de saúde do último século é 
inacreditável. A despesa de saúde, como parte da despesa pública total, diminuiu durante a 
pandemia para 42% dos países em comparação com os gastos pré-pandemia.20 Quase metade dos 
países de rendimento baixo e médio-baixo (49%) cortou na despesa com a saúde durante a 
pandemia. Apenas 26 países aumentaram a percentagem do orçamento dedicada às despesas com 
saúde em mais de 1% durante a crise da saúde. 

Esta diminuição dos gastos com a saúde pode ser explicada por vários fatores, incluindo o estreito 
espaço fiscal em que a maioria dos países teve de enfrentar a pandemia, tendo de realocar os 
gastos em vez de aumentá-los. Em alguns países, qualquer aumento nas despesas com a saúde 
para a COVID-19 teria sido pago por cortes noutros departamentos da saúde, com graves 
consequências. A Jordânia viu uma diminuição absoluta21 e relativa na despesa com a saúde em 
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2020 em comparação com 2019, de 12,2% da despesa total para 9,9%. Para a maioria dos países, o 
aumento da despesa com a saúde concentrou-se em medidas relacionadas com a  COVID-19, em 
vez de na construção de infraestruturas e na expansão da cobertura da saúde. O Nepal aumentou o 
orçamento de saúde em mais da metade entre 2019 e 2021. No entanto, praticamente todo o 
aumento foi para a prevenção e controlo da COVID-19, o que representou 40% do orçamento de 
saúde do governo central no exercício financeiro de 2021/22.22 Apesar disso, o orçamento de saúde 
do país ainda é baixo, situando-se em 7,8% da despesa total, pois o aumento foi baixo.  

O aumento da despesa noutras áreas poderá também explicar a diminuição da percentagem da 
despesa com a saúde, em particular o apoio ao setor empresarial. O People's Recovery Tracker 
analisou pacotes de estímulo no Nepal, El Salvador, África do Sul, Bangladesh, Quénia, Guatemala, 
Honduras e Serra Leoa e descobriu que 63% dos estímulos anunciados foram para grandes 
corporações e não para pequenas e médias empresas, nem para medidas de proteção social.23 A 
educação foi claramente a maior vítima nos cortes da despesa durante a pandemia, com 89 dos 127 
países (70%) a reduzir a percentagem da educação na despesa pública total.24 

As receitas fiscais caíram drasticamente entre o CRD 2020 e o CRD 2022, tendo caído em 68% dos 
países de acordo com a nossa análise, principalmente face à descida das receitas do IVA; no 
entanto, muito poucos governos aproveitaram a oportunidade para aumentar a carga fiscal dos 
mais ricos de forma a compensar essa queda. Ao longo da história, os períodos de crise económica 
e solidariedade económica têm sido momentos em que os governos tomaram medidas para 
aumentar a tributação dos mais ricos e tiveram maior apoio para fazê-lo politicamente.25No 
entanto, durante a crise da COVID-19, muito poucos governos aproveitaram esta oportunidade, com 
90% dos governos incapazes de aumentar a taxa máxima do imposto sobre o rendimento das 
pessoas singulares e 12 países a baixarem a carga fiscal dos mais ricos.  

Embora os trabalhadores de algumas das profissões de menor rendimento, como a hospitalidade, 
tenham sido os mais atingidos pela pandemia da COVID-19, quase dois terços dos governos foram 
incapazes de garantir que os salários mínimos nacionais acompanhavam o PIB. A CSI também 
divulgou que a percentagem de governos que bloqueiam o registo ou a adesão a sindicatos subiu 
de 73% para 77% e a percentagem de governos que impedem o direito à greve subiu de 85% para 
87%.  

APOIO DO BANCO MUNDIAL E DO FMI 
Embora o auge do apoio fiscal tenha sido testemunhado durante o primeiro ano da pandemia, 
diminuiu rapidamente para a maioria dos países em 2021, principalmente no Sul Global. Os países de 
rendimento alto continuaram com as suas medidas de apoio em 2021 e 2022, que totalizaram 6% e 
2% adicionais do PIB, respetivamente, com base nos 8% do PIB que gastaram em 2020.  No entanto, 
os países de rendimento baixo terão gastado apenas 2% do PIB até ao final de 2022 desde o início 
da pandemia. A maioria recuou no apoio, com alguns mantendo apenas uma fração em 2021.26Para 
estes países, o pouco espaço fiscal criado durante o primeiro ano da pandemia deveu-se, em 
grande parte, ao apoio de doadores, à suspensão do serviço da dívida e aos empréstimos de 
instituições financeiras internacionais. O FMI disponibilizou mais de 170 mil milhões USD a 90 
países27 na forma de empréstimos, muitos dos quais começaram por ser empréstimos de 
emergência livres de condições, mas, desde então, passaram a ser programas baseados em 
empréstimos com maior condicionalidade.28 O Grupo Banco Mundial disponibilizou 204 mil milhões 
USD para apoiar as respostas dos países.29 Apesar de uma emissão significativa e útil de Direitos de 
Saque Especiais (DSE) do FMI no valor de 650 mil milhões USD, devido à distribuição desigual e à 
canalização de apenas 21 mil milhões USD destes recursos para os países de rendimento baixo, o 
valor não foi suficiente para evitar um colapso na despesa em alguns países em 2021.  O rápido 
recuo das medidas nos países de rendimento baixo e médio-baixo revela o esforço financeiro em 
que se encontravam, especialmente tendo em conta que as suas receitas fiscais ainda não 
recuperaram, estando atualmente bem abaixo dos níveis pré-pandemia.  



23   Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

As medidas de proteção social implementadas no primeiro ano da pandemia tiveram um impacto 
importante nas desigualdades e na pobreza em alguns países. Os enormes pacotes de estímulo 
implementados pelo governo dos Estados Unidos levaram a uma diminuição da desigualdade de 
rendimentos: o rendimento médio aumentou 4% entre 2019 e 2020 e a percentagem de rendimento 
dos quintis mais baixos aumentou, ao passo que a percentagem dos 20% superiores desceu.30 Da 
mesma forma, o programa de ajuda de emergência no Brasil em 2020, no valor de 4% do PIB, levou a 
uma diminuição do número de indivíduos em situação de pobreza de 23 milhões em 2019 para 9,8 
milhões em setembro de 2020. No entanto, como o governo retirou a maior parte do apoio em 2021, 
a pobreza aumentou drasticamente, tendo superado os níveis pré-pandemia e atingido 27,7 
milhões.31 

O Banco Mundial alertou que, se o financiamento externo para a saúde cair ou não aumentar, os 
países de rendimento baixo e médio-baixo não conseguirão atender às necessidades de despesa 
relacionadas com a pandemia ainda em curso, para não falar da cobertura universal de saúde.32 A 
educação enfrenta um risco semelhante, pois dois terços dos países pobres já estão a cortar a 
despesa neste campo.33 Os custos crescentes dos empréstimos, o aumento dos preços dos 
alimentos e da energia e a já sobrecarregada carteira fiscal dos países de rendimento baixo estão a 
forçá-los cada vez mais a pedir financiamento ao FMI, que, muitas vezes, vem acompanhado de 
dolorosas medidas de austeridade.  

O IMPACTO NO GÉNERO E A RESPOSTA À 
PANDEMIA  
A pandemia aumentou a vulnerabilidade económica das mulheres e a violência de género e reverteu 
décadas de avanços na igualdade de género. Esta situação verificou-se apesar de as mulheres 
terem estado na vanguarda das respostas à COVID-19. A pandemia fez subir o tempo previsto para 
alcançar a igualdade salarial entre homens e mulheres de 99 anos para 135 anos.34 Os setores 
dominados por mulheres, como a hospitalidade e os setores informais, foram gravemente 
impactados pela pandemia, levando à perda de rendimentos e dos meios de subsistência mantidos 
pelas mulheres. Só em 2020, estima-se que as mulheres tenham perdido cerca de 800 mil milhões 
em rendimentos.35 As medidas de confinamento levaram a um aumento recorde na violência de 
género e no trabalho não remunerado. E, mesmo entre as mulheres, as desigualdades baseadas na 
raça, deficiência e rendimentos têm sido notáveis. No entanto, as medidas adotadas para apoiar as 
mulheres têm sido escassas e irregulares, havendo apenas alguns países a implementar medidas 
positivas. Das mais de 4000 medidas fiscais e económicas, de proteção social e do mercado de 
trabalho implementadas em todo o mundo em resposta à pandemia, apenas 13% visaram o 
empoderamento económico das mulheres e o trabalho não remunerado de prestação de 
cuidados.36 Destas, apenas 5,5% abordam diretamente os cuidados não remunerados.  

A RECUPERAÇÃO BASEADA NA AUSTERIDADE 
TERÁ UM FORTE IMPACTO NOS MAIS POBRES E 
VULNERÁVEIS 
O aumento modesto da despesa nos países de rendimento baixo durou pouco tempo. Em 2021, não 
só houve um recuo dos países nas medidas fiscais da COVID-19, mas também começaram a ser 
implementados cortes nos orçamentos, que comprometem as já insuficientes despesas nos 
serviços públicos vitais. Embora a despesa pública primária nos países de rendimento alto continue 
a superar o nível pré-pandemia e se preveja que assim continue até pelo menos 2024, não é isto 
que se verifica nos países de rendimento baixo. Os países de rendimento baixo e médio-baixo não 
só mal conseguiram manter a despesa acima dos níveis pré-pandemia em 2021, mas também se 
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espera que cortem na despesa (embora muitíssimo menos do que em 2020), em comparação com 
os níveis pré-pandemia, em 1% do PIB para os países de rendimento baixo e menos desenvolvidos e 
em 1,5% do PIB para países de rendimento médio até 2024.37 Na verdade, prevê-se que 159 países 
em todo o mundo sofrerão cortes de austeridade em 2022, o que afetará 85% da população 
mundial.38  

Por um lado, grande parte desta tendência de austeridade é impulsionada pelo colapso das 
receitas fiscais durante os primeiros anos da pandemia, quando os governos foram incapazes de 
impor mais impostos aos mais ricos e sobre os lucros inesperados obtidos durante a pandemia e, 
por outro lado, pela exacerbação do peso da dívida dos países de rendimento baixo. O serviço da 
dívida nos países africanos é quase três vezes superior à despesa com a educação, seis vezes 
superior à despesa com a saúde, 22 vezes superior à despesa social e 236 vezes superior à 
despesa com a adaptação ao clima.39 Apesar disso, prevê-se que 40 países africanos reduzam a 
despesa nacional em 3,8% do PIB entre 2023 e 2027, no total de 111,6 mil milhões USD.40 

O FMI e o Banco Mundial, embora tenham defendido o aumento da despesa durante a pandemia, no 
período pós-COVID-19 também apoiaram de forma inequívoca a austeridade como o principal 
quadro de políticas económicas. Embora o FMI tenha mobilizado o seu financiamento de 
emergência livre de condições, também garantiu o compromisso dos países beneficiários de 
prosseguir a consolidação orçamental - outro termo para austeridade - quando a crise atenuar. A 
análise da Oxfam mostrou que, durante o primeiro ano da pandemia, 85% dos 107 empréstimos para 
a COVID-19 negociados entre o FMI e 85 governos revelam planos para adotar medidas de 
austeridade assim que a crise da saúde amainar.41 Esta recomendação materializou-se quando o 
Fundo reduziu drasticamente o financiamento de emergência e voltou aos empréstimos 
tradicionais através de reformas condicionais. A Oxfam descobriu que 87% dos programas de 
empréstimo do FMI durante o segundo ano da pandemia incluíam condições que estipulavam um 
aumento dos impostos indiretos, o congelamento dos salários dos trabalhadores da função pública 
e a suspensão de subsídios, entre outras medidas.42 O Sudão, onde quase metade da população 
vive na pobreza, foi obrigado a eliminar os subsídios atribuídos aos combustíveis, uma medida que 
afetou mais fortemente os mais pobres. O país já estava debilitado pelos cortes na ajuda 
internacional, pela turbulência económica e pelo aumento dos preços dos artigos essenciais do dia 
a dia, como alimentos e medicamentos, antes de começar a guerra na Ucrânia.43 Em 2021, o Quénia 
e o FMI acordaram um programa de empréstimos de 2,3 mil milhões USD, que inclui um período de 
três anos de congelamento dos salários da função pública e o aumento dos impostos sobre o gás 
de cozinha e os produtos alimentares.  

O regresso à austeridade aliado às repercussões da guerra na Ucrânia é uma receita para o 
desastre. O Banco Mundial estimou que a taxa de pobreza na Tunísia aumentou 1,1% nos primeiros 
meses de 2022 devido ao aumento dos preços da energia e dos alimentos, o que teria corrido ainda 
pior sem os subsídios de alimentos e energia existentes. No entanto, com a enorme subida dos 
preços dos alimentos e da energia, a pobreza pode aumentar 2,2% em 2022, mesmo com os 
subsídios existentes.44 Ainda assim, a Tunísia está a negociar um novo programa de empréstimos 
com o FMI, que provavelmente exigirá a abolição dos subsídios energéticos e a eliminação gradual 
dos subsídios alimentares, uma exigência de longa data do FMI.45 Se este plano se concretizar, a 
situação provavelmente piorará bastante.  

O Banco Mundial ecoou o FMI nos empréstimos que fez para a COVID-19. Ações anteriores em várias 
das suas Operações de Política de Desenvolvimento prescreviam a consolidação orçamental, como 
a implementação de regras e disciplina fiscais em Angola, Costa Rica e Equador, entre outras.46 

Durante grande parte da pandemia e, posteriormente, da guerra na Ucrânia, o FMI discutiu a 
importância de investir na despesa social para evitar agitação social e proteger os mais 
vulneráveis.47 Na prática, este discurso traduz-se numa inclusão cada vez maior por parte do FMI de 
patamares mínimos de despesa social nos seus programas de empréstimos aos países. No entanto, 
muitas vezes, estes patamares de despesa social acabam por manter níveis de despesa 
insuficientes em vez de ampliá-los. Por exemplo, a despesa da República do Congo em proteção 
social constituiu apenas 5,7% da despesa total em 2021; no entanto, o programa de empréstimo de 
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3 anos do FMI prevê apenas um aumento de 10% na despesa com a proteção social e o emprego em 
2022 em comparação com 2021.48 Da mesma forma, o programa de empréstimos do Quénia prevê 
um aumento de apenas 2,4% no patamar da despesa social em 2022 em comparação com 2021, 
num momento em que o país está com um desempenho aquém na despesa com a saúde e a 
proteção social, que representam 10,6% e 6,4%, respetivamente, da despesa total.49  

Mas, muitas vezes, estes patamares de despesa social não são alcançados, porque os países têm 
dificuldades em cumpri-los e, ao mesmo tempo, em atingir as suas metas de déficit condicionadas 
– que, na prática, são a prioridade – nos programas de empréstimos. A República Democrática do 
Congo não conseguiu atingir o patamar de despesa social de apenas 0,3% da despesa 
governamental prevista definido pelo seu programa de empréstimos do FMI para o primeiro 
semestre de 2022.50  

Estes patamares de despesa social pouco fazem para mitigar o impacto de crises múltiplas ou para 
reduzir as desigualdades. Em 2020, à medida que muitos países iam ampliando os seus sistemas de 
proteção social em resposta à pandemia, o FMI incentivava frequentemente os países a torná-los 
temporários e recomendava, em mais de 60% dos seus relatórios, programas sociais direcionados, 
ao invés de mais universais.51 A Mongólia ampliou significativamente os seus programas de 
proteção social em resposta à pandemia, expandindo a cobertura dos seus Child Money Program 
(programa de apoio em dinheiro às crianças) e Food Stamp Program (programa de vales-refeição), 
além de ter aumentado os benefícios do primeiro em cinco vezes e do segundo em duas vezes.52 
Estas medidas, entre outras, ajudaram muito a mitigar o impacto da pandemia. No entanto, o FMI 
pediu ao governo que implemente políticas fiscais mais rígidas, incluindo a consolidação 
orçamental. Também alertou contra receber apoio adicional, expressando o seu receio de que a 
expansão do apoio em dinheiro às crianças possa alimentar a inflação se as pessoas optarem por 
gastá-lo.53 

CRISE DA DÍVIDA IMPULSIONA AUSTERIDADE E 
ELIMINA DESPESA DE COMBATE ÀS 
DESIGUALDADES 
Este impulso de austeridade é ainda mais exacerbado pela crise da dívida pública global. A dívida 
pública média no mundo aumentou 13% entre 2019 e 2021, chegando a 97% do PIB global. O 
aumento da dívida foi mais acentuado nas áreas em que os países conseguiram empréstimos para 
financiar as respostas de combate à COVID-19: isto significou que a dívida nos países de 
rendimento alto aumentou 16% para os 120%; ao passo que, para os países de mercados 
emergentes, aumentou 11,5% para os 66%; e para os países de rendimento baixo aumentou apenas 
6,2% para os 50%.54  

No entanto, as dívidas dos mercados emergentes e, em  especial, dos países de rendimento baixo, 
são muito mais caras (com taxas de juros mais altas e prazos de pagamento mais curtos) do que as 
das economias da OCDE. Como resultado, os encargos com o serviço da dívida são muito maiores, 
estrangulando as despesas cruciais com os serviços públicos capazes de combater as 
desigualdades. Em 2021, o serviço médio da dívida (da dívida externa e interna) atingiu 38% da 
receita dos governos e 27,5% da despesa dos governos em países de rendimento baixo e médio-
baixo. Em média, este valor excedeu o total de gastos de combate às desigualdades nestes países 
e era duas vezes superior ao nível de despesa com a educação, quatro vezes superior à despesa 
com a saúde e quase 12 vezes superior à despesa com proteção social.55  

No mesmo ano, países de rendimento baixo e médio-baixo transferiram quase 1 bilião USD em 
serviço da dívida para credores externos, 56quase seis vezes a assistência financeira total do FMI 
para a COVID-19 e 1,5 vezes a alocação recente de DSE. 
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O FMI alertou para o facto de um terço das economias emergentes e dois terços dos países de 
rendimento baixo estarem em situação de sobre-endividamento ou quase.57 De acordo com a 
análise da DFI, mais de dois terços dos países de rendimento baixo e médio-baixo têm um serviço 
da dívida muito alto (mais de 15% da receita), o que os impede de fazer um investimento maior no 
combate às desigualdades. Mais de 30 países já estiveram em profunda crise económica, entraram 
em incumprimento do pagamento das dívidas e precisaram de que lhes fosse concedida uma 
redução da dívida nos últimos cinco anos. O mais recente incumpridor é o Sri Lanka, que está em 
profunda crise económica. Há outros países a recorrer ao FMI para serem salvos com pacotes de 
empréstimos geralmente baseados em austeridade, na esperança de evitar o incumprimento (como 
o Egipto, Gana e Tunísia).58 

Em 2020, em resposta à pandemia, o G20 introduziu uma Iniciativa de Suspensão do Serviço da 
Dívida (ISSD) para 73 países de rendimento baixo e médio-baixo. No entanto, a iniciativa apenas 
adiou 12,9 mil milhões USD em pagamentos,59 permitindo que os juros continuassem a acumular-
se. Também excluiu credores comerciais e multilaterais que respondem por 66% da dívida pública 
externa e 69% do serviço da dívida em países elegíveis para a ISSD,60 bem como credores 
domésticos. Como resultado, 25 países que pretendiam beneficiar da iniciativa acabaram por não 
participar, acima de tudo porque não estarem convencidos de que o alívio oferecido compensasse 
a potencial perda de acesso a novo financiamento. A ISSD terminou prematuramente em dezembro 
de 2021, alegando que o pico de impacto da COVID-19 havia passado. Enquanto isso, o FMI foi capaz 
de ir além da ISSD e atribuir subvenções através de um fundo fiduciário apoiado por doadores para 
cancelar 965 milhões USD em serviço da dívida dos 31 países mais pobres durante 2020-21.61 

A ideia da ISSD era ser complementada por um “quadro comum” para a reestruturação da dívida 
direcionado a países com níveis de dívida insustentáveis, o que permitiria a todos os credores 
relevantes disponibilizar alívio da dívida comparável e abrangente. No entanto, embora a ideia seja 
bem-vinda na medida em que tenta coordenar todos os credores, revelou ser muito dececionante 
na disponibilização do alívio da dívida. Na sua maioria, os credores privados e multilaterais não 
participaram na iniciativa, além de que não cobre a dívida interna. Como tal, vários países altamente 
endividados não solicitaram o que parece ser apenas um alívio parcial e, aqueles que se 
candidataram, descobriram que o processo é extremamente lento, levando pelo menos um ano. 

Esta crise está a piorar devido à guerra na Ucrânia. Os pagamentos de juros da dívida externa para 
países de rendimento baixo e médio-baixo como percentagens das receitas dos governos já tinham 
mais do que duplicado entre 2010 e 2021, passando de 6,8% para 14,3%, o maior valor em duas 
décadas.62 Neste momento, em resposta à inflação, os países ricos estão a aumentar as taxas de 
juros, elevando ainda mais os custos dos empréstimos dos países mais pobres. Além disso, a 
recente valorização do dólar americano devido aos aumentos das taxas de juros da Reserva Federal 
dos EUA está a tornar as dívidas denominadas em dólares mais caras para os orçamentos dos 
países de rendimento baixo e médio-baixo. A guerra na Ucrânia também está a subir os preços das 
importações de energia e produtos alimentares para a maioria destes países, enfraquecendo ainda 
mais as suas posições fiscais e de balanço de pagamentos.63 O que muitos países de rendimento 
baixo e médio-baixo precisam é de um cancelamento rápido e abrangente do serviço ou stock da 
dívida para terem mais margem de manobra para enfrentar as crises de alimentos e combustíveis e 
investir mais no combate às desigualdades.64  
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2. COMBATER AS DESIGUALDADES 
ATRAVÉS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS: 
QUE PROGRESSOS ESTÃO A SER 
FEITOS?  

O pilar dos serviços públicos do Índice CRD foca-se em três sectores que têm um impacto 
substancial comprovado nas desigualdades: educação, saúde e proteção social.65 Como no índice 
anterior, avaliamos o desempenho com base em três conjuntos de indicadores:66 1) despesa 
pública, 2) cobertura (com equidade) e 3) impacto na redução das desigualdades económicas. 

A COVID-19 afetou inevitavelmente as políticas públicas e os resultados nestas áreas desde o 
Índice de 2020.67 Os confinamentos, perdas de emprego, encerramento das escolas e a crise de 
saúde pública colocaram uma pressão sem precedentes nos governos para aumentar o 
investimento nos serviços públicos e na proteção social. 

As famílias que vivem na pobreza, especialmente as mulheres e os grupos racializados, são os que 
enfrentam os maiores desafios. Suportam o peso do trabalho remunerado e das perdas de 
rendimento, enquanto arcam com aumentos significativos nas responsabilidades do trabalho de 
prestação de cuidados não remunerado. Estes grupos também são mais propensos a depender de 
sistemas de saúde pública que foram sobrecarregados pela COVID-19; um estudo da ONU encontrou 
interrupções contínuas nos serviços de saúde em 119 dos 129 países analisados no final de 2021.68 
As mulheres e as meninas estão a pagar um preço alto; em 2020, as mortes maternas aumentaram 
entre 8 e 39% por mês em países de rendimento médio como resultado da redução dos cuidados 
perinatais devido à COVID-19.69 Esta situação só pode ter sido exacerbada pelas interrupções nos 
serviços contracetivos, pelos aumentos significativos dos casamentos infantis e70 pelas 
gravidezes precoces não planeadas.71  

Também é mais provável encontrar as mulheres e os grupos marginalizados a trabalhar na linha da 
frente da luta contra a COVID-19, o que os coloca em maior risco de contrair o vírus. No sul da Ásia, 
por exemplo, as pessoas de castas mais baixas executam a maior parte do trabalho de limpeza e 
saneamento pouco qualificado mas absolutamente essencial, muitas vezes sem equipamento de 
proteção individual adequado e, 72em todo o mundo, 70% da força de trabalho de saúde e 
assistência social são mulheres.73 São também estas pessoas que estão a acartar com a maior 
parte do trabalho adicional de prestação de cuidados causado pela pandemia, com grande prejuízo 
para a sua segurança económica, a sua saúde e o seu bem-estar (ver caixa 3).74 A existência de 
serviços públicos universais e de um sistema de cuidados abrangente poderão contribuir muito 
para colmatar estas desigualdades sociais e devem ser uma prioridade para os governos. 
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Caixa 3: O caso a favor dos sistemas de cuidados transformadores abrangentes   

O trabalho de prestação de cuidados – de tarefas domésticas diárias a cuidar de crianças, 
idosos e outras pessoas com doenças e deficiências – é a cola que mantém as nossas 
sociedades e economias unidas. Contribui com biliões de dólares para a economia global 
todos os anos.75 No entanto, além de a grande maioria deste trabalho não ser remunerado ou 
ser mal remunerado76, os prestadores de cuidados são sistematicamente marginalizados. Em 
todo o mundo, o trabalho de prestação de cuidados recai de forma desproporcional sobre as 
mulheres, meninas e os grupos mais explorados em termos estruturais, como os indígenas, 
migrantes e pessoas de cor.77 As mulheres realizam mais de três quartos do trabalho de 
cuidados não remunerado e representam dois terços da força de trabalho remunerada de 
prestação de cuidados.78 Não é por acaso - é o produto de um sistema económico que explora 
e discrimina.  

Um sistema económico mais justo requer um investimento adequado em políticas de cuidados 
transformadoras, que redistribuam recursos como tempo, dinheiro e serviços públicos, tendo 
o governo como principal responsável. As políticas transformadoras também devem abordar 
as desigualdades de género e outras desigualdades de poder, garantir os direitos dos 
prestadores de cuidados e dos seus beneficiários e assentar num diálogo com os mesmos. 
Para consegui-lo, os governos devem mudar as políticas fiscais de forma a dar prioridade ao 
bem-estar em relação ao crescimento do PIB, bem como aumentar a carga fiscal dos mais 
ricos para aumentar as receitas e ter fundos para investir em sistemas de saúde abrangentes. 
Embora esta ainda não seja a realidade na maioria dos países, há alguns desenvolvimentos 
políticos promissores a celebrar,79 incluindo:  

• Na Argentina, o Ministério Nacional da Mulher, Género e Diversidade está a promover a 
agenda de prestação de cuidados como uma questão pública (ao invés de uma questão 
privada/familiar) e a construir um sistema de cuidados abrangente e federal. Esta agenda 
inclui o reconhecimento do trabalho de cuidados às crianças através do sistema de 
pensões; as mulheres recebem crédito por cada criança de que cuidam.80 

• Nas Filipinas, pelo menos 28 unidades do governo local promulgaram legislação que aloca 
orçamento especificamente para serviços relacionados com cuidados, como creches em 
barangays, estradas para os mercados e zonas comunitárias de lavandaria.81 

• No Havai, o Plano Feminista de Recuperação Económica para a COVID-19 apoia a 
independência económica das mulheres através da redistribuição do trabalho de 
cuidados não remunerado e mandata cuidados infantis gratuitos para os trabalhadores 
essenciais, a maioria dos quais são mulheres.82 

PILAR DOS SERVIÇOS PÚBLICOS: RESULTADOS 
GERAIS 
Como descobrimos no Índice de 2020, os melhores desempenhos neste pilar são todos de países de 
rendimento alto da OCDE, onde o investimento público em serviços essenciais e proteção social há 
muito que desempenha um papel importante na redução das desigualdades. A Tabela 2.1 mostra os 
10 países mais bem classificados, mas, na verdade, esta categoria enquadra os 26 países com 
melhor desempenho. 
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Tabela 2.1: Melhores e piores desempenhos nos serviços públicos 

10 Melhores Classificação 10 Piores Classificação 

Polónia83 1 Sudão do Sul 161 

Finlândia 2 Nigéria 160 

França 3 Chade 159 

Japão 4 Afeganistão 158 

Dinamarca 5 Níger 157 

Irlanda 6 Guiné 156 

Alemanha 7 Guiné-Bissau 155 

Bélgica 8 Angola 154 

Áustria 9 Haiti 153 

Eslovénia 10 Iémen, Rep. 152 

Há também algumas subidas e descidas notáveis nas classificações de serviço público.  

Os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO) subiram 22 posições, para o 75.º lugar. Isto deve-se ao 
aumento da despesa do governo como proporção do orçamento nos três setores entre 2019 e 2021 
e às melhorias na cobertura, especialmente em matéria de pensões. Para um país de rendimento 
médio-baixo, com elevados níveis de fragilidade, este progresso é um sinal bem-vindo e promissor. 
Moçambique ocupa a 113.ª posição, mas teve o melhor desempenho entre os países de rendimento 
baixo e subiu 12 lugares desde o Índice de 2020. Após um período de dívida paralisante, o governo 
conseguiu aumentar a despesa com os serviços públicos e a proteção social e agora ocupa o 37.º 
lugar no mundo na despesa com a educação. 

Por outro lado, o Gana desceu 25 lugares nos serviços públicos, de 113.º para 138.º. Entre 2019 e 
2021, a percentagem de despesa destinada à educação desceu 4%, caindo para 13,5%. No mesmo 
período, à medida que os casos e mortes por COVID-19 aumentavam e a pandemia atingia 
gravemente os rendimentos dos mais pobres, o governo também cortou na despesa com a saúde e 
a proteção social. Em 2022, com o país à beira de uma crise total de dívida, foram anunciadas mais 
medidas de austeridade que ameaçam minar ainda mais o investimento em serviços públicos e 
proteção social.84 

Nos últimos lugares do pilar de serviços públicos vemos um aglomerado das nações mais pobres; os 
10 piores desempenhos são todos de países de rendimento baixo e médio-baixo, a maioria dos 
quais se encontram em situação de fragilidade ou de conflito. Estes países estão todos entre os 
países com classificação mais baixa na despesa, na cobertura equitativa e no uso de serviços 
públicos para reduzir as desigualdades. O Sudão do Sul está novamente no último lugar do pilar; os 
níveis já extremamente baixos de despesa com a educação e a saúde sofreram novos cortes 
dramáticos, de 43% e 51%, respetivamente, entre 2019 e 2020. 
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DESPESA PÚBLICA COM EDUCAÇÃO, SAÚDE E 
PROTEÇÃO SOCIAL 
O nível de investimento de um governo em despesa com a educação, a saúde e a proteção social é 
um indicador claro do seu compromisso com estes sectores.  

Em média, desde o Índice de 2020, a despesa total nestes três sectores diminuiu 0,8%, para 43,7% 
da despesa total. Pouco mais de metade dos países incluídos nos Índices CRI 2020 e 2022 (87 de 
157) reduziu a percentagem de despesa nestes sectores e apenas 19 registaram um aumento de 
mais de 5%. Dado que, na maioria dos casos, esta janela temporal abrange o período de resposta ao 
COVID-19, estamos perante uma situação particularmente preocupante. 

Os melhores e piores desempenhos podem ser vistos na Tabela 2.2. Metade dos 10 primeiros são 
países de rendimento alto e a outra metade compreende uma mistura de países de rendimento 
médio-baixo e baixo. A Costa Rica ocupa o primeiro lugar, refletindo elevados níveis de despesa; a 
sua percentagem de despesa com a saúde e a educação está entre as mais altas do mundo. O 
Chile, em segundo lugar, implementou um grande pacote de estímulo fiscal em resposta à 
pandemia, incluindo um programa de transferência de dinheiro em larga escala com 3 milhões de 
beneficiários.85 

Tabela 2.2: Melhores e piores desempenhos de despesa nos serviços públicos 

10 Melhores Classificação 10 Piores Classificação 

Costa Rica 1 Sudão do Sul 161 

Chile 2 Nigéria 160 

Irão 3 Timor-Leste 159 

Uzbequistão 4 Afeganistão 158 

Argentina 5 Índia 157 

Dinamarca 6 Sri Lanka 156 

Moldávia 7 Uganda 155 

Japão 8 Nepal 154 

Irlanda 9 Guiné-Bissau 153 

Lituânia 10 Iémen, Rep. 152 

Os países que ocupam os últimos lugares da escala de despesa são, em grande parte, países de 
rendimento baixo e médio-baixo. Estas nações estão muito aquém do que é necessário para 
atender às necessidades dos seus cidadãos ou para combater as desigualdades através de 
serviços públicos e proteção social. Desde o Índice de 2020, seis destes países cortaram na 
despesa social e, nos outros quatro casos, houve uma mudança insignificante. 

O Uganda e a Guiné-Bissau caíram significativamente na classificação da despesa pública desde o 
Índice de 2020, ficando entre os 10 piores desempenhos.86 O Uganda caiu 22 lugares, em grande 
parte como resultado de cortes dramáticos na despesa na proteção social, que foi reduzida de 
8,4% da despesa total em 2019 para apenas 1,2% em 2021. A Guiné-Bissau caiu 13 posições, 
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principalmente devido aos cortes na despesa com a educação que a situaram em apenas 9,3% da 
despesa total, o que está muito longe de cumprir os parâmetros acordados internacionalmente.87 

Despesa com educação 

Caixa 4: Orçamentos da educação: vítimas da pandemia   

A crise na educação causada pela COVID-19 em todo o mundo é bem conhecida e está longe 
de terminar. No final de fevereiro de 2022, as escolas foram encerradas em seis países e, em 
42 outros, parcialmente encerradas. 88 Em média, as meninas dos países mais pobres 
perderam 22% mais dias de escola do que os meninos no primeiro ano da pandemia. 89 As 
crianças pobres foram desproporcionalmente afetadas, porque o ensino à distância favorece 
os alunos de famílias mais ricas, que têm internet e dispositivos digitais. Também não 
conseguiu dar conta adequadamente dos alunos com necessidades adicionais. A UNESCO 
estima que 24 milhões de estudantes irão deixar de estudar como resultado da pandemia90 e 
espera-se que as meninas sejam particularmente afetadas devido ao aumento das gravidezes 
indesejadas, do casamento precoce, da violência baseada no género e do trabalho de 
prestação de cuidados não remunerado. 

Nunca houve um argumento mais forte para os governos protegerem e aumentarem a despesa 
com a educação. Sem este investimento, uma geração inteira poderá ser sacrificada, 
deixando as meninas e os mais pobres e vulneráveis para trás. No entanto, infelizmente, os 
orçamentos da educação foram vítimas da pandemia. O relatório do Education Finance Watch 
de 2022 concluiu que a despesa com educação nos países de rendimento baixo e médio-baixo 
caiu para abaixo dos níveis de 2019.91 

Em média, desde o Índice de 2020, os orçamentos da educação foram reduzidos consideravelmente 
de 14,8% para 14% da despesa total. Pouco mais de dois terços dos países incluídos em ambos os 
Índices (104 de 157) fizeram cortes, enquanto apenas 26 países aumentaram 1 ou mais pontos 
percentuais. 

Tabela 2.3: Países que mais aumentaram ou reduziram o orçamento da educação (% do 
orçamento) 92 

País Aumento % País/Região  Corte % 

Cazaquistão 5,47 Marrocos -11,41 

Vanuatu 4,92 Essuatíni -6,74 

Argélia 4,78 Guatemala -5,88 

Ruanda 4,40 Hong Kong, RAE China -5,03 

Bielorrússia 4,26 Djibuti -4,89 

Como mostra a Tabela 2.3, alguns desses cortes foram muito grandes. A Guatemala e o Essuatíni 
são dois dos países que maiores cortes fizeram em tempos de COVID-19 e estão entre os países 
com maiores níveis de desigualdade do mundo. A Guatemala, que era um dos 10 países que mais 
gastava no Índice de 2020, caiu para o 48.º lugar, e o Essuatíni caiu 67 lugares, do 12.º para o 79.º 
lugar. O país que menos investe na educação é o Sudão do Sul, que também fez cortes dramáticos 
no mesmo período, de 9,4% para 5,3% da despesa.  

Existe um risco real de que este seja apenas o princípio de um mau caminho de austeridade, já que 
os países estão sob pressão para dar prioridade à “consolidação fiscal” a todo o custo. O Essuatíni, 



32 Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

por exemplo, está entre os países recentemente aconselhados pelo FMI a cortar a massa salarial93 
e, em 2021-22, gastou 58,6% da receita fiscal no serviço da dívida.94 O Sudão do Sul também tem 
uma pesada carga de serviço da dívida, nos 72,2% da sua receita fiscal.95 

Mas há alguns sinais de esperança. Dois países de rendimento baixo estão classificados entre os 
10 países que mais investem na educação no índice deste ano; o Burquina Faso em 5.º lugar e a 
Etiópia em 9.º lugar. O Ruanda também fez avanços impressionantes, graças ao compromisso de 
longa data do governo com a educação; entre 2019 e 2021 o governo aumentou a despesa em 
educação de 10,8% para 15,2% do orçamento, subindo 60 lugares na classificação da educação 
(para a 68.ª posição).  

Despesa com Saúde 

Em média, desde o Índice de 2020, os orçamentos da saúde aumentaram ligeiramente de 10,9% 
para 11,1% da despesa total. No entanto, 69 dos 157 países incluídos nos Índices CRD 2020 e 2022 
reduziram o seu orçamento de saúde, ao passo que 36 aumentaram-no mais de 1%. No contexto de 
uma pandemia global e da pressão sem precedentes a que os sistemas de saúde de todo o mundo 
estão sujeitos, esta situação é claramente inadequada. 

Em alguns países, os cortes foram significativos; a Tabela 2.3 mostra os piores desempenhos. Tal 
como no caso da despesa com a educação, o Essuatíni implementou os segundos maiores cortes, 
de 15,9% da despesa em 2019 (acima do nível mínimo do Compromisso de Abuja) para apenas 9,9% 
em 2021. Mais uma vez, parece provável que este seja o efeito da austeridade alimentada pela 
pandemia quando atinge países que já têm recursos limitados.  

Tabela 2.4: Países que mais aumentaram ou reduziram o orçamento da saúde 

País Aumento % País Corte % 

Chipre 6,90 Seicheles -7,71 

Maldivas 6,17 Essuatíni -5,48 

Honduras 3,96 República do 
Quirguizistão 

-4,06 

Marrocos 3,92 Eslováquia -3,76 

República Centro-
Africana 

3,81 Djibuti -3,35 

Também vale a pena notar que a Índia teve novamente um dos piores desempenhos ao nível da 
despesa com a saúde; caiu mais dois lugares na classificação, para 157.º (sendo o país com o 5.º 
pior desempenho do mundo) e fez pequenos cortes entre 2019 e 2021 – num momento de 
necessidade e crise de saúde sem precedentes. Face às amplas críticas à lamentável resposta do 
governo à COVID-19 e à grande necessidade de melhorias na saúde, é dececionante ver que a 
situação continua a evoluir na direção errada. 

Há que reconhecer o mérito dos países que conseguiram aumentar significativamente o 
investimento na saúde nos últimos anos. O Chipre registou o maior aumento desde o CRD 2020, 
mais do que duplicando os gastos com a saúde de 6,2% para 13,1% da despesa total, além de que, 
96em 2019, o governo comprometeu-se com a Cobertura Universal de Saúde. Os nossos dados não 
levam em consideração a resposta completa do governo à pandemia (já que os dados mais 
recentes são de 2020), mas estas mudanças colocam o país numa posição mais forte para 
responder à COVID-19.97  
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Também vale a pena destacar os avanços feitos pela República Centro-Africana; o país registou o 
maior aumento do orçamento da saúde entre os países de rendimento baixo e o quinto maior 
aumento no geral. Entre 2019 e 2021, o governo aumentou a despesa com a saúde de 10,6% para 
14,9% da despesa total, aproximando-se bastante do mínimo de 15% do Compromisso de Abuja. 
Num dos países com mais desigualdades do mundo, com alguns dos piores indicadores de saúde e 
desenvolvimento humano, este investimento adicional é crucial, ainda que não seja muito claro se 
este montante é produzido pelos fundos de apelo humanitário (muito provável) ou pelo orçamento 
nacional do país (que poderia ser mais sustentável). Da mesma forma, o Nepal aumentou a 
percentagem do seu orçamento de saúde em mais de metade durante a pandemia, embora o seu 
orçamento de saúde ainda seja baixo, representando 7,8% da despesa total.  

É fundamental investir a longo prazo nos sistemas de saúde pública gratuitos, inclusive numa força 
de trabalho do sector público qualificada e remunerada, para alcançar uma cobertura de saúde 
universal e equitativa. Também é vital proteger os países e, em especial, as pessoas mais pobres e 
vulneráveis, de futuras crises de saúde. Em 2020, o governo do Vietname recebeu grandes elogios 
pelos números extremamente baixos de casos e mortes por COVID-19 no país; até o final do ano, 
houvera menos de 1500 casos e apenas 35 mortes registadas.98 Esta situação não foi coincidência; 
foi o resultado de um investimento sustentado no sistema de saúde pública após o surto de SARS 
de 2003. Entre 2003 e 2018, a despesa com a saúde aumentou de 22 USD para 152 USD per capita.99 
Em contraste, a investigação da Oxfam e DFI descobriu que muitos dos países africanos já estão a 
reduzir a despesa de "emergência" com a saúde, com apenas um punhado de países (Benim, Gana, 
Mali, Ruanda, Senegal e Togo) a investir em sistemas de saúde e preparação além de 2021 .100 Este 
é o tipo de investimento a que os governos devem dar prioridade na sequência da COVID-19.  

Despesa com a proteção social 

Em média, desde o Índice de 2020, houve ligeiros cortes nos orçamentos da proteção social de 
18,8% para 18,6% da despesa total. Estes cortes devem ser motivo de grande preocupação, dada a 
enorme procura por diferentes prestações sociais desde o início da pandemia. 

Tabela 2.5: Os países que mais aumentaram ou reduziram o orçamento da proteção social 

País Aumento % País Corte % 

China 13,50 Iémen, Rep. -15,35 

Uzbequistão 12,57 Honduras -14,19 

Malásia 12,28 Tanzânia -13,39 

Argélia 11,20 Zâmbia -12,92 

Equador 8,93 Panamá -11,78 

Quase metade dos países para os quais há dados comparáveis disponíveis (77 dos 157) cortaram na 
despesa com a proteção social como percentagem da despesa total desde o Índice 2020. Ao longo 
de mais ou menos uma década, a Zâmbia passou de 17% para 4% da despesa total (em 2021). Num 
país em que 60% dos cidadãos reportaram perda de rendimentos e trabalho como resultado da 
COVID-19, esta é uma resposta completamente desadequada101, sendo também preocupante que 
93% dos inquiridos de um estudo Afrobarómetro na Zâmbia tenham reportado que não receberam 
qualquer apoio do governo durante a pandemia.102 

Pelo lado positivo, 51 dos 157 países incluídos no Índice 2020 e neste novo índice aumentaram a 
despesa com a proteção social em mais de 1%. O Uzbequistão está entre os países que mais 
aumentaram o seu orçamento (ver Tabela 2.5). Entre 2018 e 2020, o governo aumentou a despesa 
com a proteção social de 25,5% para 38,1% da despesa total, subindo da 54.ª para a 16.ª posição. 
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Esta subida não captura a totalidade da resposta do governo à pandemia, que tem sido 
considerável. O governo aumentou o número de famílias de baixo rendimento e de pessoas com 
deficiência elegíveis para prestações pecuniárias, ampliou a cobertura do abono de família do país 
(por exemplo, aumentando o limite máximo de idade de 14 para 18 anos) e fez aumentos 
permanentes nas pensões.103  

A Mongólia é outro dos países que mais aumentou o seu orçamento. Entre 2018 e 2020, o país 
aumentou a despesa de 21,27% para 29,24%, subindo 21 posições na classificação de despesa 
com a proteção social. O governo aumentou significativamente a proteção social em resposta à 
COVID-19; expandiu os bem-vistos (e quase universais) Child Money Program e Food Stamp Program 
e aumentou o valor pago em benefícios em 400% e 100%, respetivamente.104 

COMO TEM SIDO O DESEMPENHO DOS PAÍSES 
EM MATÉRIA DE COBERTURA? 

Cobertura da educação 

Este indicador mede as taxas de conclusão do ensino secundário para o quintil mais pobre. Aborda 
a questão de se o sistema de ensino de um país está a chegar aos cidadãos mais pobres, o que é 
fundamental para garantir que o direito de todos à educação é satisfeito e que a educação 
combate as desigualdades e aumenta a mobilidade social. 

Os números da cobertura educacional usados no CRD 2022 acompanham o período pré-COVID-19 e 
mostram poucos avanços desde o CRD 2020. A cobertura média global para as crianças mais pobres 
aumentou apenas ligeiramente, de 38,9 para 40%. A Argentina, Arménia e Mongólia destacam-se 
como países que estavam a fazer grandes progressos em conseguir que as crianças mais pobres 
concluíssem o ensino secundário durante o período pré-COVID-19, com a Argentina e a Arménia a 
atingir mais de 70% de cobertura e a Mongólia mais do que a duplicar a cobertura para chegar a 
50%.  

A taxa de conclusão do ensino secundário varia de uns impressionantes 92% na Coreia do Sul para 
apenas 0,09% na República Centro-Africana. Infelizmente, há demasiados países a falhar com as 
crianças mais pobres; no índice deste ano, há 40 países com uma taxa de conclusão do ensino 
secundário inferior a 10% para o quintil mais pobre.  

Desde o início da crise da COVID-19, alguns governos fizeram esforços louváveis para chegar às 
crianças nas comunidades mais pobres e marginalizadas durante o recente encerramento das 
escolas e para trazer os alunos – especialmente as meninas – de volta à escola. A Serra Leoa 
baseou-se no programa de aprendizagem pela rádio introduzido durante a crise do Ébola, 
transmitindo as aulas em 12 estações de rádio comunitárias.105 O Togo alcançou 98% de 
rematriculação no ensino primário e secundário, através de campanhas de “regresso às aulas” na 
comunicação social e da mobilização ao nível comunitário.106 O governo do Quénia convocou uma 
força-tarefa interministerial para combater as baixas taxas de rematriculação e, após uma 
campanha comunitária, também conseguiu que 96% dos alunos voltassem a estudar.107 Vários 
países africanos também tomaram medidas para ajudar a garantir que as estudantes grávidas e as 
mães adolescentes podem voltar à escola.108 Medidas como estas para incentivar as meninas a 
voltar a estudar serão cruciais para combater as desigualdades de género. 
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Cobertura da Saúde 

Tal como no Índice 2020, este indicador é composto por duas componentes.  

Em primeiro lugar, a proporção da população com acesso a serviços básicos de saúde. No geral, 
houve poucos progressos nesta questão no período pré-COVID-19 registados pelas fontes do CRD 
2022, aumentando em média apenas 0,4%, para 64,7%, entre 2017 e 2019. Além disso, em muitos 
países, a cobertura continua a ser preocupantemente baixa. Nos 35 países com pior desempenho 
(todos de rendimento baixo ou médio-baixo), mais de 50% das pessoas continuam sem cobertura. 
Em três países (Chade, Sudão do Sul e República Centro-Africana), dois terços das pessoas não 
têm acesso a serviços básicos de saúde. 

Em segundo lugar, a proporção da população afetada por gastos catastróficos na saúde (mais de 
10% dos gastos das famílias). Neste índice, a média global é de 8,3%, o que representa uma 
mudança demasiado pequena entre 2017 e 2019. Em 51 países, mais de 10% da população depara-
se com gastos catastróficos na saúde. Em 11 dessas nações, é mais de 20% da população, uma 
percentagem chocante. Este é um dos principais impulsionadores da pobreza e da ruína financeira, 
traduzindo-se também no facto de muitas pessoas não procurarem cuidados de saúde quando 
deles precisam.  

A Tailândia é o país de rendimento médio-alto com melhor desempenho na cobertura de saúde e o 
único entre os 20 melhores. Ocupa o 8.º lugar geral, levando em consideração tanto a cobertura 
como a despesa corrente. O país fez progressos consideráveis desde que se comprometeu com a 
Cobertura Universal de Saúde em 2002 e conseguiu que 83% da população tivesse acesso aos 
serviços básicos de saúde. Todos os cidadãos têm direito aos serviços básicos de saúde 
preventiva, curativa e paliativa em todas as fases da sua vida.109 A Tailândia também mantém um 
nível muito baixo de gastos catastróficos com a saúde, de apenas 1,9%, o que a posiciona entre os 
20 melhores desempenhos. El Salvador é o país de rendimento médio-baixo mais bem classificado 
(na 32.ª posição). O governo comprometeu-se com a Cobertura Universal de Saúde desde 2010 e 
oferece serviços de saúde primária gratuitos e um sistema de seguros de saúde com financiamento 
público. Mais de três quartos da população tem acesso a serviços de saúde e apenas 1,7% tem 
gastos catastróficos do próprio bolso. 

Cobertura de proteção social 

A pandemia aumentou a necessidade dos países de darem prioridade a um Patamar de Proteção 
Social Universal que garanta proteção para todos, de diversos riscos e em diferentes fases da vida. 
No entanto, devido à falta de dados fiáveis que abranjam todos os indicadores de proteção social, 
tal como no Índice de 2020, este indicador usa a cobertura de pensões como proxy da cobertura 
geral de proteção social. 

A nossa análise mostra que 39 países alcançaram a cobertura total, o que significa que 100% da 
população na idade da reforma tem acesso a uma pensão. A maioria destes são países de 
rendimento alto, mas seis são países de rendimento médio-baixo (Bolívia, Essuatíni, República do 
Quirguistão, Mongólia, Timor-Leste e Uzbequistão). A Bolívia alcançou a cobertura universal de 
pensões graças, em grande parte, a uma pensão não contributiva que beneficia 80% dos 
reformados e ajudou a acabar com a exclusão dos trabalhadores informais. 

Infelizmente, muitos países não estão a conseguir garantir o acesso de todos os idosos a este 
importante subsídio social. Em 67 países, só está coberta menos de metade da população idosa e, 
nos 26 países com pior desempenho, menos de 10% dos idosos.  
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IMPACTO: QUAL É O GRAU DE ESFORÇO QUE OS 
SERVIÇOS PÚBLICOS ESTÃO A ENVIDAR PARA 
COMBATER AS DESIGUALDADES? 
O potencial dos serviços públicos e da proteção social para reduzir as desigualdades económicas, 
tanto em países ricos como em países pobres, está largamente comprovado. Quando um governo 
oferece saúde e educação gratuitas, embora todos os cidadãos beneficiem de um aumento do 
rendimento disponível, quem mais beneficia são os mais pobres.110 Verificou-se também que os 
benefícios de uma proteção social universal e em grande escala têm um efeito redistributivo 
significativo. 

Tal como no Índice de 2020, os serviços públicos reduzem as desigualdades em todos os países do 
índice – mas em graus muito variados. A maioria dos países com melhor desempenho são países de 
rendimento alto e médio-alto. A Polónia ocupa o primeiro lugar neste indicador, reduzindo a 
desigualdade em 77% através dos seus serviços públicos. A Ucrânia e o Kiribati destacam-se como 
dois países de rendimento médio-baixo, onde as desigualdade estão a ser reduzidas pelos serviços 
públicos de forma muito substancial. A maioria dos piores desempenhos são países de rendimento 
baixo onde a despesa é pequena em relação ao PIB – o Sudão do Sul ocupa o último lugar, 
reduzindo as desigualdades em apenas 0,5%. Mas Hong Kong RAE, China, a Jordânia e Barbados 
destacam-se como países mais ricos, onde a despesa só está a reduzir as desigualdades 
marginalmente.  

Isto mostra que uma despesa elevada, por si só, não garante que os serviços públicos tenham um 
forte efeito redistributivo e combatam as desigualdades. Os governos também devem garantir que a 
despesa é progressiva e evitar políticas que possam pôr esta situação em risco, como taxas de 
utilização na saúde e educação, que atingem mais duramente os bolsos dos mais pobres, 
aumentando as desigualdades de rendimentos. Os governos também devem investir em benefícios 
de proteção social universais ou em grande escala; as medidas de pequena escala e/ou 
temporárias não são suficientes para atuar como ferramenta redistributiva. 

Desde o CRD 2020, o impacto médio estimado da despesa para combater as desigualdades na 
redução da desigualdade aumentou ligeiramente, de 18,4% para 19,4%. O impacto nas 
desigualdades aumentou em 84 países e caiu em apenas 34. Esta situação reflete dois fatores: no 
geral, embora a despesa social possa ter caído como percentagem do orçamento total, em muitos 
países não caiu como percentagem do PIB ou do rendimento dos cidadãos porque o PIB e os 
rendimentos sofreram uma queda ainda maior; e, para alguns países, novos estudos específicos ou 
métodos de modelagem empurraram os cálculos para cima. Os países com subidas mais 
acentuadas desde o CRD 2020 incluem as Maldivas, Timor-Leste e Chipre devido aos aumentos da 
despesa, e a África do Sul, Turquia, Zâmbia e China devido a novos estudos de impacto do CEQ ou da 
OCDE. Os países com descidas consideráveis – porque a despesa caiu ainda mais rápido do que o 
PIB – incluem as Seicheles, República do Quirguistão, Iémen e Djibuti. 
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3. POLÍTICAS FISCAIS DE COMBATE 
ÀS DESIGUALDADES 

COMO O ÍNDICE CRD AVALIA AS POLÍTICAS 
FISCAIS 
O Índice CRD 2020 não alterou os indicadores usados para avaliar as políticas fiscais em 
comparação com as versões anteriores.111 Os indicadores usados questionam as políticas, a sua 
implementação e o seu impacto:  

1. Políticas: Os principais impostos (imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas e imposto sobre o valor acrescentado ou imposto geral 
sobre vendas) são progressivos, i.e., o maior peso recai sobre quem pode pagá-los? Este indicador 
também avalia se um país emprega práticas fiscais perniciosas, comportando-se como um paraíso 
fiscal e pondo em risco a cobrança de impostos da sua própria nação e de outros países. 

2. Implementação: Quão bem-sucedido é o país na cobrança dos principais tipos de impostos?  

3. Impacto: Qual é o impacto dos impostos cobrados sobre a desigualdade de rendimentos (medida 
pelo coeficiente de Gini)? 

OS RESULTADOS DO PILAR FISCAL DO ÍNDICE 
CRD 2022 

Resultados gerais do pilar fiscal 

A Tabela 3.1 mostra os melhores e piores desempenhos fiscais no Índice CRD 2022, bem como os 
países que mais melhoraram ou pioraram o seu desempenho desde o último índice, em 2020. A 
Austrália está nos primeiros lugares devido às novas regras de combate à evasão fiscal e à 
eliminação de um regime fiscal prejudicial, o que compensou os efeitos negativos que a redução da 
taxa de IRC de 27,5% para 26% teve na sua classificação, e devido a ter conseguido, na sua maioria, 
manter os níveis das receitas de impostos durante a pandemia. No entanto, ainda pode fazer muito 
mais para tornar o seu regime fiscal mais progressivo, aumentando o patamar do IVA, revertendo o 
corte na taxa do IRC, reduzindo as isenções fiscais para cidadãos com rendimentos elevados e 
empresas e introduzindo impostos sobre a riqueza. 

A Macedónia do Norte está no fundo da tabela, o que reflete a sua crescente dependência de 
receitas fiscais indiretas e impostos sobre o rendimento muito baixos. Entre outros países com mau 
desempenho, as Bahamas e Vanuatu não têm impostos sobre o rendimento, o Omã não tem IRS e as 
Bahamas, Libéria e Panamá têm práticas fiscais perniciosas ou indicadores que sugerem o seu 
envolvimento em práticas de concorrência fiscal prejudicial. 

No que diz respeito às melhorias, o quadro é dominado pela eliminação de práticas fiscais 
perniciosas específicas, que já haviam sido consideradas prejudiciais pela OCDE ou pela UE, e pela 
introdução de regras de combate à evasão, causando aumentos em Marrocos, 112São Vicente e 
Granadinas, Reino Unido, República Checa, Estónia e Letónia. Quanto às mudanças na política 
interna, destacam-se dois países: O Butão, por introduzir um imposto geral sobre vendas (IGV) 
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neutro para substituir os impostos regressivos sobre vendas e aumentar a taxa máxima de IRS, o 
que aumentou a receita fiscal;113 e as Maldivas, por introduzirem um IRS progressivo.114 

Os colapsos na cobrança de impostos e na produtividade explicam a maioria das principais quedas 
(no Benim, Bolívia, Costa Rica, Fiji, Geórgia, Guiana e Malta foram um reflexo da COVID-19; no 
Afeganistão e no Iémen também refletiram conflitos armados; e na Argélia, Congo e Bolívia 
refletiram as quedas do 115preço global do petróleo e do gás). Angola destaca-se porque a sua 
queda refletiu mudanças políticas amplamente regressivas – introdução de IVA sobre os alimentos 
e corte do IRC, que anulou o aumento da taxa máxima de IRS. Na Geórgia e em Malta, novos estudos 
de incidência mostram que os sistemas fiscais estão menos progressivos; e no Benim, Costa Rica, 
Malta e Iémen as classificações em PFP pioraram.  

Tabela 3.1: Os melhores e os piores desempenhos fiscais no Índice CRD 2022 

Progressividade fiscal no papel - (indicador I1) 

O Índice CRD 2022 continua a avaliar a progressividade fiscal, concentrando-se nos três principais 
tipos de impostos que geram receitas globais: o imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares, os impostos sobre consumo, como IVA ou imposto geral sobre vendas, e o imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas. Juntos, estes impostos representam a maior parte da 
receita fiscal na maioria dos países e, como tal, têm um impacto substancial nas desigualdades. No 
entanto, o CRD ainda não cobre a totalidade do sistema fiscal e exclui, em particular, os impostos 
que recaem na sua maioria sobre os mais ricos, como impostos sobre o património, impostos sobre 
ganhos de capital, impostos sobre heranças e impostos sobre propriedade. A avaliação também 
não cobre os impostos temporários sobre os ganhos inesperados dos mais ricos e empresas que o 
FMI, a OCDE e outros agentes recomendaram que os países implementassem na sua resposta à 
COVID-19 (ver Caixa 5). 
  

10 Melhores 10 Piores Maiores subidas Maiores descidas 

Austrália 1 Omã 152 Marrocos 116 Afeganistão −109 

Lesoto 2 Congo, Rep. 153 Butão 104 Malta −89 

África do Sul 3 Panamá 154 
São Vicente e 
Granadinas 93 Guiana −88 

China 4 Vanuatu 155 Zimbabué 79 Fiji −71 

Canadá 5 Libéria 156 Maldivas 73 Geórgia −68 

Kiribati NOVO 6 TPO 157 Tajiquistão 67 Angola −58 

Nova Zelândia 7 Sudão do Sul 158 Letónia 64 Benim −55 

Coreia, Rep. 8 Sérvia 159 República Checa 63 Bolívia −55 

Djibuti 9 Bahamas 160 Estónia 62 Iémen −53 

Alemanha 10 
Macedónia do 
Norte 161 Reino Unido 47 Costa Rica −48 
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Caixa 5: Principais impostos progressivos adicionais – riqueza, ganhos inesperados e 
solidariedade 

252 homens possuem mais riqueza do que 1 milhar de milhão de mulheres e meninas em 
África, na América Latina e no Caribe. Esta desigualdade grotesca é o produto de um sistema 
económico altamente desigual que permitiu que o 1% de pessoas mais ricas do mundo 
capturasse quase 20 vezes mais riqueza do que os 50% mais pobres desde 1995. 116 Tributar a 
riqueza é uma ferramenta fundamental para garantir uma distribuição mais igualitária e pode 
ser alcançada (como os relatórios anteriores do CRD discutiram) através de impostos sobre o 
património, a propriedade, os ganhos de capital e as heranças. No entanto, a maioria dos 
governos não usa os impostos sobre a riqueza o suficiente: em mais de 100 países, apenas 
cerca de 4% da receita advém dos impostos sobre a riqueza, em comparação com 44% dos 
impostos regressivos sobre o consumo.117 Qualquer governo que queira usar impostos para 
reduzir as desigualdades tem de aumentar os impostos sobre a riqueza.  

Além disso, como a elite mundial se reuniu em maio de 2022 em Davos pela primeira vez desde 
o início da pandemia, havia motivo para comemorar. As fortunas dos bilionários aumentaram 
tanto em 2020-21 quanto nos 23 anos anteriores, sendo que a fortuna dos 10 homens mais 
ricos do mundo duplicou. Enquanto milhões de pessoas foram empurradas para a pobreza pelo 
aumento dos preços dos alimentos, nasceram 62 novos bilionários da indústria alimentar e as 
grandes empresas registaram lucros recorde.118 Para as 1000 maiores empresas do mundo, os 
lucros aumentaram quase 70% em 2020-21, em comparação com o período antes da 
pandemia.119 

Os ganhos sem precedentes dos mais ricos, no meio de tantas dificuldades, levaram a 
pedidos cada vez mais expressivos de impostos de solidariedade sobre os mais ricos e de 
impostos sobre os lucros excessivos das empresas, que também foram usados pelos 
governos em muitas crises passadas. O Fundo Monetário Internacional (FMI),120 a Organização 
das Nações Unidas (ONU) e121 a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE)122 instaram os governos a recorrer a estes impostos para financiar o apoio 
prestado aos cidadãos durante e após a pandemia.  

Um número crescente de governos decretou novos impostos sobre a riqueza, impostos de 
solidariedade e impostos sobre lucros inesperados para as empresas de energia, 
especialmente na América Latina (ver Caixa 6).123 Estes impostos sobre os mais ricos e 
oportunistas devem ser introduzidos com urgência por qualquer governo que se preocupe com 
a redução das desigualdades. 

Indicador I1a: Progressividade do imposto sobre o rendimento de pessoas singulares 

O Índice CRI 2022 continua a calcular a progressividade do imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares com base nas taxas e limites usados por cada país em comparação com o PIB per 
capita.124 A maioria dos países com os sistemas de imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares mais progressivos no papel continuam a ser países de rendimento baixo e médio-baixo, 
liderados pela RCA, Togo, Maldivas e Paquistão. No outro extremo da escala, 16 países 
(principalmente na Europa Oriental e na Ásia Central) têm sistemas regressivos de “impostos fixos”, 
i.e., cobram a mesma percentagem a todos os contribuintes, independentemente de os ricos terem 
capacidade para pagar mais. No entanto, desde o último CRD, o número de países sem IRS caiu para 
quatro (Bahamas, Bahrein, Omã e Vanuatu) porque as Maldivas introduziram um imposto progressivo 
sobre os rendimentos. 

Em 2020–21, 21 países aumentaram as taxas máximas de IRS, enquanto 11 as reduziram. A Tabela 
3.2 mostra os países com maiores aumentos e cortes de IRS. Angola, Costa Rica e Nova Zelândia 
foram os países que mais aumentaram as taxas máximas, enquanto a Arménia foi o país que mais 
as reduziu, mudando para um sistema de impostos fixos, sendo que Barbados e Croácia também 
fizeram grandes cortes. A maioria dos cortes foi anunciada antes da COVID-19 e, desde então, foram 
anunciados aumentos, indicando uma mudança pós-COVID-19 para políticas mais progressivas. No 
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geral, a taxa média de IRS aumentou um pouco mais rápido do que no CRI 2020, aumentando 0,2% 
em comparação com 0,1% (e 0,5% desde 2021). 

Tabela 3.2: Taxas máximas de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares – subidas e 
descidas 

As 10 maiores subidas em 
percentagem  

As 10 maiores descidas em percentagem  

Maldivas +15 Arménia  −14 

Costa Rica +10 Barbados −11,5 

Nova Zelândia +8 Croácia −7,1 

Angola +8   

Butão +5 Sri Lanka  −6 

Chile +5   

Lituânia +5 Suécia −5 

Malavi +5 Zimbabué −5 

Sudão do Sul +5 Mali −3 

Turquia +5 Países Baixos −2,25 

Fiji +5 Grécia −1 

Caixa 6: As novas políticas fiscais de combate às desigualdades da América Latina 

Há, mundialmente, bastante irregularidade no movimento em direção a impostos mais 
progressivos, mas o quadro parece mais positivo na América Latina. A América Latina é a 
região global mais desigual em termos de concentração de riqueza, a sua cobrança de 
impostos continua baixa e, muitas vezes, as receitas não se traduzem em melhores serviços 
públicos.  

Desde 2020, as ruas no Chile, Costa Rica e Equador foram ocupadas por protestos em massa 
contra as reformas fiscais que estavam a aumentar a carga de impostos dos mais pobres e da 
classe média, enquanto protegiam isenções para os mais ricos e as grandes empresas.125 
Como resultado, em 2020 e 2021, respetivamente, o Chile e a Costa Rica aumentaram as suas 
principais taxas de IRS, conforme mostrado na Tabela 3.2. Acima de tudo, foram eleitos vários 
governos progressivos na região, que estão a introduzir medidas mais ousadas para mobilizar 
progressivamente as receitas fiscais: 

• Em 2020, o governo argentino de Fernandez introduziu um imposto único sobre a riqueza 
para pagar as despesas com a COVID-19, com taxas progressivas entre 2% e 5,25%.126Em 
2021, cancelou a intenção do seu antecessor de reduzir o IRC de 30% para 25% e 
introduziu um sistema "hierarquizado" no qual as pequenas empresas pagam apenas 
25%, mas as empresas maiores pagam até 35%.127 Em 2022, está a propor um imposto 
sobre lucros inesperados para empresas que obtiverem lucros excessivos de mais de mil 
milhões ARS como resultado da guerra na Ucrânia.128    

• O governo boliviano de Arce introduziu um imposto permanente sobre a riqueza no final de 
2020, com taxas progressivas entre 1,4% e 2,4% sobre fortunas acima de 4 milhões de 
dólares e anunciou um reembolso de 5% do IVA aos cidadãos mais pobres.129 

• O governo chileno de Boric apresentou um projeto de lei para uma reforma fiscal que 
propõe introduzir uma nova taxa máxima de 43%, aumentar o imposto sobre ganhos de 
capital para igualar o imposto sobre os rendimentos, introduzir um imposto sobre a 
riqueza de 1–1,8% sobre as maiores fortunas e aumentar as royalties sobre as empresas 
de mineração de cobre para aumentar a cobrança de impostos em 4,1% do PIB (ou 20% 
dos atuais níveis de impostos).130 
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As lições da América Latina são claras: para evitar uma espiral de protestos, os governos têm 
de garantir que as reformas fiscais colocam o peso da responsabilidade sobre os ricos e as 
grandes empresas e que as receitas fiscais trazem grandes melhorias na prestação de 
serviços públicos.  

Indicador I1b: Progressividade do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas 

Geralmente, o imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) é um imposto progressivo, 
que é cobrado sobre lucros que, de outra forma, seriam pagos como dividendos ou lucros aos 
proprietários de empresas relativamente ricas. Os países com as taxas de IRC mais altas são a 
Guiana (40%) e Argentina, Chade, Japão, Jordânia, Malta e Zâmbia (todos com 35%). No outro 
extremo da escala, há três países (Bahamas, Bahrein e Vanuatu) que continuam a não ter IRC131 e 11 
outros países têm taxas abaixo de 15%. 

A tendência de queda nas taxas médias do imposto sobre os rendimentos das pessoas coletivas 
acelerou consideravelmente desde o Índice CRD 2020, com uma queda de 0,4% (em comparação 
com 0,2% entre os CRD 2018 e 2020). Nada menos do que 22 países reduziram as suas taxas, 
enquanto apenas cinco as aumentaram. A Tabela 3.3 mostra as mudanças dos países com maiores 
cortes (Tunísia, Grécia, Angola, Filipinas e Serra Leoa), bem como dos países com maiores 
aumentos. Desde a data-limite para o CRD de 2022, a Austrália e a Indonésia introduziram novos 
cortes de 2% e 1%, respetivamente, e a Turquia eliminou 2% de um aumento "temporário" para 
financiar a sua resposta à COVID-19.  
 
Tabela 3.3: Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas – países que maiores aumentos e 
cortes fizeram 

Maiores aumentos em percentagem  Maiores cortes em percentagem  

Argentina +5 Tunísia −10 

Uzbequistão +3 Grécia −6 

Turquia +3 Angola −5 

Japão +1 Filipinas −5 

Alemanha +0,11 Serra Leoa −5 

  Bangladesh −5 

  Bélgica −4,58 

  Rep. Dem. Laos −4 

  Sri Lanka −4 

  Indonésia −3 

Em outubro de 2021, 140 países assinaram um acordo internacional na OCDE para a introdução de 
um imposto mínimo de 15% sobre o rendimento das pessoas coletivas em todo o mundo. Este foi 
um passo na direção certa, mas continua a ser lamentavelmente insuficiente, especialmente para 
países de rendimento baixo, já que dois terços das receitas adicionais serão capturadas pelas 
economias ricas: os países da OCDE provavelmente aumentarão as receitas da cobrança do imposto 
sobre o rendimento das pessoas coletivas até 19%, ao passo que os países de rendimento baixo 
ganharão apenas 1%. Em particular, é improvável que o acordo sobre um imposto mínimo de 15% 
aborde a "corrida ao fundo do poço" das taxas de tributação das empresas, já que todos os países 
que não são membros da OCDE, à exceção de três, têm taxas de IRC de 15% ou mais e132 as lacunas 
presentes no acordo podem permitir que as empresas continuem a pagar menos de 15% em muitos 
casos.133 

Indicador I1c: Progressividade do IVA 

Geralmente, o IVA é um imposto regressivo. Por isso, as taxas mais altas exacerbam as 
desigualdades. No entanto, cerca de 140 países adotam medidas para tornar o IVA menos 
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regressivo em termos de impacto, isentando todos ou a maioria dos produtos alimentares básicos 
que os mais pobres consomem, ou aplicando uma taxa mais baixa sobre estes produtos (127), ou 
definindo um patamar alto de registo de vendas para que os pequenos comerciantes não tenham 
de pagar IVA nem o cobrar aos seus clientes mais pobres (60). Para os 40 países que adotam estas 
duas medidas, como o IVA provavelmente terá um impacto neutro sobre as desigualdades, os 
países recebem taxas “ajustadas” de zero. Por outro lado, 22 países nada fazem para mitigar o 
impacto regressivo do IVA e podem introduzir ambas as medidas: seis países (Dinamarca, Hungria, 
Lituânia, Ucrânia, Estónia e Bulgária) – mais três do que em 2020 – têm agora taxas acima de 20% 
sem medidas atenuadoras de combate à regressão.  

O IVA também é muito eficaz na cobrança de receitas, razão pela qual se tornou mais comum nas 
últimas décadas. No entanto, desde 2020, só o Afeganistão e o Omã introduziram o IVA. 16 outros 
países do CRD continuam a ter impostos gerais sobre vendas ou impostos sobre bens e serviços.134  

Conforme mostra a Tabela 3.4, há relativamente poucos países que tornaram o seu IVA ou os seus 
impostos sobre vendas mais regressivos ou progressivos desde o CRD 2020. Só a China e a Jamaica 
reduziram as taxas de IVA, embora as reformas do imposto sobre vendas no Afeganistão e no Butão 
sejam progressivas e a Albânia tenha aumentado drasticamente o seu limiar. Por outro lado, o 
Japão e a Nigéria aumentaram as taxas, Angola acabou com as isenções dos produtos alimentares, 
cinco países não conseguiram aumentar os limiares para acompanhar o PIB e o Omã introduziu o IVA 
com um limiar baixo. Quatro outros países alteraram as suas taxas, mas devido à isenção dos 
produtos alimentares e a limiares elevados, não terão agravado as desigualdades. No geral, a taxa 
média global monitorizada pelo CRD caiu marginalmente de 15,7% para 15,6%.  

Tabela 3.4: Principais desenvolvimentos positivos e negativos ao nível do IVA durante 2020-22 

IVA menos regressivo135 IVA mais regressivo 

Butão Substituiu vários 
impostos pelo imposto 
geral sobre vendas - 
isentou os produtos 
alimentares e tem um 
elevado limiar de registo 
(julho de 2022) 

Angola Acabou com as 
isenções dos 
produtos 
alimentares 

Albânia Aumentou o limiar do IVA Guiana, Sérvia, 
África do Sul, 
Tunísia, Ucrânia 

Não conseguiu 
aumentar o limiar 
para acompanhar o 
crescimento do PIB 

Jamaica  Cortou a taxa em 1,5% e 
aumentou o limiar 

Afeganistão Mudou do imposto sobre 
vendas para o IVA e 
aumentou a taxa em 8%, 
mas isentou os produtos 
alimentares e tem um 
limiar alto 

Japão Aumentou as taxas 
em 2% (não nos 
produtos 
alimentares) 

China Reduziu o IVA geral em 3% 
e o IVA sobre os alimentos 

Omã Introduziu 5% de 
IVA (os produtos 
alimentares estão 
isentos, mas o 
limiar é baixo) 

Impacto neutro das alterações do IVA 

Bahamas Aumentou o IVA em 4,5%, mas os produtos alimentares estão isentos e o 
limiar é elevado 

Botsuana Aumentou o IVA em 2%, mas os produtos alimentares estão isentos e o 
limiar de registo é elevado 

Nigéria Aumentou o IVA em 2,5%, mas também aumentou bastante o limiar 
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Sri Lanka Cortou as taxas de 15% para 8%, mas os produtos alimentares já 
estavam isentos e o limiar era alto 

Indicador I1d: Práticas fiscais perniciosas  

O Índice CRD inclui, como indicador negativo, o grau em que um país implementa práticas fiscais 
perniciosas (PFP), atraindo lucros das empresas que deviam ser declarados nos seus países e 
corroendo as bases fiscais de todo o mundo e a capacidade global de combater as 
desigualdades.136 

O CRD viu uma melhoria geral nas pontuações de PFP desde 2020, com 71 países a registarem 
melhorias nas suas pontuações de PFP e 42 a piorar a sua classificação. A pontuação média 
melhorou de 1,7 para 1,4 em nove e o número de países que não têm práticas fiscais perniciosas 
aumentou de 26 para 29. No geral, Hong Kong RAE, China ocupa o último lugar, seguido por 
Barbados e Singapura, bem como cinco estados-membros da UE (Chipre, Irlanda, Luxemburgo, Malta 
e Holanda) nas 10 últimas posições. 

No entanto, esta tendência positiva nas pontuações de PFP pode não refletir um declínio no uso de 
práticas fiscais perniciosas no mundo. Deve-se principalmente à melhor disponibilidade de dados e 
ao cumprimento de algumas normas internacionais que já não são suficientes para travar a fuga 
fiscal. Os subindicadores económicos de PFP que medem os níveis de royalties, juros e dividendos 
que entram e/ou saem dos países mostram que há um número crescente de países com fluxos 
desproporcionais em relação ao seu PIB: por exemplo, o Luxemburgo tem níveis de entrada e saída 
de dividendos que ultrapassam o PIB em 150%. Este é um forte sinal de que os países estão a fazer 
uso de práticas fiscais agressivas para atrair lucros de empresas ou conduzi-los para outros 
centros offshore que não são detetados pelos critérios da OCDE e da UE rastreados pelo indicador 
de PFP. Outras fontes indicam que há fortes motivos de preocupação com o possível aumento da 
evasão fiscal por parte das empresas durante a pandemia.137 Em futuras edições do CRD, vamos 
desenvolver ainda mais este indicador para conseguir rastrear outras práticas perniciosas. 
Desenvolver este tipo de indicador para rastrear práticas fiscais perniciosas mais atuais é ainda 
mais crucial à luz do acordo liderado pelo G20/OCDE para restruturar a tributação das grandes 
empresas numa economia digitalizada (veja o indicador T1b acima).  

Cobrança de impostos (indicador t2) 

Este indicador analisa a “produtividade” fiscal – a percentagem de impostos que cada país está a 
cobrar em comparação com o que deveria cobrar se a sua taxa fiscal se aplicasse a todos os 
componentes relevantes do PIB. Portanto, reflete alguns elementos da política fiscal (como 
isenções e lacunas), bem como o grau de sucesso administrativo na cobrança de impostos e 
redução da fuga fiscal em cada país. Este cálculo é aplicado aos três principais tipos de impostos 
no mundo: IRC, IRS e IVA. 

A pandemia da COVID-19 resultou numa grande queda média na produtividade fiscal em todo o 
mundo durante 2020-21. Houve uma queda de 6,3%, o que significa que a cobrança de impostos 
caiu muito mais do que o PIB. Este facto verificou-se, em particular, no caso do IVA e dos impostos 
sobre vendas, em que a produtividade caiu 12%; e do IRC, em que caiu 7%, ao passo que a 
produtividade do IRS continuou praticamente a mesma da época pré-COVID-19.  

No entanto, como as quedas na produtividade fiscal atingiram os países de forma muito diferente, 
este indicador sofreu enormes mudanças nas pontuações e classificações. Conforme mostra a 
Tabela 3.5, as maiores quedas foram os países atingidos por outros fatores além da COVID-19 – 
como a instabilidade política no Afeganistão, Guiana, Haiti e Líbano; a queda do preço do petróleo e 
as crises económicas no Congo e na Argélia; e os desastres naturais no Haiti. Os países que 
dependem de receitas turísticas (como as Fiji) também foram duramente atingidos. Por outro lado, 
os maiores aumentos refletem o facto de haver dados mais recentes sobre os aumentos de 
impostos disponíveis para 2021 ou 2022 (Zimbabué, Timor-Leste, Botsuana, RDC, Essuatíni, 
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Barbados), bem como o facto de o ano analisado para o CRD 2020 ter sido um ano de desaceleração 
económica (Zimbabué, Timor-Leste) e o facto de os dados sobre as receitas usados no CRI 2020 
serem mais antigos, o que significa que as subidas refletiam aumentos nas receitas pré-COVID-19 
(Barbados, Camboja). O Butão foi o único país entre os que registaram maiores subidas onde as 
reformas fiscais levaram a um grande aumento na cobrança (em 2021).138 

Tabela 3.5: Produtividade fiscal: Maiores subidas e descidas 

Maiores subidas Maiores descidas 

Zimbabué +73% Afeganistão −69,6% 

Burundi +41% Congo, Rep. −64,0% 

Timor-Leste +35% Líbano −60.3% 

Butão +30% Haiti −48.7% 

Botsuana +24% Fiji −43.5% 

Rep. Dem. Congo +21,6% Guiana −43,3% 

Essuatíni +20,1% 

São Tomé e 
Príncipe 

 −42,7% 

Lituânia +18,6% Malavi 40,3% 

Barbados +18,3% Bolívia −34,8% 

Camboja +18,3% Iémen, Rep. −34,7% 

Impacto fiscal no Gini - (indicador I3) 

Este indicador continua igual aos relatórios anteriores do CRD, medindo o grau em que as políticas 
fiscais e a cobrança de impostos dos países estão a reduzir ou aumentar as desigualdades. Os 
países que estão a cobrar muito mais IVA e outros impostos indiretos do que impostos diretos e que 
não estão a modificar os impostos indiretos para que tenham um impacto neutro nas 
desigualdades (isentando os pequenos comerciantes e os produtos mais consumidos pelas 
pessoas com baixos rendimentos) provavelmente estarão a agravar as desigualdades. Por outro 
lado, os países que estão a cobrar impostos sobre os rendimentos maioritariamente progressivos 
estarão a reduzir as desigualdades.  

No geral, os sistemas fiscais devem ser uma poderosa ferramenta para reduzir as desigualdades, 
cobrando mais impostos a quem tem mais dinheiro. No entanto, durante a pandemia, os sistemas 
fiscais nacionais continuaram a ser regressivos, aumentando as desigualdades em cerca de 1,5%, 
em média. Apenas 63 países têm sistemas fiscais que estão a reduzir as desigualdades, ao passo 
que 97 estão a aumentá-las. Isto reflete a contínua dependência de muitos países das receitas do 
IVA e a cobrança demasiado baixa de impostos progressivos sobre os rendimentos.  

Tal como no CRD anterior, os sistemas fiscais continuaram a tornar-se marginalmente menos 
regressivos, à medida que os países tornam o IRS mais progressivo e os sistemas de IVA menos 
regressivos (veja I1 acima) e cobram mais impostos progressivos sobre os rendimentos (veja I2 
acima). Estima-se que, entre o CRD 2020 e o CRD 2022, os sistemas fiscais se tenham tornado 
menos regressivos em 96 países e mais regressivos em apenas 58. 

Conforme mostra a Tabela 3.6 em baixo, os países com os sistemas fiscais que mais reduzem as 
desigualdades são a Irlanda, Quénia, Tanzânia, Lesoto e Argentina, países com uma grande 
diversidade de escalões de rendimento, que mostram que tanto os países ricos como pobres 
podem usar os seus sistemas fiscais para reduzir as desigualdades com sucesso. Por outro lado, os 
países com os sistemas fiscais menos progressivos são a Sérvia, Bulgária, Macedónia do Norte, 
Moldávia e Azerbaijão, todos com sistemas de imposto sobre o rendimento que aplicam a mesma 
taxa fixa a todos os rendimentos ou que têm apenas diferenças de 5 a 8 % entre taxas inferiores e 
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superiores. Estes países estão a fazer um esforço quase nulo para garantir que são os 
contribuintes mais ricos quem mais suporta a carga fiscal nacional. 

Tabela 3.6: Países com impacto fiscal mais progressivo e regressivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Países que mais reduzem as desigualdades Países que mais aumentam as desigualdades 

 
Mudança 
no Gini 

Mudança 
em % antes 
dos 
impostos 
Gini139  

Mudança 
no Gini 

Mudança em 
% antes dos 
impostos Gini 

Irlanda -0,0595 -12,9 Sérvia +0,1509 +31,5 

Quénia -0,0512 -8,5 Bulgária +0,1143 +21,2 

Tanzânia -0,0431 
−7,1 Macedónia do 

Norte +0,1050 
+24,4 

Lesoto -0,0423 -6,8 Moldávia +0,0733 +15.3 

Argentina -0,0405 −7,1 Azerbaijão +0.0639 +13.3 
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4. COMBATER AS DESIGUALDADES 
ATRAVÉS DOS DIREITOS LABORAIS E 
DOS SALÁRIOS 

INTRODUÇÃO 
O pilar do trabalho mede, em primeiro lugar, três áreas da política de direitos laborais através das 
quais os governos podem combater as desigualdades: respeito pelos direitos laborais; proteção 
jurídica para as mulheres que trabalham; e salários mínimos. De seguida, analisa a cobertura dos 
direitos laborais monitorizando a percentagem da população que não beneficia legalmente destes 
direitos. Finalmente, analisa-se o impacto na desigualdade salarial (das políticas e da cobertura). 

Em baixo, analisamos cada uma destas áreas em maior detalhe, com foco nas tendências 
verificadas desde o CRD 2020 e, sempre que possível, explorando o impacto da COVID-19. Quase 
todos os dados do pilar do trabalho são da era pós-COVID-19: as informações sobre políticas são, 
em grande parte, de 2022 e os indicadores de cobertura e impacto são de 2021; no entanto, o 
subindicador do respeito pelos direitos laborais e sindicais (T1a) não sofreu alterações, porque a 
fonte de dados não foi atualizada. 

PILAR DE DIREITOS LABORAIS 
Tabela 4.1: Classificação do índice para o pilar do trabalho 

10 Melhores 10 Piores 

Eslováquia 1 Nigéria 161 

Dinamarca 2 Sudão do Sul 160 

Noruega 3 RCA 159 

Eslovénia 4 Zimbabué 158 

Finlândia 5 Burundi 157 

Suécia 6 Níger 156 

Islândia 7 Guiné 155 

República Checa 8 Uganda 154 

Bélgica 9 Serra Leoa 153 

Malta 10 Etiópia 152 

Os países com melhores desempenhos são todos países europeus de alto rendimento com políticas 
fortes, baixos níveis de desemprego e trabalho precário e baixos níveis de desigualdade salarial. A 
República da Eslováquia lidera a classificação, tendo subido da 4.ª posição devido a pequenas 
melhorias em vários indicadores. Mas informações recentes sobre as negociações coletivas 
estarem paralisadas são preocupantes (ver secção T1A). No fundo da tabela está um grupo de 
países de rendimento baixo e médio-baixo na África Subsaariana, com altos níveis de trabalho 
precário e direitos laborais fracos. 
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A Tabela 4.2 mostra que países registaram maiores movimentações desde o CRD 2020. O Tajiquistão 
está no topo da lista de países ascendentes, principalmente devido a uma grande diminuição no 
trabalho precário. A Moldávia e os Territórios Palestinianos Ocupados (TPO) registaram uma subida 
acentuada, tornando-se os dois países de rendimento médio-baixo com melhor desempenho. A 
Moldávia implementou melhorias ao nível dos direitos das mulheres através de uma nova lei que 
aborda de forma mais explícita a violação conjugal, introduzindo a licença de paternidade e uma 
licença parental mais generosa, bem como registando grandes reduções no trabalho precário. Os 
TPO melhoraram drasticamente o seu salário mínimo. Alguns países mudaram de “mal” para “menos 
mal”: O Egipto, por exemplo, passou da 148.ª posição para a 76.ª, alargando o salário mínimo do 
sector público a toda a economia; o Camboja passou de 114.º para 101.º devido a melhorias na 
desigualdade salarial; e o Haiti para 136.º de 149.º devido a uma nova lei sobre assédio sexual.  

Tabela 4.2: Principais subidas e descidas no índice de trabalho 

Subiram  Desceram  

Tajiquistão +29 Lesoto -27 

Egipto, Rep. Árabe +28 Botsuana -23 

Jordânia +28 Honduras -23 

Bahamas +25 África do Sul -23 

Barbados +24 Zimbabué -23 

Territórios Palestinianos 
Ocupados 

+20 RDC -22 

Ilhas Salomão +20 Cabo Verde -21 

Moldávia +16 Costa Rica -21 

Camboja +14 Argentina -20 

Haiti +14 Bulgária -20 

As principais quedas são causadas por aumentos do desemprego, do trabalho precário e das 
desigualdades de rendimento – resultantes da pandemia e de crises económicas mais amplas – ao 
invés de retrocessos ao nível das políticas. As quedas são lideradas por um grupo de países da 
África Austral, mas também incluem as Honduras, Cabo Verde, Costa Rica, Argentina e Bulgária.  

Política trabalhista - T1 

As classificações do indicador de políticas de trabalho estão na Tabela 4.3. Os 10 últimos coincidem 
com os seis últimos países do Índice CRD 2020 – Uzbequistão, Nigéria, Bielorrússia, China, 
Bangladesh e Omã.  

Tabela 4.3: Indicador de políticas de trabalho: melhores e piores desempenhos da classificação 

10 Melhores 10 Piores 
Territórios Palestinianos Ocupados140  1 Tonga 161 

Moçambique 2 Uzbequistão 0 

Libéria 3 Nigéria 159 

Kiribati 4 Irão 158 

Timor-Leste 5 Bielorrússia 157 

Chade 6 China 156 

Eslováquia 7 Bangladesh 155 

Dinamarca 8 Tuvalu 154 

Eslovénia 9 Omã 153 

Togo 1
0 

Botsuana 152 



48 Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022 

 

Os 10 piores desempenhos também incluem três dos quatro novos países introduzidos no Índice: 
Tonga, Irão e Tuvalu. O Irão possui a pior pontuação possível em direitos sindicais e laborais (já que 
os sindicatos independentes são proibidos) e uma pontuação muito baixa em matéria de proteção 
legal dos direitos das mulheres. Tonga e Tuvalu têm más pontuações na proteção dos direitos das 
mulheres.  

Os 10 melhores desempenhos têm algumas entradas mais recentes e outras que se repetem de 
anos anteriores. Os TPO (abordados em cima) estão no topo e estão pela primeira vez entre os 10 
melhores. Moçambique, na mesma posição da última vez, tem um bom desempenho no indicador de 
políticas, pois tem uma legislação progressiva “no papel”, mesmo que, na realidade, abranja muito 
poucos trabalhadores (devido aos elevados níveis de trabalho precário). A Libéria subiu quatro 
posições devido à nova lei de assédio sexual. A República da Eslováquia e a Eslovénia aumentaram 
consideravelmente os salários mínimos. O Kiribati, o outro único país novo, está entre os 10 
primeiros lugares, com um bom desempenho geral nas políticas laborais.  

Subidas e descidas  

Entre as subidas, Barbados destaca-se por ter decretado um conjunto de novas salvaguardas para 
as mulheres no local de trabalho – através da introdução de novas leis sobre igualdade salarial, 
assédio sexual e violação. Outros países introduziram mudanças menos abrangentes: o Nepal 
alargou a sua licença de maternidade e concedeu novos direitos de licença de paternidade; a 
Samoa e a República Centro-Africana introduziram novos salários mínimos; e Angola, Haiti e 
Jamaica introduziram novas leis de assédio sexual.141  

Na outra ponta do espectro, a maior parte do movimento foi desencadeada pelo indicador do salário 
mínimo. Na Guiana, RDC, Mauritânia, Zâmbia, Costa do Marfim e Iémen, o salário mínimo não é 
aumentado há vários anos e não consegue acompanhar o crescimento do PIB per capita. No 
Paraguai, o salário mínimo foi reduzido para refletir os trabalhadores mais mal pagos (trabalhadores 
das fazendas de gado) e a Índia foi reclassificada como não tendo salário mínimo (ver T1C abaixo).  

Tabela 4.4: Subidas e descidas nos indicadores de política laboral 

Subiram  Desceram  
Barbados +69 Paraguai -42 

Samoa +64 Guiana -38 

Bahamas +46 Turquia -22 

República Centro-Africana +39 Congo Rep. Dem. -21 

Nepal +35 Mauritânia -20 

Haiti +28 Índia -19 

Jamaica +28 Zâmbia -18 

Santa Lúcia +27 Costa do Marfim -17 

Angola +26 Iémen, Rep. -17 

Uruguai +26 Brasil -17 

T1A. Direitos laborais e sindicais  

Este indicador analisa o que os governos estão a fazer para apoiar os direitos laborais e sindicais 
através de legislação e implementação. Como não foi atualizado pela Penn State University, não se 
realizou nenhuma análise de tendências.142 Na ausência de novos dados, este indicador não reflete 
os desenvolvimentos mais recentes, mas a CSI fez referência a um agravamento da supressão dos 
direitos dos trabalhadores desde a COVID-19 e que vários países que já têm um fraco desempenho 
no indicador de políticas registaram uma deterioração dos direitos, ou seja, o Bangladesh e a 
Bielorrússia (ver Caixa 7). Noutros países, uma deterioração contínua significaria que teriam uma 
pontuação significativamente mais baixa em termos de compromissos políticos com os direitos dos 
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trabalhadores: no Brasil, a reforma laboral aprovada recentemente reduziu o financiamento dos 
sindicatos.143 A CSI observou que a situação dos trabalhadores no Brasil continua a piorar desde a 
adoção de uma nova lei laboral em 2017 e, neste momento, o sistema de negociação coletiva 
entrou em colapso.144 

Mesmo o país com melhor desempenho no pilar do trabalho, a República da Eslováquia, viu as 
negociações tripartidas interrompidas como resultado da COVID-19 e,145 como tal, pode ter tido uma 
pontuação mais baixa devido aos dados atualizados.  

Caixa 7: Índice Global de Direitos Laborais da CSI 

As principais conclusões do Índice de Direitos Globais da CSI de 2021, que classifica 149 
países relativamente ao grau de respeito pelos direitos sindicais, foram: 

• 87% dos países violaram o direito à greve 

• 79% dos países violaram o direito à negociação coletiva 

• 74% dos países excluíram os trabalhadores do direito de registo ou adesão a um sindicato 

• O número de países que impediram o registo de sindicatos aumentou de 89 em 2020 para 
109 em 2021. 

Em baixo, encontrará os melhores e piores desempenhos do Índice da CSI 2021, juntamente 
com as piores e melhores pontuações do Índice da Penn State University (PSU) de 2018 (usado 
no CRD 2020). Embora não seja diretamente comparável, dá uma ideia de onde ocorreram 
alguns dos movimentos mais significativos. Também são importantes as seguintes 
tendências entre os países do CRD: 

Os países que se seguem foram classificados como "sem garantia de direitos devido ao 
colapso do Estado de direito": República Centro-Africana, TPO, Sudão do Sul e Iémen. 

Países que melhoraram a sua classificação: Grécia, Bolívia, México, Macedónia do Norte e 
Panamá. 

Países que pioraram a sua classificação: Togo, Mianmar, Haiti, Jordânia, Malásia, El Salvador, 
Hungria, Bélgica, Canadá e Eslováquia. 

Direitos suprimidos devido a novas leis repressivas: Honduras, Índia, Indonésia, Eslováquia e 
Uruguai. 

 

* Os direitos laborais coletivos estão garantidos na sua generalidade. Os trabalhadores 
usufruem do direito de livre associação e defendem os seus direitos coletivamente junto do 
governo e/ou de empresas e tem a possibilidade de melhorar as suas condições de trabalho 
através de negociação coletiva. Apesar de se verificarem algumas violações dos direitos 
laborais, não ocorrem com regularidade. 

  

 

Índice Global de Direitos Laborais da CSI de 
2021 

Índice de Direitos Sindicais da PSU 
(Classificações de 2018) 

Países com os piores 
direitos sindicais em 
2021  

Bangladesh, 
Bielorrússia, Brasil, 
Egipto, Honduras, 
Filipinas, Turquia, 
Zimbabué, Mianmar
  

Pior classificação 
possível 

Bielorrússia, China, 
Djibuti, Egipto, Irão, 
RPD Laos, 
Uzbequistão 

Classificação 1 
("melhor" 
classificação) = 
violações de direitos 
esporádicas* 

Áustria, Dinamarca, 
Finlândia, Alemanha, 
Islândia, Irlanda, 
Itália, Holanda, 
Noruega, Suécia, 
Uruguai 

Top 10 Islândia, Noruega, 
Eslováquia, Chipre, 
Luxemburgo, 
Irlanda, Eslovénia, 
Áustria, Cabo Verde, 
Suécia 
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T1B. Direitos das mulheres  

Este indicador classifica os países de acordo com a existência de legislação sobre salários iguais 
para trabalhos iguais, contra a discriminação no local de trabalho e para proteger as trabalhadoras 
de violações e assédio sexual. Também avalia a duração e os níveis da remuneração legal prevista 
para incentivar uma licença parental equilibrada para ambos os pais.  

Houve melhorias consideráveis nas pontuações relativas à legislação de direitos das mulheres 
desde o último CRD. Em alguns casos, isso reflete novas mudanças legislativas, enquanto noutros 
reflete um foco cada vez maior nestas questões e um maior engajamento com os governos para 
esclarecer os quadros jurídicos, o que resulta em avaliações melhores (e mais positivas) da parte 
das nossas fontes.146  

Graças a estas melhorias nas políticas e nas informações, a boa notícia é que: 

• Apenas sete países não têm legislação sobre igualdade salarial e a não-discriminação na 
contratação: 145 países têm legislação sobre igualdade salarial e 154 têm legislação sobre 
a não-discriminação.  

• 137 países têm legislação sobre o assédio sexual, sendo que sete países introduziram 
novas leis desde o último CRD e dois estão atualmente a aprovar leis nos parlamentos. 
Apenas 22 países não têm legislação.  

Nestas áreas, os países que não possuem legislação são casos atípicos e, neste momento, a 
questão-chave é a aplicação da lei. As contínuas disparidades salariais entre géneros em países 
com décadas de igualdade salarial e atos de não-discriminação (e altos níveis contínuos de 
assédio sexual que não foram objeto de ações penais) mostram a complexidade da questão. 

Por outro lado, praticamente não se verificaram progressos ao nível da legislação que contempla a 
violação sexual nos últimos anos. Há 91 países no total que têm "boas" leis de combate à violação 
(embora muitos ainda exijam que a vítima comprove a violência em vez de definirem a violação como 
falta de consentimento), mas 70 países têm legislação desadequada que exclui a violação conjugal 
ou que permite que o violador se livre da acusação casando-se com a vítima. É necessário fazer 
muitos mais progressos na melhoria destas legislações, bem como incidir o foco na melhoria dos 
índices de denúncia e condenação.  

A subida mais notável foi Barbados que, desde 2019, introduziu a não-discriminação, a igualdade 
salarial e melhorias na legislação sobre a violação. Por outro lado, a classificação do Afeganistão 
colapsou porque os direitos das mulheres desmoronaram sob o regime Talibã. Os relatórios 
sugerem que as mulheres estão agora impedidas de trabalhar fora de casa147 e a lei da Sharia foi 
promulgada novamente, o que significa que a legislação sobre violações é totalmente 
desadequada. 

As políticas de licença parental melhoraram bastante desde o CRD 2020. 17 países introduziram ou 
aumentaram a licença de paternidade e/ou parental e seis países introduziram ou aumentaram a 
licença de maternidade. Esta mudança foi impulsionada por vários países (Grécia, Bélgica, 
Luxemburgo, Malta e Moldávia) que introduziram uma licença de paternidade nova ou aumentada 
para se alinharem com a diretiva da UE "equilíbrio entre vida profissional e pessoal".148 
Lamentavelmente, quatro países (Lesoto, Papua Nova Guiné, Tonga e Estados Unidos) continuam a 
negar uma licença remunerada para os pais e 58 países ainda não cumprem a convenção da OIT de 
um mínimo de 14 semanas de licença de maternidade.149 

T1C. Salários mínimos justos  

Esse indicador avalia a generosidade relativa dos salários mínimos definidos pelos governos (ou 
sindicatos e organizações patronais), medindo o salário mínimo como proporção do PIB per capita – 
tanto para medi-lo em relação ao rendimento médio como para refletir a participação dos 
rendimentos do trabalho no PIB (ver Caixa 8).  
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Tabela 4.5: Países que não têm salário mínimo nacional 

Bahrein Omã 

Camboja Singapura 

Etiópia Sudão do Sul 

Índia Santa Lúcia 
Jordânia Tonga 

Líbano Tuvalu 

Desde o Índice de 2020, 116 países atualizaram os seus salários mínimos nacionais e, no geral, 
existem taxas em 93% dos países. Apenas 12 não têm taxa mínima nacional. Alguns destes países 
têm taxas parciais, mas excluem certas categorias de trabalhadores – muitas vezes, os 
trabalhadores que já correm maiores riscos de receber salários baixos. Por exemplo, na Jordânia, o 
salário mínimo exclui os trabalhadores domésticos. Noutros sistemas, são definidos regionalmente, 
como na Índia, onde a taxa federal não cobre todos os estados150 e há uma complexa rede de 
fixação do salário mínimo, deixando um em cada três trabalhadores assalariados não cobertos por 
um salário mínimo.151 

Tabela 4.6: Salários mínimos como % do PIB – 10 melhores e 10 piores desempenhos 

10 Melhores  10 Piores  

TPO 196% Essuatíni 16% 

Moçambique 154% Guiana 15% 

Chade 144% Botsuana 15% 

Libéria 141% Cazaquistão 15% 

Congo Rep. Dem. 141% Bangladesh 9% 

Afeganistão 141% Burundi 5% 

Guiné-Bissau 139% Zimbabué 4% 

Madagáscar 130% Ruanda 3% 

Honduras 121% Geórgia 1% 

Vanuatu 121% Uganda 0%152 

A adequação da taxa é crucial para a redução das desigualdades. Vários países europeus 
aumentaram a sua taxa para se alinharem com a nova diretiva de “nível de vida digno” da UE – que 
define diretrizes de 60% do salário médio e 50% do salário médio.153 Os TPO têm a taxa de salário 
mínimo per capita mais generosa do CRD, que registou uma subida significativa desde 2020. Em 
alguns casos, também pode ser um reflexo de o PIB per capita ser baixo em alguns dos 10 países no 
topo da tabela, e pode aplicar-se apenas a trabalhadores formais, mas estes países definem fortes 
taxas de salário mínimo. No outro extremo da escala, houve vários outros países que não 
aumentaram os salários de acordo com os aumentos do PIB per capita e que usaram a pandemia 
como desculpa para congelar os salários mínimos durante 2020 e até em 2021.154 No geral, o salário 
mínimo médio no mundo caiu de 51% para 47% do PIB per capita entre 2019 e 2022 – e há diversas 
taxas diferentes (veja os 10 países com melhores desempenhos e os 10 piores na Tabela 4.6).  

Cobertura dos direitos laborais -T2 

Este indicador mede a percentagem da população que não está coberta pelos direitos laborais – 
trabalhadores desempregados e trabalhadores precários155 sem contrato de trabalho formal. Nas 10 
últimas posições estão uma série de países da África Subsaariana com números muito elevados de 
trabalhadores precários – alguns dos países com os piores desempenhos saem-se relativamente 
bem nos indicadores de política acima, mas os indicadores só se aplicam a uma pequena fração da 
força de trabalho.  
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Tabela 4.7: Indicador da cobertura do trabalho: classificações superiores e inferiores e % de 
trabalhadores não cobertos pelos direitos laborais 

 
T2. 10 Melhores 

% 
trabalhadores 
não cobertos 

 
T2. 10 Piores 

% 
trabalhadores 
não cobertos 

Bielorrússia 1 7,5 Níger 161 94,4 

Alemanha 2 7,8 República Centro-
Africana 

160 94 

Noruega 3 8,5 Guiné 159 91,8 

Estados Unidos 4 9,5 Sudão do Sul 158 91,3 

Dinamarca 5 9,8 Chade 157 90,8 

Federação Russa 6 9,9 Serra Leoa 156 88,7 

Japão 7 10,7 Benim 155 88, 6 

Hong Kong, RAE China 8 10,9 Burundi 154 87,2 

Luxemburgo 9 11,3 Burquina Faso 153 87,1 
Singapura 10 11,8 Etiópia 152 85,7 

O desemprego cresceu desde o início da pandemia de COVID-19: atualmente, a taxa de desemprego 
global é de 6,2%, bem acima da taxa pré-pandemia de 5,4%.156 Nos países do Índice CRD, o 
desemprego também aumentou – para uma média de 8,2%, de 6,9% em 2020. Mas este valor 
esconde grandes subidas em alguns países. Por exemplo, a República do Congo viu o desemprego 
passar de 9% para 23%. Na África do Sul, o país com a maior taxa de desemprego pré-COVID-19 no 
CRD, o desemprego cresceu ainda mais – um terço da população está desempregada. Alguns dos 
maiores movimentos na classificação são resultado de aumentos acentuados no desemprego; o 
desemprego no Panamá triplicou para 12% e no Líbano subiu de 6% para 14%. 

Ao mesmo tempo, a percentagem média geral de trabalhadores precários caiu marginalmente de 
37,3% para 36,5%. Alguns países destacam-se por terem sofrido aumentos acentuados na 
precariedade dos trabalhadores. O Lesoto, por exemplo, é o país com o aumento mais dramático – 
de 16% para 52% – e foi o que mais caiu neste indicador. A indústria do vestuário entrou em 
colapso após a pandemia e, com ela, houve uma enorme perda de empregos formais.157 

Tabela 4.8: Indicador da cobertura do trabalho: principais subidas e descidas 

10 principais subidas Número de 
posições 

10 principais 
descidas 

Número de 
posições 

Tajiquistão  +35 Lesoto -49 

Moldávia +29 Panamá -24 

Fiji +24 Líbano -20 

Santa Lúcia +15 Djibuti -18 

Roménia +13 Guiné-Bissau -18 

Chipre +11 São Tomé e 
Príncipe 

-16 

Singapura +11 Quénia −14 

Arménia  +8 Paraguai -13 

Grécia +8 Botsuana  -13 

Guatemala +8 Costa Rica -13 

No outro extremo (e de forma mais positiva), o Tajiquistão está a colher os benefícios de um forte 
foco do governo no aumento da quantidade de empregos formais – através da expansão e 
regulamentação do sector dos serviços e dos sectores da exportação de alumínio e algodão.158 A 
Moldávia mostra uma tendência semelhante, também apoiada por ações governamentais 
deliberadas.159 Ambos subiram na classificação como resultado. 
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No entanto, o aumento do desemprego ou algumas das mudanças observadas nas taxas de 
vulnerabilidade não capturam na totalidade o impacto da COVID-19, já que muitos dos que deixaram 
a força de trabalho não voltaram a juntar-se e muitos outros reduziram o horário de trabalho. Entre 
os países da OCDE, há uma grande e crescente taxa de “trabalhadores desaparecidos” – em meados 
de 2021, mais 14 milhões de pessoas foram registadas como inativas, em comparação com apenas 
8 milhões de novos desempregados.160 Foram também os mais pobres que mais foram atingidas por 
estas tendências; nos EUA e no Reino Unido, por exemplo, houve perdas significativas de empregos 
e aumentos da inatividade entre os trabalhadores mais pobres, ao passo que os cargos mais ricos 
não foram afetados. Também é amplamente reconhecido que os trabalhadores sem direitos 
laborais formais foram os mais atingidos pela COVID-19 – os trabalhadores informais mais precários 
foram particularmente impactados, o que expôs a urgência da necessidade de ampliar a cobertura 
dos direitos laborais. Se não houver um esforço concertado para deter estas tendências, verificar-
se-á um agravamento das desigualdades. 

Medir o impacto no Gini salarial - T3 

Este indicador final visa medir se as políticas laborais de combate às desigualdades e o seu nível de 
cobertura estão a reduzir as desigualdades salariais, ajudando a reduzir o fosso nos salários antes 
da dedução dos impostos entre ricos e pobres.  

Para tal, usamos estimativas da OIT do coeficiente de Gini salarial que mede as desigualdades no 
mercado de trabalho (que resultam, em parte, das políticas e cobertura em cima, mas também dos 
fatores do mercado). Isto funciona da mesma forma que o coeficiente de Gini dos rendimentos, ou 
seja, quanto maior o coeficiente, de 0 a 1, mais desiguais são os salários entre os diferentes níveis 
de rendimento.  

Tabela 4.9: Indicador laboral que mede o impacto nas desigualdades salariais 

10 Melhores Coeficiente de 
Gini salarial 

10 Piores Coeficiente de 
Gini salarial 

Jordânia 1 0,22 Libéria 157161 0,84 

Eslováquia 2 0,24 Níger 156 0,84 

Mianmar 3 0,26 República Centro-
Africana 

155 0,82 

Finlândia 4 0,28 Zimbabué 154 0,82 

República Checa 5 0,28 Congo Rep. Dem. 153 0,81 

Bélgica 6 0,29 Chade 152 0,8 

Eslovénia 7 0,29 Uganda 151 0,8 

Dinamarca 8 0,29 Costa do Marfim 150 0,78 

Malta 9 0,3 Sudão do Sul 149 0,76 

Suécia 10 0,3 Guiné 148 0,76 

As últimas posições da tabela deste indicador têm coeficientes na faixa dos 0,8 a 0,7 (ou seja, 
níveis muito elevados de desigualdades salariais). A maioria são países da África Subsaariana, que 
registam níveis muito elevados de trabalho informal e precário e a incapacidade de fazer cumprir os 
direitos laborais, inclusive no sector formal. Para os governos, vai ser praticamente impossível 
reduzir níveis tão elevados de desigualdades produzidos pelo mercado sem uma forte ação política 
para reduzir o emprego informal e precário e fazer cumprir a legislação sobre o salário mínimo. Por 
outro lado, há maior igualdade salarial nos países da OCDE onde os níveis de trabalho informal e 
precário são muito mais baixos e os direitos laborais são aplicados com mais força no sector formal.  
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Caixa 8: Percentagem do trabalho na receita nacional e nas desigualdades  

Nos últimos 30 anos, houve uma mudança progressiva na forma como a receita nacional é 
distribuída, tendo-se afastado do trabalho (salários e subsídios) e aproximado do capital 
(dividendos, juros e lucros). Esta questão é relevante para as desigualdades, os rendimentos 
de capital beneficiam desproporcionalmente os mais ricos. Na verdade, os dados mostram que 
uma maior participação de capital está associada a maiores  desigualdades de rendimento.162  

É difícil obter uma imagem transnacional ao longo do tempo, mas a maioria dos estudos 
concorda que a tendência geral é que os trabalhadores estão a perder a sua fatia do bolo. 
Este padrão global é amplamente impulsionado pelas nações de rendimento alto – quase 
todos os países da OCDE registaram uma redução da sua participação laboral desde a década 
de 1990.163 Mas esta situação não se limita às nações de rendimento alto. Um estudo que 
analisou grupos de rendimento em 151 países revelou um declínio geral na participação 
laboral, com reduções verificadas em dois terços dos países de 1990 a 2010.164 A OIT também 
está a acompanhar estas tendências como parte da monitorização do ODS sobre a redução 
das desigualdades extremas – havendo dados disponíveis sobre 189 países entre 2004 e 
2019. Estes dados mostram uma redução global de cerca de 57% para 52% neste período. 
Grande parte do declínio geral está a ser impulsionado pela Europa e América do Norte, mas 
cerca de metade dos países também registaram um declínio.165 

Ainda não há dados disponíveis após a COVID-19, mas as evidências iniciais sugerem uma 
aceleração das tendências anteriores – pelo menos no mundo dos ricos. Certamente, no 
mundo dos ricos, o capital parece estar a acumular uma fatia ainda maior do bolo, após uma 
breve queda durante os confinamentos de 2020, quando a parcela de capital caiu 
abruptamente com o colapso do PIB, mas os salários continuaram a ser pagos (geralmente 
com subsídios do governo).166 Isto segue padrões observados de choques económicos 
recentes: há uma queda temporária na participação do capital antes de as tendências de 
longo prazo se reafirmarem e a participação do PIB no trabalho diminuir ainda mais.167 Também 
está em linha com a queda acentuada do salário mínimo como percentagem do PIB per capita 
(monitorizada pelo indicador T1C em cima, que, por si só, visa mostrar as escolhas políticas 
que os governos podem fazer para impedir que a parcela do trabalho caia ainda mais). A 
equipa do CRD irá continuar a monitorizar as tendências e a disponibilidade dos dados para ver 
se este poderoso indicador da crescente desigualdade para os trabalhadores pode ser 
integrado no futuro. 
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A explosão da pandemia de COVID-19 e as crises de saúde, sociais e económicas que se seguiram 
aumentaram a pobreza e as desigualdades. O mundo testemunhou um agravamento acentuado da 
pobreza pela primeira vez em décadas, ao passo que as fortunas dos mais ricos e os lucros das 
empresas dispararam. Neste sentido, a pandemia deveria ter servido de alerta para os líderes 
nacionais e globais introduzirem políticas que combatam as desigualdades de forma agressiva. 
Mas, como este relatório demonstrou, com algumas exceções notáveis, os governos continuaram 
com uma vergonhosa abordagem de "business as usual" em relação às desigualdades. 

Em 2022, a recuperação da pandemia passou para segundo plano com a chegada de uma nova 
crise, que provocou um aumento substancial nos preços dos produtos alimentares e da energia e 
que agravou os problemas de segurança alimentar, orçamento e dívida para muitos países de 
rendimento baixo e médio-baixo. Grande parte do Sul Global está na iminência de enfrentar uma 
crise da dívida e, na ausência de um alívio adequado da dívida, muitos países estão a ser 
empurrados para a austeridade, o que prejudicará a despesa de combate à desigualdade. Ao 
mesmo tempo, as empresas, especialmente nos setores alimentar e de energia, estão a arrecadar 
enormes lucros inesperados. Em simultâneo, o enorme aumento das fortunas dos mais ricos do 
mundo durante a COVID-19 praticamente não foi contraposto por um aumento na tributação.  

Os cidadãos do mundo não sobreviveram a uma pandemia para agora mergulharem em austeridade. 
Os governos de todo o mundo, apoiados por instituições financeiras internacionais e financiamento 
global, têm de implementar políticas que reduzam as desigualdades e protejam os rendimentos dos 
cidadãos pobres da recessão e da inflação.  

PARAR E REVERTER A EXPLOSÃO DE 
DESIGUALDADE: RECOMENDAÇÕES PARA OS 
GOVERNOS 
 

A principal prioridade é que os governos tomem medidas urgentes para reduzir radicalmente as 
desigualdades: 
 

1. Produzir Planos Nacionais de Ação para a Redução das Desigualdades. Isto significa 
rejeitar a austeridade e focar em melhorar os rendimentos dos mais pobres, aumentando a 
despesa de combate às desigualdades, tornando os impostos mais progressivos, 
melhorando os direitos e salários dos trabalhadores e investindo bastante mais na 
monitorização anual do progresso alcançado na redução das desigualdades e do impacto 
das políticas. Os planos devem incluir os seguintes elementos: 

 
2. Políticas fiscais:  

a. Tornar os impostos sobre o rendimento das pessoas singulares e coletivas mais 
progressivos, definindo taxas máximas para as grandes empresas e indivíduos 
mais ricos em níveis mais altos. 

b. Reduzir drasticamente as isenções, incentivos e subsídios fiscais para grandes 
empresas e indivíduos.  

c. Introduzir “impostos de solidariedade” para os mais ricos e “impostos sobre 
ganhos inesperados” de forma permanente para todas as empresas com lucros 
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excessivos, especialmente com os atuais aumentos dos preços do petróleo e dos 
produtos alimentares. 

d. Garantir que o IVA e o imposto geral sobre vendas (GST) isentam os produtos 
alimentares básicos e definir limites de registo elevados para excluir os pequenos 
comerciantes e assim reduzir o fardo para quem vive na pobreza. 

e. Introduzir impostos sobre a acumulação de riqueza (incluindo fortunas mantidas 
no exterior) para as empresas e indivíduos mais ricos. 

f. Aumentar as taxas e a progressividade de outros impostos, como os impostos 
sobre mais-valias, propriedades, heranças, transações financeiras e rendimentos.  

g. Garantir que as corporações multinacionais pagam a justa parte de impostos, 
reduzindo as práticas fiscais perniciosas e reforçando as medidas contra a evasão 
fiscal. 

h. Reforçar a capacidade das autoridades fiscais nacionais de cobrar impostos e 
conter fluxos financeiros ilícitos, acabando com o sigilo através de um registo 
global de ativos, uma melhor troca de informações sobre património offshore e 
relatórios mais eficientes de país a país sobre atividades corporativas.  
 

3. Serviços públicos:  
a. Aumentar a despesa com a educação pública gratuita, para que os países de 

rendimento baixo e médio-baixo atinjam a meta de Incheon de 20% dos 
orçamentos governamentais, com especial ênfase num ensino secundário de alta 
qualidade para os mais pobres. 

b. Aumentar drasticamente a despesa com a saúde pública para garantir que os 
cidadãos têm acesso a cuidados de saúde de alta qualidade e para protegê-los 
melhor em futuras pandemias. É necessária uma ênfase especial na prestação de 
cuidados de saúde primários abrangentes e gratuitos para todos.  

c. Decretar programas de proteção social universal que vão além das pensões para 
garantir a proteção dos trabalhadores pobres, crianças, pessoas com deficiência, 
desempregados, cuidadores não remunerados e outros grupos vulneráveis – e 
para proteger os cidadãos de uma forma muito mais abrangente contra futuras 
pandemias e a crise climática. 

d. Acabar com os custos de utilização dos serviços de educação e saúde para 
garantir que são gratuitos no momento da utilização, reverter as políticas de 
privatização e tornar as contribuições para os sistemas de proteção social 
contributiva mais progressivas, reduzindo a carga dos mais pobres. 

e. Acelerar os avanços no alcance da cobertura universal da educação secundária, 
saúde e proteção social, concentrando a despesa nos cidadãos mais pobres e 
marginalizados.  

 
4. Direitos dos trabalhadores e salários:  

a. Garantir o direito à sindicalização, à greve e à negociação coletiva, seja no 
trabalho informal, formal ou não remunerado, introduzindo e respeitando todas as 
leis necessárias para cumprir as convenções da OIT.  

b. Introduzir e melhorar a aplicação da legislação sobre os direitos da mulher em 
matéria de igualdade de remuneração, não-discriminação e assédio sexual. 

c. Legislar para incluir a violação conjugal nas leis de combate à violação em todos 
os países e definir a violação com base na falta de consentimento em vez de 
evidência de violência. 

d. Aumentar a licença parental paga igualitária, disponível para todos os géneros, 
para pelo menos 18 semanas pagas a 100% do salário anterior, de acordo com as 
recomendações da OIT para redistribuir o tempo, os custos e a responsabilidade 
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pelo trabalho de cuidado não remunerado entre mulheres e homens, e das famílias 
para o Estado. 

e. Aumentar os salários mínimos para igualar o PIB per capita e, a partir daí, 
estabelecer revisões anuais para continuar a aumentá-los de acordo com a 
inflação. Investir muito mais em estruturas nacionais que apliquem a legislação 
laboral, incluindo salários mínimos e direitos da mulher.  

f. Criar sistemas para garantir que o setor informal cumpre os requisitos 
regulamentares mínimos de condições de trabalho e remuneração. 

g. Estabelecer sistemas para incorporar gradualmente trabalhadores informais e 
precários (e os seus serviços de microseguros) nos sistemas de proteção social. 

Recomendações para a comunidade internacional 

Para apoiar os governos, é necessário que a comunidade internacional tome cinco medidas 
urgentes:  

1. Melhorar a monitorização global dos avanços na redução das desigualdades em matéria de 
rendimento e riqueza de acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 10, 
bem como a introdução de políticas fiscais, de despesa e trabalho importantes destinadas 
a alcançar este objetivo, definindo metas para medidas que permitirão que todos os países 
alcancem coeficientes de Gini pós-fiscais de 0,25 até 2030.168 

2. Mandatar o FMI e o Banco Mundial para garantir que todos os programas nacionais e 
aconselhamento político evitam a austeridade, se concentram na redução das 
desigualdades e incluem medidas urgentes específicas para que as políticas fiscais, de 
serviços públicos e trabalho alcancem esta meta de forma mais eficaz. 

3. Melhorar o financiamento de emergência concecional e livre de condições disponibilizado 
pelas instituições financeiras internacionais (IFI) para ajudar os países a proteger as suas 
populações do aumento dos preços da energia e dos produtos alimentares. As instituições 
devem fazer os possíveis para maximizar a realocação dos Direitos de Saque Especiais 
(DSE) do FMI emitidos em 2021 de países de rendimento alto para países de rendimento 
baixo, de forma a minimizar a dívida e a condicionalidade. O FMI deve emitir mais 650 mil 
milhões USD em DSE, realocados para países de rendimento baixo e médio-baixo, para 
aumentar progressivamente a sua capacidade de despesa. 

4. Disponibilizar uma redução abrangente da dívida a todos os países, incluindo o 
cancelamento de todos os pagamentos da dívida devidos a credores públicos e privados 
em 2023 e 2024, para reduzir o serviço da dívida a níveis baixos e garantir que os países 
têm financiamento suficiente para alcançar os ODS em matéria de saúde, educação e 
proteção social universais.  

5. Aumentar significativamente a ajuda aos países de rendimento baixo e médio-baixo, com 
foco em apoiar a despesa de combate às desigualdades na educação, saúde e proteção 
social, inclusive através da criação de um fundo global para a proteção social que ajuda 
países de rendimento baixo a assegurar proteção social para todos até 2030. Esta 
recomendação poderia ser financiada pela introdução de impostos solidários em países de 
rendimento alto sobre a riqueza, rendimentos, transações financeiras e emissões de 
carbono, com parte da receita a ser transferida para países de rendimento baixo. 
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ANEXO: CLASSIFICAÇÕES DO ÍNDICE 
CRD 

Tabela A1: Classificação de País/Região do CRD 2022 

País/Região 
Classificação em 
Serviços Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Classificação no 
CRD 

Noruega 12 15 3 1 
Alemanha 7 10  11 2 
Austrália 24 1 40 3 
Bélgica 8 26 9 4 
Canadá 28 5 26 5 
Japão 4 19 29 6 
Dinamarca 5 57 2 7 
Nova Zelândia 22 7 35 8 
Eslovénia 10 68 4 9 
Finlândia 2 90 5 10 
República Checa 13 52 8 11 
França 3 70 14 12 
Luxemburgo 14 56 12 13 
Reino Unido 15 34 37 14 
Islândia 30 48 7 15 
Estónia 25 42 17 16 
Irlanda 6 84 16 17 
Israel 33 33 15 18 
Áustria 9 76 19 19 
Suécia 11 103 6 20 
Polónia 1 129  21  21 
Croácia 16 88 13 22 
Portugal 23 69 24 23 
Coreia, Rep. 37 8 57 24 
Eslováquia 27 128 1 25 
Bielorrússia 26 28 56 26 
África do Sul 38 3 76 27 
Estados Unidos 18 74 45 28 
Itália 20 71 41 29 
Países Baixos 19 109 23 30 
Suíça 32 99 25 31 
Argentina 29 29 68 32 
Letónia 40 73 27 33 
Ucrânia 21 100 44 34 
Lituânia 31 107 32 35 
Federação Russa 46 50 43 36 
Malta 43 118 10 37 
Chile 39 41 60 38 
Espanha 45 87 33 39 
Maldivas 71 12 54 40 
Kiribati 78 6 62 41 
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Hungria 36 143 18 42 
Seicheles 82 63 28 43 
República do Quirguizistão 58 31 63 44 
Grécia 17 149 39 45 
Mongólia 56 23 81 46 
Tajiquistão 65 35 64 47 
Namíbia 34 20 106 48 
Tunísia 83 24 65 49 
China 52 4 111 50 
Cazaquistão 41 122 55 51 
Costa Rica 42 94 72 52 
Chipre 44 148 20 53 
Jordânia 99 65 36 54 
Maurícias 55 106 48 55 
Roménia 61 139 22 56 
Lesoto 91 2 103 57 
Uruguai 49 124 52 58 
El Salvador 94 43 59 59 
Belize 95 38 61 60 
Uzbequistão 35 49 108 61 
Bulgária 47 144 46 62 
Moldávia 62 142 30 63 
Tuvalu 54 17 112 64 
Azerbaijão 90 21 89 65 
México 50 86 87 66 
Barbados 66 127 51 67 
Cabo Verde 85 58 78 68 
Guiana 73 126 50 69 
Tailândia 60 39 100 70 
Bolívia 48 113 85 71 
Geórgia 53 72 90 72 
Botsuana 64 13 123 73 
Turquia 69 114 71 74 
Equador 79 40 91 75 
Albânia 70 102 79 76 
Brasil 51 112 84 77 
Arménia 67 123 66 78 
Singapura 80 132 53 79 
Samoa 88 125 58 80 
São Vicente e Granadinas 104 61 75 81 
Antígua e Barbuda 84 145 42 82 
Argélia 86 53 96 83 
Paraguai 77 116 80 84 
Malásia 89 119 67 85 
Hong Kong, RAE China 76 151 47 86 
Egipto, Rep. Árabe 111 80 70 87 
Santa Lúcia 101 110 73 88 
Trindade e Tobago 72 140 69 89 
Sérvia 59 159 31 90 
Marrocos 120 22 97 91 
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Vietname 102 37 104 92 
Quénia 109 11 125 93 
Camboja 126 18 99 94 
Peru 81 67 109 95 
Fiji 68 137 82 96 
Honduras 124 45 88 97 
Territórios Palestinianos 
Ocupados 75 158 38 98 
Jamaica 92 105 95 99 
Mianmar 141 79 74 100 
Indonésia 112 44 105 101 
Filipinas 106 104 92 102 
Macedónia do Norte 63 161 34 103 
Irão 57 130 115 104 
Guatemala 118 108 83 105 
Bahamas 74 160 49 106 
Bangladesh 136 47 101 107 
Ilhas Salomão 107 60 122 108 
Zâmbia 117 14 139 109 
Djibuti 130 9 135 110 
Sri Lanka 128 85 93 111 
Nepal 116 36 126 112 
República Dominicana 103 147 77 113 
São Tomé e Príncipe 98 117 107 114 
Timor-Leste 110 111 102 115 
Butão 114 27 140 116 
Senegal 115 62 119 117 
Togo 127 25 131 118 
Malavi 142 75 98 119 
Moçambique 113 59 128 120 
Líbano 108 150 86 121 
Essuatíni 96 134 114 122 
Índia 129 16 151 123 
Panamá 93 154 94 124 
Ruanda 135 46 132 125 
Paquistão 151 77 113 126 
Iémen, Rep. 152 66 120 127 
Gana 138 54 133 128 
Mali 143 32 147 129 
Tanzânia 145 30 146 130 
Angola 154 83 118 131 
Gâmbia 131 101 127 132 
Papua Nova Guiné 146 64 130 133 
Tonga 87 141 138 134 
Burquina Faso 123 78 143 135 
Mauritânia 134 131 116 136 
Bahrein 97 146 129 137 
Afeganistão 158 115 117 138 
Zimbabué 119 55 158 139 
Vanuatu 100 155 121 140 
Benim 122 97 149 141 
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Congo Rep. Dem. 133 96 144 142 
Rep. Dem. Laos 144 95 141 143 
Etiópia 132 81 152 144 
Burundi 121 93 157 145 
Congo, Rep. 125 153 110 146 
Omã 105 152 136 147 
Camarões 147 92 150 148 
Níger 157 51 156 149 
Chade 159 89 148 150 
Guiné-Bissau 155 138 124 151 
Uganda 150 91 154 152 
Serra Leoa 137 120 153 153 
República Centro-Africana 149 82 159 154 
Costa do Marfim 140 133 145 155 
Madagáscar 148 136 137 156 
Guiné 156 98 155 157 
Haiti 153 135 134 158 
Nigéria 160 121 161 159 
Libéria 139 156 142 160 
Sudão do Sul 161 157 160 161 

CLASSIFICAÇÃO REGIONAL 

ÁSIA 

Apesar de um período de crescimento económico sustentado, a Ásia está neste momento a 
enfrentar uma crise de desigualdade extrema, que está a comprometer o crescimento da região e a 
impedir a erradicação da pobreza. A COVID-19 fez subir o número de asiáticos que vivem na pobreza 
para 1,4 mil milhões e aumentou as desigualdades em 8%.169Ao mesmo tempo, a fortuna dos 
bilionários da Ásia aumentou em 1,8 biliões USD.170 Os 1% mais ricos detêm quase 25% da riqueza 
da Ásia. O último relatório do CRD concluiu que os países asiáticos da OCDE superam o desempenho 
dos outros países asiáticos na redução das desigualdades, seguindo-se o Norte da Ásia e a Ásia 
Central, com o Sul da Ásia ficando para trás.171 Vários países de rendimento baixo (Quirguistão, 
Mongólia e Tajiquistão) têm um ótimo desempenho, o que mostra que reduzir as desigualdades é 
uma escolha política e não uma questão de riqueza.  

Tabela A2: Ásia Oriental e Região do Pacífico 

País/Região 

Classificação em 
Serviços 
Públicos 

Classificação em 
Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Classificação 
Regional do CRD 

Austrália 24 1 40 1 
Japão 4 19 29 2 
Nova Zelândia 22 7 35 3 
Coreia, Rep. 37 8 57 4 
Kiribati 78 6 62 5 
Mongólia 56 23 81 6 
China 52 4 111 7 
Tuvalu 54 17 112 8 
Tailândia 60 39 100 9 
Singapura 80 132 53 10 
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Samoa 88 125 58 11 
Malásia 89 119 67 12 
Hong Kong, RAE 
China 76 151 47 13 
Vietname 102 37 104 14 
Camboja 126 18 99 15 
Fiji 68 137 82 16 
Mianmar 141 79 74 17 
Indonésia 112 44 105 18 
Filipinas 106 104 92 19 
Ilhas Salomão 107 60 122 20 
Timor-Leste 110 111 102 21 
Papua Nova Guiné 146 64 130 22 
Tonga 87 141 138 23 
Vanuatu 100 155 121 24 
Rep. Dem. Laos 144 95 141 25 

Tabela A3: Sul da Ásia 

País 
Classificação em 
Serviços Públicos 

Classificação em 
Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Classificação 
Regional do CRD 

Maldivas 71 12 54 1 
Bangladesh 136 47 101 2 
Sri Lanka 128 85 93 3 
Nepal 116 36 126 4 
Butão 114 27 140 4 
Índia 129 16 151 6 
Paquistão 151 77 113 7 
Afeganistão 158 115 117 8 

EUROPA E ÁSIA CENTRAL 

Tabela A4: Europa e Ásia Central 

País 
Classificação em 
Serviços Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Classificação 
Regional do CRD 

Noruega 12 15 3 1 
Alemanha 7 10 11 2 
Bélgica 8 26 9 3 
Dinamarca 5 57 2 4 
Eslovénia 10 68 4 5 
Finlândia 2 90 5 6 
República Checa 13 52 8 7 
França 3 70 14 8 
Luxemburgo 14 56 12 9 
Reino Unido 15 34 37 10 
Islândia 30 48 7 11 
Estónia 25 42 17 12 
Irlanda 6 84 16 13 
Áustria 9 76 19 14 
Suécia 11 103 6 15 
Polónia 1 129 21 16 
Croácia 16 88 13 17 
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Portugal 23 69 24 18 
Eslováquia 27 128 1 19 
Bielorrússia 26 28 56 20 
Itália 20 71 41 21 
Países Baixos 19 109 23 22 
Suíça 32 99 25 23 
Letónia 40 73 27 24 
Ucrânia 21 100 44 25 
Lituânia 31 107 32 26 
Federação Russa 46 50 43 27 
Malta 43 118 10 28 
Espanha 45 87 33 29 
Hungria 36 143 18 30 
República do 
Quirguizistão 58 31 63 31 
Grécia 17 149 39 32 
Tajiquistão 65 35 64 33 
Cazaquistão 41 122 55 34 
Chipre 44 148 20 35 
Roménia 61 139 22 36 
Uzbequistão 35 49 108 38 
Bulgária 47 144 46 39 
Moldávia 62 142 30 40 
Azerbaijão 90 21 89 41 
Geórgia 53 72 90 42 
Turquia 69 114 71 43 
Albânia 70 102 79 44 
Arménia 67 123 66 45 
Sérvia 59 159 31 46 
Macedónia do 
Norte 63 161 34 47 

ÁFRICA SUBSAARIANA 

A África Subsaariana é uma região extremamente desigual. A parcela de rendimentos dos 10% mais 
ricos é de 55,8%, enquanto a dos 50% mais pobres é de apenas 9,1%. A região inclui sete dos dez 
países mais desiguais do mundo. Nesta edição do Índice CRD, os países nas 10 últimas posições 
pertencem todos à África Subsaariana. A região apresenta resultados especialmente maus na 
redução das desigualdades através dos serviços públicos, de empregos decentes e da cobrança de 
impostos. Mas apresenta bons resultados nas políticas fiscais progressivas no papel. A despesa 
com os serviços sociais e a cobertura dos mesmos são muito baixas e a região inclui 10 dos países 
nas últimas posições do pilar do trabalho, principalmente devido ao elevado nível de trabalho 
precário e às desigualdades salariais extremas. Se não forem envidados esforços redobrados para 
reduzir as desigualdades, será impossível acabar com a pobreza extrema em África até 2030.  
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Tabela A5: África subsaariana 

País 

Classificação 
em Serviços 

Públicos 
Classificação 
em Impostos 

Classificação em 
Trabalho 

Classificação 
Regional do CRD 

África do Sul 38 3 76 1 
Seicheles 82 63 28 2 
Namíbia 34 20 106 3 
Maurícias 55 106 48 4 
Lesoto 91 2 103 5 
Cabo Verde 85 58 78 6 
Botsuana 64 13 123 7 
Quénia 109 11 125 8 
Zâmbia 117 14 139 9 
São Tomé e Príncipe 98 117 107 10 
Senegal 115 62 119 11 
Togo 127 25 131 12 
Malavi 142 75 98 13 
Moçambique 113 59 128 14 
Essuatíni 96 134 114 15 
Ruanda 135 46 132 16 
Gana 138 54 133 17 
Mali 143 32 147 18 
Tanzânia 145 30 146 19 
Angola 154 83 118 20 
Gâmbia 131 101 127 21 
Burquina Faso 123 78 143 22 
Mauritânia 134 131 116 23 
Zimbabué 119 55 158 24 
Benim 122 97 149 25 
Congo Rep. Dem. 133 96 144 26 
Etiópia 132 81 152 27 
Burundi 121 93 157 28 
Congo, Rep. 125 153 110 29 
Camarões 147 92 150 30 
Níger 157 51 156 31 
Chade 159 89 148 32 
Guiné-Bissau 155 138 124 33 
Uganda 150 91 154 34 
Serra Leoa 137 120 153 35 
República Centro-
Africana 149 82 159 36 
Costa do Marfim 140 133 145 37 
Madagáscar 148 136 137 38 
Guiné 156 98 155 39 
Nigéria 160 121 161 40 
Libéria 139 156 142 41 
Sudão do Sul 161 157 160 42 
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MÉDIO ORIENTE E NORTE DE ÁFRICA 

O Médio Oriente e o Norte de África são a região mais desigual do mundo em termos de disparidade 
de rendimentos. Em 2021, a parcela de rendimentos antes dos impostos dos 10% mais ricos é de 
58,1%, enquanto a dos 50% mais pobres é de apenas 8,8%.172 Apesar da onda de revoltas de 2011, 
pouco foi feito para reduzir as desigualdades. Esta é a única região do mundo onde a pobreza 
extrema aumentou durante a última década.173 A região também é marcada por elevados níveis de 
conflito e deslocamento; há confrontos em curso na Síria e no Iémen e a já frágil situação dos 
países da região foi agravada pela pandemia de COVID-19 e pela guerra na Ucrânia.  

O Médio Oriente e o Norte de África apresentam um desempenho fraco no Índice CRD, com algumas 
disparidades notáveis entre os países. Os marcadores de cobrança de impostos e despesa social 
são baixos. Décadas de dívida, austeridade e tributação regressiva deixaram milhões sem acesso a 
serviços básicos ou a proteção social. A despesa social na região não visa a proteção social 
universal, mas sim transferências monetárias, assistência social direcionada, regimes de 
segurança social proporcionais aos rendimentos e subsídios alimentares e de combustíveis.174 A 
região também é caracterizada por baixos níveis de despesa pública em educação e saúde e 
elevados níveis de gastos pessoais em saúde. Esta situação foi recentemente realçada pela 
pandemia de COVID-19, que deverá deixar terríveis impactos socioeconómicos para as gerações 
futuras. A isto se soma o fraco desempenho das políticas de direitos laborais, numa região marcada 
pela redução do espaço cívico e classificada pelo Índice Global de Direitos da Confederação Sindical 
Internacional (CSI) como a pior região do mundo para quem trabalha.175 

Tabela A6: Médio Oriente e Norte de África 

País/Região 

Classificação 
em Serviços 

Públicos 
Classificação 
em Impostos 

Classificação em 
Trabalho 

Classificação 
Regional do CRD 

Tunísia 83 24 65 1 
Jordânia 99 65 36 2 
Argélia 86 53 96 3 
Egipto, Rep. Árabe 111 80 70 4 
Marrocos 120 22 97 5 
Territórios 
Palestinianos 
Ocupados 75 158 38 6 
Irão 57 130 115 7 
Djibuti 130 9 135 8 
Líbano 108 150 86 9 
Iémen, Rep. 152 66 120 10 
Bahrein 97 146 129 11 
Omã 105 152 136 12 

AMÉRICA LATINA E CARAÍBAS 

Mesmo com uma pandemia e a crise do custo de vida, apenas 25% dos países da América Latina e 
as Caraíbas melhoraram a sua despesa social progressiva. O mais grave é  que muitos destes 
países já se voltaram para a austeridade, juntamente com a maioria dos países da região. A 
informalidade, os direitos laborais fracos e os salários injustos continuam a ser a norma na região, 
com apenas 33% dos países da região a registar melhorias no pilar do trabalho. No entanto, existem 
alternativas para a recuperação, se os países se comprometerem mais com a redução das 
desigualdades. Os países poderiam adotar políticas fiscais mais progressivas, seguindo o exemplo 
de 16% dos países da região, dando prioridade a novos impostos sobre a riqueza e a impostos 
sobre lucros inesperados e criando uma onda de esperança e oportunidades na região.  
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Tabela A7: América Latina e Caraíbas 

País 
Classificação em 
Serviços Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação em 
Trabalho 

Classificação Regional 
do CRD 

Argentina 29 29 68 1 
Chile 39 41 60 2 
Costa Rica 42 94 72 3 
Uruguai 49 124 52 4 
El Salvador 94 43 59 5 
Belize 95 38 61 6 
México 50 86 87 7 
Barbados 66 127 51 8 
Guiana 73 126 50 9 
Bolívia 48 113 85 10 
Equador 79 40 91 11 
Brasil 51 112 84 12 
São Vicente e 
Granadinas 104 61 75 13 
Antígua e 
Barbuda 84 145 42 14 
Paraguai 77 116 80 15 
Santa Lúcia 101 110 73 16 
Trindade e 
Tobago 72 140 69 17 
Peru 81 67 109 18 
Honduras 124 45 88 19 
Jamaica 92 105 95 20 
Guatemala 118 108 83 21 
Bahamas 74 160 49 22 
República 
Dominicana 103 147 77 23 
Panamá 93 154 94 24 
Haiti 153 135 134 25 

PAÍSES DA OCDE 

Tabela A8: OCDE  

País 
Classificação em 
Serviços Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação em 
Trabalho 

Classificação da 
OCDE no CRD 

Noruega 12 15 3 1 
Alemanha 7 10 11 2 
Austrália 24 1 40 3 
Bélgica 8 26 9 4 
Canadá 28 5 26 5 
Japão 4 19 29 6 
Dinamarca 5 57 2 7 
Nova Zelândia 22 7 35 8 
Eslovénia 10 68 4 9 
Finlândia 2 90 5 10 
República 
Checa 13 52 8 11 
França 3 70 14 12 
Luxemburgo 14 56 12 13 
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Reino Unido 15 34 37 14 
Islândia 30 48 7 15 
Estónia 25 42 17 16 
Irlanda 6 84 16 17 
Israel 33 33 15 18 
Áustria 9 76 19 19 
Suécia 11 103 6 20 
Polónia 1 129 21 21 
Portugal 23 69 24 22 
Coreia, Rep. 37 8 57 23 
Eslováquia 27 128 1 24 
Estados 
Unidos 18 74 45 25 
Itália 20 71 41 26 
Países Baixos 19 109 23 27 
Suíça 32 99 25 28 
Letónia 40 73 27 29 
Chile 39 41 60 30 
Espanha 45 87 33 31 
Hungria 36 143 18 32 
Grécia 17 149 39 33 
Costa Rica 42 94 72 34 
México 50 86 87 35 
Turquia 69 114 71 36 

CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO DE RENDIMENTO 

Países de Rendimento alto da OCDE Após anos de estreitamento, as desigualdades económicas nos 
países da OCDE têm aumentado nas últimas três décadas. As desigualdades de rendimentos 
atingiram o ponto mais alto do último meio século. Os rendimentos dos 10% mais ricos são 10 vezes 
superiores aos dos 10% mais pobres. No índice CRD 2022, os países nas 10 melhores posições são 
países da OCDE com rendimento alto. Estes países têm fortes Estados-providência que 
desenvolveram após a Segunda Guerra Mundial. A despesa com os serviços sociais é bastante alta 
porque têm empresas e indivíduos mais ricos para tributar. E têm um bom desempenho na 
cobertura dos direitos laborais porque a maioria dos trabalhadores têm empregos formais. No 
entanto, nenhum destes países está, nem de perto nem de longe, a fazer o suficiente para reduzir 
as desigualdades.   

Tabela A9 

Países de rendimento 
baixo 

Classificação em 
Serviços 
Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Classificação 
Global 

Classificação 
por 
Rendimento 

Togo 127 25 131 118 1 
Malavi 142 75 98 119 2 
Moçambique 113 59 128 120 3 
Ruanda 135 46 132 125 4 
Iémen, Rep. 152 66 120 127 5 
Mali 143 32 147 129 6 
Gâmbia 131 101 127 132 7 
Burquina Faso 123 78 143 135 8 
Afeganistão 158 115 117 138 9 
Congo Rep. Dem. 133 96 144 142 10 
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Etiópia 132 81 152 144 11 
Burundi 121 93 157 145 12 
Níger 157 51 156 149 13 
Chade 159 89 148 150 14 
Guiné-Bissau 155 138 124 151 15 
Uganda 150 91 154 152 16 
Serra Leoa 137 120 153 153 17 
República Centro-
Africana 149 82 159 154 18 
Madagáscar 148 136 137 156 19 
Guiné 156 98 155 157 20 
Libéria 139 156 142 160 21 
Sudão do Sul 161 157 160 161 22 

      
 
Países de rendimento 
médio-baixo 

Classificação em 
Serviços 
Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Soma da 
Classificação 
do CRD 

Classificação 
por 
Rendimento 

Ucrânia 21 100 44 34 1 
Kiribati 78 6 62 41 2 
República do 
Quirguizistão 58 31 63 44 3 
Mongólia 56 23 81 46 4 
Tajiquistão 65 35 64 47 5 
Tunísia 83 24 65 49 6 
Lesoto 91 2 103 57 7 
El Salvador 94 43 59 59 8 
Belize 95 38 61 60 9 
Uzbequistão 35 49 108 61 10 
Cabo Verde 85 58 78 68 11 
Bolívia 48 113 85 71 12 
Samoa 88 125 58 80 13 
Argélia 86 53 96 83 14 
Egipto, Rep. Árabe 111 80 70 87 15 
Marrocos 120 22 97 91 16 
Vietname 102 37 104 92 17 
Quénia 109 11 125 93 18 
Camboja 126 18 99 94 19 
Honduras 124 45 88 97 20 
Territórios Palestinianos 
Ocupados 75 158 38 98 21 
Mianmar 141 79 74 100 22 
Indonésia 112 44 105 101 23 
Filipinas 106 104 92 102 24 
Irão 57 130 115 104 25 
Bangladesh 136 47 101 107 26 
Ilhas Salomão 107 60 122 108 27 
Zâmbia 117 14 139 109 28 
Djibuti 130 9 135 110 29 
Sri Lanka 128 85 93 111 30 
Nepal 116 36 126 112 31 
São Tomé e Príncipe 98 117 107 114 32 
Timor-Leste 110 111 102 115 33 
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Butão 114 27 140 116 34 
Senegal 115 62 119 117 35 
Essuatíni 96 134 114 122 36 
Índia 129 16 151 123 37 
Paquistão 151 77 113 126 38 
Gana 138 54 133 128 39 
Tanzânia 145 30 146 130 40 
Angola 154 83 118 131 41 
Papua Nova Guiné 146 64 130 133 42 
Mauritânia 134 131 116 136 43 
Zimbabué 119 55 158 139 44 
Vanuatu 100 155 121 140 45 
Benim 122 97 149 141 46 
Rep. Dem. Laos 144 95 141 143 47 
Congo, Rep. 125 153 110 146 48 
Camarões 147 92 150 148 49 
Costa do Marfim 140 133 145 155 50 
Haiti 153 135 134 158 51 
Nigéria 160 121 161 159 52 

      

Países de Rendimento 
Médio-alto 

Classificação em 
Serviços 
Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Soma da 
Classificação 
do CRD 

Classificação 
por 
Rendimento 

Bielorrússia 26 28 56 26 1 
África do Sul 38 3 76 27 2 
Argentina 29 29 68 32 3 
Federação Russa 46 50 43 36 4 
Maldivas 71 12 54 40 5 
Namíbia 34 20 106 48 6 
China 52 4 111 50 7 
Cazaquistão 41 122 55 51 8 
Costa Rica 42 94 72 52 9 
Jordânia 99 65 36 54 10 
Maurícias 55 106 48 55 11 
Roménia 61 139 22 56 12 
Bulgária 47 144 46 62 13 
Moldávia 62 142 30 63 14 
Tuvalu 54 17 112 64 15 
Azerbaijão 90 21 89 65 16 
México 50 86 87 66 17 
Guiana 73 126 50 69 18 
Tailândia 60 39 100 70 19 
Geórgia 53 72 90 72 20 
Botsuana 64 13 123 73 21 
Turquia 69 114 71 74 22 
Equador 79 40 91 75 23 
Albânia 70 102 79 76 24 
Brasil 51 112 84 77 25 
Arménia 67 123 66 78 26 
São Vicente e Granadinas 104 61 75 81 27 
Paraguai 77 116 80 84 28 
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Malásia 89 119 67 85 29 
Santa Lúcia 101 110 73 88 30 
Sérvia 59 159 31 90 31 
Peru 81 67 109 95 32 
Fiji 68 137 82 96 33 
Jamaica 92 105 95 99 34 
Macedónia do Norte 63 161 34 103 35 
Guatemala 118 108 83 105 36 
República Dominicana 103 147 77 113 37 
Líbano 108 150 86 121 38 
Panamá 93 154 94 124 39 
Tonga 87 141 138 134 40 

      

Países de Rendimento 
alto 

Classificação em 
Serviços 
Públicos 

Classificação 
em Impostos 

Classificação 
em Trabalho 

Soma da 
Classificação 
do CRD 

Classificação 
por 
Rendimento 

Noruega 12 15 3 1 1 
Alemanha 7 10 11 2 2 
Austrália 24 1 40 3 3 
Bélgica 8 26 9 4 4 
Canadá 28 5 26 5 5 
Japão 4 19 29 6 6 
Dinamarca 5 57 2 7 7 
Nova Zelândia 22 7 35 8 8 
Eslovénia 10 68 4 9 9 
Finlândia 2 90 5 10 10 
República Checa 13 52 8 11 11 
França 3 70 14 12 12 
Luxemburgo 14 56 12 13 13 
Reino Unido 15 34 37 14 14 
Islândia 30 48 7 15 15 
Estónia 25 42 17 16 16 
Irlanda 6 84 16 17 17 
Israel 33 33 15 18 18 
Áustria 9 76 19 19 19 
Suécia 11 103 6 20 20 
Polónia 1 129 21 21 21 
Croácia 16 88 13 22 22 
Portugal 23 69 24 23 23 
Coreia, Rep. 37 8 57 24 24 
Eslováquia 27 128 1 25 25 
Estados Unidos 18 74 45 28 26 
Itália 20 71 41 29 27 
Países Baixos 19 109 23 30 28 
Suíça 32 99 25 31 29 
Letónia 40 73 27 33 30 
Lituânia 31 107 32 35 31 
Malta 43 118 10 37 32 
Chile 39 41 60 38 33 
Espanha 45 87 33 39 34 
Hungria 36 143 18 42 35 
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Seicheles 82 63 28 43 36 
Grécia 17 149 39 45 37 
Chipre 44 148 20 53 38 
Uruguai 49 124 52 58 39 
Barbados 66 127 51 67 40 
Singapura 80 132 53 79 41 
Antígua e Barbuda 84 145 42 82 42 
Hong Kong, RAE China 76 151 47 86 43 
Trindade e Tobago 72 140 69 89 44 
Bahamas 74 160 49 106 45 
Bahrein 97 146 129 137 46 
Omã 105 152 136 147 47 
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NOTAS 
 

1 E. Berkhout, et al. (janeiro de 2021). The Inequality Virus: Bringing together a world torn apart by 
coronavirus through a fair, just and sustainable economy. Oxfam. 
https://www.oxfam.org/en/research/inequality-
virus#:~:text=The%20virus%20has%20exposed%2C%20fed,individuals%20and%20corporations%20%
E2%80%93%20are%20thriving 

2 Em 2020, o Irão, Quiribati, Tonga e Tuvalu foram adicionados à lista de países abrangidos. Pode consultar 
as classificações globais e regionais completas no anexo, que também estão disponíveis em maior 
detalhe em www.inequalityindex.org. 

3 Para uma discussão completa das evidências de que as medidas tomadas nestas três áreas tem uma 
grande influência nas desigualdades, consulte o relatório Índice de Compromisso com a Redução da 
Desigualdade de 2018. https://www.oxfam.org/en/research/commitment-reducing-inequality-index-
2018   

4 Para mais detalhes sobre a metodologia, consulte a nota sobre a metodologia do índice  

5 A subida das Maurícias, Marrocos e Singapura refletem, em grande medida, as reduções no seu 
comportamento de paraíso fiscal, ao invés de mudanças ao nível das políticas domésticas. 

6 Reuters. (25 de março de 2022). Ghana announces sweeping spending cuts to tackle deficit. 
https://www.reuters.com/world/africa/ghana-announces-sweeping-spending-cuts-tackle-deficit-
2022-03-25/ 

7 Oxfam e DFI (outubro de 2022). Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade.  

OIT. (2022). World Social Protection Report 2020-22. https://www.social-
protection.org/gimi/ShowWiki.action?id=629#stat.  

8 J. Walker, et al. (outubro de 2022). Índice de Compromisso com a Redução da Desigualdade de 2022. 
Oxfam e DFI. https://policy-practice.oxfam.org/resources/the-commitment-to-reducing-inequality-
index-2022-621419/     

9 A definição de "trabalho precário" da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é usada como indicador 
para os trabalhadores não cobertos por direitos laborais. Esta situação costuma estar vinculada a 
"trabalhadores em negócios de família" e a trabalhadores por conta própria – com base na 
Classificação Internacional de Situação de Emprego – incluindo trabalhadores informais e não sujeitos 
a contrato. Consultar a nota metodológica para obter mais informações. Este é o melhor conjunto de 
dados entre países sobre trabalhadores que não beneficiam de direitos laborais. 

10 Tal como a ONU tem vindo a fazer no seu Relatório de Progresso dos ODS – consulte 
https://unstats.un.org/sdgs/report/2022/Progress_Chart_Technical_Note_2022.pdf, páginas 33–35. 

11 Oxfam. (janeiro de 2022). Inequality Kills. https://policy-practice.oxfam.org/resources/inequality-kills-
the-unparalleled-action-needed-to-combat-unprecedented-inequal-621341/  

12 N. Ahmed, et al. (janeiro de 2022). Inequality Kills: The unparalleled action needed to combat 
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